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Resumo

Esta dissertação foca-se em dois pontos centrais: o público e o tempo em Arcadia. O seu objetivo? Compreender de que forma o nível de consciência do público, e todos os fatores externos e internos que o influenciam, têm impacto na percepção temporal que este terá de Arcadia. Tecerá, também, considerações sobre o nível de consciência do leitor para que se compreendam as diferenças que existem quando se lê e quando se assiste a Arcadia.


Dos quatro capítulos que aqui apresento, três merecem destaque:

Em primeiro lugar, o capítulo que se dedica ao estudo do público aborda várias teorias e conceitos diferentes e procura compreender de que forma os espectadores são diferentes entre si (influenciados por variados fatores internos e externos à peça) formando públicos que variam de representação para representação.

Seguidamente, o terceiro capítulo dedica-se exclusivamente ao tempo e faz uma distinção entre os vários tempos presentes no teatro, subdividindo-os em duas categorias principais: o tempo cénico e o dramático. Também é feita uma caraterização de cada um dos tempos em que se divide Arcadia: 1809, 1812 e o tempo presente da ficção.
Por último, o quarto capítulo dedica-se à exploração de duas leituras temporais alternativas de Arcadia (uma de coexistência temporal e outra que vê o presente como repetição do passado) e mostra de que forma essas leituras são possíveis devido à influência de fatores internos e externos ao espectador/leitor e à peça e pelo nível de consciência do público.

Todos estes capítulos trabalham em conjunto para que possa afirmar a possibilidade da existência de leituras temporais alternativas em Arcadia, de Tom Stoppard.

Palavras-Chave: Público; Tempo; Arcadia

Abstract

This study has two main focuses: the audience and time in Arcadia. Its goal is to understand the way in which the level of awereness of the audience, and all the internal and external factors that serve as an influence to it, have an impact on its perception of time in Arcadia. It will also shed some light on the reader’s level of awereness so that the diferences between watching and reading Arcadia can be understood.


Of the four chapters in this study, three deserve to be highlighted:


Firstly, the chapter that concerns audicence studies, in which I talk about several theories and important concepts and that seeks to understand in which way spectators are different amongst each other (influenced by factors internal and external to the play) forming audiences that vary with each new performance.


Secondly, the third chapter is fully dedicated to time and the distinction of the several times present in the theatre, dividing them into two main categories: scenic and dramatic time. Aditionally, I characterize the times that are part of Arcadia: 1809, 1812 and the dramatic fiction’s present time. 


Lastly, the main goal of the fourth chapter is to explore two alternative temporal readings of Arcadia (one that concerns the coexistence of both present and past times and another that sees the present as a repetition of the past) and to show in which way those readings are made possible by internal and external factors to the spectator/reader and the play and by the audience’s level of awereness. 

All these chapters work together to show the possibility of these temporal readings in Tom Stoppard’s Arcadia.
Key-Words: Audience; Time; Arcadia
1. Introdução
1.1 Contextualização

“For all the compasses in the world,

 there’s only one direction, and time is its only measure”


Antes de mais, importa referir tudo aquilo que esta tese não pretende ser ou fazer: Não pretende abordar um tema novo e não pretende estudar uma obra pouco conhecida.  


Pretende, por outro lado, estabelecer uma nova visão sobre assuntos (aparentemente) já estudados. Assim, focar-se-á em alguns pontos distintos que encontrarão a sua ligação ao longo das páginas que se seguem. O primeiro ponto está relacionado com o público e com a consciência que este tem sobre a ação de determinada peça, antes, durante e depois de esta terminar. O segundo tópico foca-se no tempo teatral de uma peça, isto é, no tempo fictício, aquele que existe apenas ao nível da história e que pode, ou não, replicar o tempo real. O terceiro ponto prende-se com a obra Arcadia, de Tom Stoppard. O último ponto, e aquele onde os anteriores encontrarão a sua ligação, pretende perceber de que forma a consciência do público sobre a ação de uma peça influencia a sua percepção do tempo em Arcadia.


Para que este projeto se concretize, vou recorrer a várias obras, artigos e outros documentos que considere relevantes para a minha investigação e consequentes conclusões. Desses meios bibliográficos, bem como do conjunto de passos investigativos que o meu projeto exigirá, farei uma breve explanação nesta secção do trabalho. 


Para além disto, farei ainda uma breve contextualização sobre o autor da peça em estudo, Tom Stoppard, tentando compreender de que forma o contexto político, literário e social influenciou a escrita e recepção de Arcadia, quer em 1993, quando foi pela primeira vez interpretada, quer nos anos que se seguiram. A mesma contextualização acontecerá sobre Arcadia. Sobre esta, dedicarei algum tempo a explanar as teorias científicas que a circundam e que têm elevada relevância para o estudo do “tempo”.


Falarei, também, de algumas teorias literárias e teatrais que permitam compreender a importância do nível de consciência que o público tem – ou não – acerca de uma peça. Mais, determinarei as dissemelhanças entre os vários níveis de consciência que o público, atores e personagens podem alcançar. Estabelecerei, ainda, a diferença entre o espectador e o leitor que, perante um mesmo texto, representado ou lido, respetivamente, podem apresentar variações ao nível do conhecimento, ou consciência, que têm da ação. Adicionalmente, farei um pequeno paralelo entre o conhecimento que o público tem e o das personagens e atores, de maneira a que possa exemplificar a forma como essa consciência por parte das personagens e atores, influencia a percepção dos espectadores. 


Para terminar, será feita, então, a ligação entre todas as temáticas e compreender-se-á de que forma a percepção do tempo teatral é influenciada pelo nível de consciência dos espectadores. 

1.2 Tom Stoppard

Importa referir acerca de Tom Stoppard, no contexto de Arcadia, o(s) movimento(s) literário(s) onde o autor se insere ou, tendo em conta a singularidade da obra deste autor, onde não se insere.

Stoppard foi, e é, ainda hoje, associado a vários movimentos artístico-literários que se estendem por várias décadas, do modernismo ao pós-modernismo e até ao absurdismo vindo do movimento Dada. Há, também, quem lhe chame romântico ou realista - sobre isto, falarei nos parágrafos que se seguem. 


No entanto, e como podemos verificar, entre outras, na obra de Jim Hunter, Tom Stoppard, talvez Stoppard não seja enquandrável em qualquer desses movimentos e, ao mesmo tempo, talvez seja um pouco de todos. Isto acontece, em grande parte, porque a sua carreira não foi marcada por um percurso imutável mas, pelo contrário, por um percurso recheado de diferentes influências e manifestações que permitem liga-lo a vários movimentos artísticos sem nunca, no entanto, limitá-lo a um único movimento. Hunter dá exemplos de diferentes peças de Stoppard para provar a sua inserção - e, ao mesmo tempo, não inserção – nos vários movimentos artísticos. Afirma que Stoppard exerce uma crítica ao realismo, do qual se afasta, em The Real Inspector Hound e que, noutra instância, se aproxima do absurdismo em Rosencrantz and Guildenstern Are Dead. Afiança, também, que tanto Jumpers como Travesties têm personagens que são o reflexo do pós-modernismo.

Tom Stoppard foi, por inúmeras vezes, associado ao teatro do absurdo, muito devido à influência de Samuel Beckett – o seu maior precursor– no seu trabalho, especialmente na sua peça de estreia Rosencrantz and Guildenstern are Dead. Acontece que Stoppard, ainda que demonstre caraterísticas do teatro do absurdo nas suas peças, nunca chega a poder ser definido como tal e a influência de Beckett não é tão acentuada como alguns críticos afirmaram no início da sua carreira. 


Em primeiro lugar, para Stoppard, “(...) the value of Beckett is that he redefined the theatrical experience.”
. Não significa isto, no entanto, que Stoppard aceite todas as “mudanças” como exemplos a seguir. Por um lado, Stoppard retira de Beckett, para os seus próprios textos, a importância de todos os objetos e todas as coisas, que nunca são arbitrárias, como podemos verificar na afirmação de Christopher Innes em Modern British Drama: “Stoppard’s appreciation of the way ‘in Beckett everything counts, nothing is arbitrary’ carries through to become the basis of his own style.”
 A título de exemplo temos a maçã de Arcadia, que é entregue por Gus a Hannah, que depois será comida por Septimus e utilizada – ou pelo menos a sua folha – por Thomasina, para as suas equações que estarão por trás de toda a temática da peça: A Teoria do Caos, a atração sexual e a segunda lei da termodinâmica. Innes afiança, também, que, por outro lado, Stoppard critica o minimalismo de Beckett, afirmando, acerca de Happy Days: “The statement has left theatre behind... dramatically it is not enough.”
 Stoppard abraça e critica, assim, dois aspetos importantes do teatro do absurdo, respetivamente: O significado dos objetos e o minimalismo das encenações.

Em segundo lugar, as caraterísticas do teatro do absurdo não são as mesmas do teatro de Stoppard, ainda que possuam alguns pontos em comum. O absurdismo carateriza-se, entre outras coisas, por ter um tom (mais) sério que, acredita Jim Hunter, a obra de Tom Stoppard não possui: “(...) ultimately, simply less serious, much more concerned to provide a good evening out.”
; também, pelo minimalismo das suas encenações e pelo aparentemente nonsense. Em Stoppard, o aparentemente sem sentido encontra sempre uma explicação racional. Sobre isto, Jim Hunter fornece o exemplo de After Magritte: 

“In his brilliant one-act play After Magritte, the lights go up on an utterly ludicrous scene: a domestic living room with various bodies in grotesque situations (...). This looks obviously Modern and Absurd. But no: during the first half of the play everything in this opening tableau is gradually restored to normal, and rationally explained.”

Para além disso, o teatro do absurdo pretende chocar e estranhar
, ainda que isso possa significar um público pouco confortável com o que se passa à sua volta. Em Stoppard, isto não acontece com tanta expressão, como podemos verificar, ainda recorrendo a Jim Hunter, quando este afirma, sobre o teatro de Stoppard: “(...) it is altogether more exuberante, and gentler in tone, than most offerings from the Theatre of the Absurd (...)”


Aparte das conotações absurdistas, importa referir que Stoppard também esteve ligado, em algumas instâncias, ao Modernismo e, noutras ainda, ao Pós-Modernismo – senão por sua vontade, então pela dos críticos. E Stoppard é, de facto, parte modernista mas, novamente, e tal como com o Teatro do Absurdo, não o é totalmente e, com certeza, não o é unicamente. 


O Modernismo define-se por assinalar uma ruptura com tendências dominantes do pensamento e do gosto no início do século XX. Espalhado para as várias formas de expressão artística a partir do pensamento filosófico, o Modernismo veio criar mudanças nas formas de pensamento e expressão. É verdade que quando Stoppard começou a escrever, no início dos anos 60, o modernismo já tinha passado os seus “anos de ouro”; ainda assim, continuava a fazer-se sentir na literatura e, para o teatro inglês em particular, contribuiu para uma época de mudança, que começou com Harold Pinter e iria continuar com Stoppard. Desta forma, é possível afirmar acerca do Modernismo: “(...) determined to reject nineteenth century practices (...) that (...) seemed to have nowhere further to go”
; e “[offering] new ways of rendering reality (...)”
. O último caso é um exemplo de uma das caraterísticas do modernismo que se coadunam com o trabalho de Stoppard, permitindo, por isso, que neste caso o autor possa aparecer ligado ao Modernismo. Para além disto, avança Hunter: “Modernist art was full of allusions (...)”
. E tal como na arte modernista, a obra de Stoppard está cheia de alusões. Stoppard, tal como o modernismo, trouxe a mudança necessária numa época em que o realismo imperava no teatro inglês, que parecia estar confinado a três paredes de tradição realista, em vez de a um palco de infinitas possibilidades.  


Todavia, como já foi referido antes, Stoppard não se pode confinar a um só movimento, e em determinados momentos da sua carreira foi, também, associado ao pós-modernismo. Apresenta, no seu trabalho, preocupações típicas deste momento na história cultural, como a abertura textual e o significado dos símbolos. No entanto, Stoppard rejeita a denominação de pós-moderno, para si, ou para o seu trabalho. Segundo Vanden Heuvel, e como descrito no Cambridge Companion to Tom Stoppard, Stoppard é a “living proof that humanism and post-modernism, like classicism and romantism, may... constitute and animate one another.”


O autor de Travesties e Hapgood chegou ainda a ser associado ao realismo, muito em parte pela linguagem familiar que utiliza, especialmente nos seus textos e produções para a rádio, televisão e cinema. 


Por último, ainda, alguns críticos descrevem Stoppard como: “(...) romantic individualist celebrated (...)”
. Isto acontece, em boa parte, pela autenticidade das suas obras, especialmente as que surgem a partir dos anos 90, como Arcadia e The Invention of Love, e que exploram o erotismo, a sexualidade e o amor, afastando-se, por isso, das suas obras iniciais em que, muitas vezes, foi acusado de não conseguir criar empatia nos seus leitores/espectadores. Referindo o exemplo de Katherine E. Kelly em The Cambridge Companion to Tom Stoppard, acerca de Lord Malquist and Mr Moon, podemos confirmar isto mesmo: “(...) Stoppard tips the balance (...) away from the (emotionally involved) narrative audience. As a consequence, the novel produces indifference rather than sympathy in its readers.”


Assim, através desta breve contextualização conseguimos compreender que Stoppard é um autor de muitas influências e de difícil “catalogação”. Ao contrário de outros autores, como Samuel Beckett, por exemplo, que é facilmente colocado na “prateleira” do Teatro do Absurdo, Stoppard viaja por vários movimentos e traz deles o que mais lhe convém e o que melhor se aplica ao que está a fazer no momento.


À época de escrita de Arcadia, Stoppard era já um autor e dramaturgo consagrado e encontrava-se numa fase da sua vida, e da sua escrita, em que já podia explorar livremente os temas que mais lhe conviessem. Talvez isso tenha contribuído, também, para o sucesso de Arcadia, ainda hoje considerada uma das suas melhores criações. 
1.3 Arcadia

Sobre Arcadia falarei, nesta fase introdutória, apenas de alguns pormenores que circundam a escrita da peça e farei um pequeno resumo da ação. Mais à frente, explanarei as teorias científicas e matemáticas e abordarei as personagens que considerar relevantes para o tema.


Arcadia foi representada pela primeira vez no ano de 1993, no “National Theatre”, em Londres. Foi recebida com grande aceitação
, tanto por parte do público, como por parte dos críticos e surge numa época a que Hersh Zeifman vai chamar, no seu ensaio sobre o assunto, “The Comedy of Eros: Stoppard in Love”
. Uma época em que a escrita de Tom Stoppard mudou, no sentido em que as suas personagens passaram a dar mais voz ao sentimento, um aspeto que muito agradou aos críticos que sempre apontaram a falta de sensibilidade das personagens de Stoppard como algo negativo, como pudemos verificar no ponto anterior.

Arcadia é, por isso, e pelos temas que aborda, uma peça que se distancia de todas as outras obras do autor. É, também, a que mais se aproxima de um realismo estético a que Stoppard quis fugir aquando dos seus primeiros trabalhos. As personagens são mais reais, talvez pelo sentimento que empregam, bem como o espaço
. No entanto, apesar desta maior proximidade com a realidade dos receptores da peça, Tom Stoppard não perde nunca as caraterísticas que o tornam único, trazendo, uma vez mais, o aparente absurdo – que, como já lhe é habitual, iremos descobrir não o ser – à cena, intrigando o público e fazendo-o questionar-se acerca de si e do que o rodeia (em Stoppard o público tem sempre “(...) a role to play in completing his comedy.”
).


Quanto à ação de Arcadia: 


Primeiramente, e em relação ao tempo, passa-se em dois tempos distintos – que poderão ser três, como demonstrarei no capítulo dedicado ao estudo do tempo – o passado de 1809 e 1812, este último na última cena, e o tempo presente que, à altura da peça, seria 1993. Estes tempos serão apresentados intercaladamente, até à última cena, em que se irão sobrepor. 


Em segundo lugar, relativamente ao espaço, sabemos que toda a peça se situa na mesma sala, da mesma casa senhorial, na zona campestre de Derbyshire. A zona em questão: Sidley Park, a mansão dos Coverly. 


Os Coverly são a família que ocupa Sidley Park, quer em 1809, quer na atualidade. Lady Croom, Thomasina Coverly e Augustus Coverly, no passado. Lady Croom (descendente da “primeira”, mas que não aparece em cena na atualidade), Chloe, Valentine e Gus Coverly, no presente. Para além destes, importa referir, no passado, as personagens de Septimus Hodge, Ezra Chater, Richard Noakes e Lord Byron (que não entra em cena). Quanto ao presente, para além dos Coverly, temos Hannah Jarvis e Bernard Nightingale.


Todas as personagens, locais e tempos funcionam em conjunto para “contar” a história de Arcadia, onde o presente tenta descobrir o passado e o passado acredita poder descobrir o futuro. É uma história sobre o tempo e sobre tempos mas, acima de tudo, uma peça onde compreenderemos a verdadeira dimensão da atração sexual humana e de que maneira esta interfere em assuntos que, de outra forma, poderiam ser explicados pelas várias teorias matemáticas que nos são apresentadas ao longo da peça.
2. Público

“This moment of being caught between individual responsibility and collective response, between active engagement and passive consumption (...)”


Porque, acima de tudo, esta dissertação é sobre o público e a forma como este se manifesta e reage a determinados eventos no teatro, este capítulo vai centrar-se nisso mesmo: No público, no espectador e nos fatores que influenciam a sua percepção daquilo que os rodeia quando no teatro. 


Primeiramente é importante compreender a distinção entre espectador e público uma vez que, para além da diferenciação óbvia que existe entre o facto de um ser singular e o outro plural, estas duas palavras caraterizam comportamentos diferentes. Se, por um lado, o espectador é um indivíduo com vontade, experiências e vivências próprias, únicas e intransmissíveis e que é afetado por diferentes fatores, internos ou externos à produção teatral, por outro, o público é constituído por cada um desses espectadores que, em conjunto, influenciarão a recepção da peça das mais variadas formas. Por exemplo, um público constituído por cinquenta espectadores receberá de determinada forma, num teatro com capacidade para duzentas e cinquenta pessoas, uma representação. Por seu lado, a mesma peça, na mesma sala de duzentas e cinquenta pessoas, desta vez com lotação esgotada, implicará outra forma de recepção por parte do público. Senão, vejamos as seguintes distinções: 

“O espectador é o outro participante vivo na representação teatral. É o Outro do actor, seu perpétuo locutário, destinatário da sua prática. (...) De maneira nenhuma passivo este espectador, fortemente ativo apesar de imóvel, de um atividade múltipla, sensorial, emocional e intelectual. Ele recebe as informações, seleciona-as, escolhe o que lhe interessa, focaliza (...). Recebe sentimentos mostrados pelo actor-artista, responde-lhes por meio da reação psíquica apropriada. Intelectualmente, compreende o que vê relacionando-o com o seu universo próprio, a sua competência estética, o seu universo ideológico.”

Através desta definição podemos compreender, de uma forma geral, qual o papel de um indivíduo enquanto assistente de uma peça ou espetáculo. Esse indivíduo será, depois, acompanhado de outros indivíduos com o mesmo papel. E são esses que formam o público.

O público é um grupo constituído por vários espectadores diferentes que se encontram no mesmo espaço a assistir a uma apresentação comum. Essa apresentação pode manifestar-se em forma de concertos, filmes, desportos, performances ou peças de teatro, ou todas as outras manifestações, artísticas ou não, que envolvam um emissor e um conjunto de receptores comuns à emissão. Cada público é diferente entre si e tem influências diferentes na “apresentação” a que assiste. E cada individuo do público age como um ser único que se influencia mutuamente (o contágio do riso e do choro, por exemplo, são necessários para o prazer do público
).


Devemos também prestar atenção à evolução do público na história, uma vez que aquilo que tomamos como “convenção” hoje em dia, nem sempre foi assim –apesar de existirem alguns casos em que o mesmo é verdade para várias épocas, como é o caso das palmas, que se “pedem” sempre no final de uma representação caso esta tenha sido boa. No entanto, se, por exemplo, nos dias de hoje o que se espera do público, na maioria dos teatros convencionais, é que sejam passivamente ativos, ou seja, que reajam ao que é apresentado sem saírem do lugar ou perturbarem a representação teatral, antigamente, sobretudo até à primeira metade do século XX, as convenções não eram as mesmas e variavam conforme a classe social de cada um. De um público aristocrático não eram esperadas as mesmas reações do público formado por espectadores do povo. Especialmente no que se relaciona com o público proveniente dos estratos sociais mais baixos era comum que, durante as apresentações teatrais, os espectadores levassem fruta e legumes para atirar aos atores caso não estivessem a gostar das representações. Para além disso, gritar, vaiar, chamar nomes aos atores ou brigas entre espectadores eram reações comuns
. Muitos são os relatos de representações que eram interrompidas até que o público se acalmasse. 


Estas demonstrações efusivas por parte do público eram comuns por toda a Europa até ao momento em que a arquitetura das salas de espetáculos se começou a alterar. Muito importante para estas mudanças foi a generalização dos “teatros à italiana” com proscénio que, entre outras coisas, implicavam a existência de um arco que separava o palco da assistência e através do qual se observava a ação da peça. Com esta forma de construção do teatro surgiu, também, a cortina que hoje conhecemos e estamos habituados a ver. No entanto, a sua função nem sempre foi a mesma. Acerca disto podemos ler na entrada “Proscenium”, na “Encyclopaedia Britannica”: “Although this arch did contain a stage curtain, its main purpose was to provide atmosphere and a sense of spectacle, and scene changes were still carried out in view of the audience. It was not until the 18th century that the stage curtain was commonly used as a means of hiding scene changes.”
 Ao longo do tempo, no entanto, também este sofreu alterações, especialmente a partir do momento em que  surge a eletricidade e é possível controlar a luz da sala de espetáculos e diminuí-la para que o público perca a percepção de que está no teatro.


Os teatros com proscénio trouxeram, por isso, algumas das mudanças que depois se viriam a intensificar no século XX, um dos séculos em que o teatro, as salas e as convenções teatrais se alteraram mais significativamente: “The second half of the twentieth century saw significant changes in the practice, influenced by a number of material circumstances including the disuse of the curtain, modifications of stage architecture and the trend to smaller playhouses.”
 

Assim, a partir do momento em que as salas de espetáculo passaram a albergar apenas lugares sentados e a diminuir as luzes que se faziam sentir sobre o público, e em que este deixou de ter percepção do outro que o rodeia, as manifestações que até então aconteciam começaram a ser mais difíceis uma vez que cada espectador, apesar de se saber rodeado por outros como ele, deixou de ter a percepção imediata das suas reações e, por isso, de poder reagir a elas. Reflexo desta mudança nas salas de teatro foi a perda das “claques”, constituídas por um “maestro”, contratado por um ator ou companhia, para dar o mote para o aplauso e garantir que ele se mantinha durante o tempo necessário. A partir do momento em que as luzes se apagam para os espectadores e estes não podem ver os sinais do “líder” da “claque”, deixa de ser, não só impossível, como desnecessária a sua presença
. Hoje em dia, a reação mais visível quando se analisa o público durante uma apresentação teatral, é o riso, uma vez que, para além de ter um efeito de contagio, se expressa exteriormente, através do som, permitindo que todos os espectadores se consigam relacionar com esta expressão. Da mesma forma, também o aplauso é uma forma de mostrar a satisfação do público perante o que foi apresentado. No entanto, o aplauso manifesta-se, maioritariamente, no fim da apresentação teatral – outra das convenções que foi sendo criada ao longo dos tempos e sobre a qual teco algumas considerações neste capítulo. 


Para além disto, devemos compreender que, por ser constituído por indivíduos diferentes uma análise do público é extremamente difícil e nem sempre cem porcento certa. Por serem indivíduos com experiências de vida e passados diferentes, por responderem a estímulos variados e, por isso, não reagirem todos de forma igual e tendo em conta que não conseguimos saber todas as informações sobre determinado espectador, que nos permitam justificar as suas reações ao que é apresentado em palco, uma análise dos públicos e espectadores de teatro pode ser feita, mas sempre deixando lugar para o desconhecido e as exceções. Apesar de o público agir, maioritariamente, da mesma forma, porque espectar é uma tarefa conjunta e que se usa do contagio para uma reação uniforme, tem que haver sempre espaço em todas as considerações feitas para os casos que se afastem do uniforme. Da mesma forma, deve existir uma compreensão de que, a partir do momento em que falamos do foro emocional e psicológico de um espectador, todas as conclusões serão, sempre, mais próximas da norma, e do público em geral, do que do espectador em particular.


Assim, este capítulo dedicado ao público não pretende encontrar uma fórmula única que permita compreender cada espectador e as suas respostas ao que é apresentado. Pretende, por outro lado, perceber de que forma todos os fatores que abaixo serão enunciados funcionam como um só na hora de compreender os níveis de consciência do público durante a representação, de que forma afetam a formação, ou não, dessa consciência e como contribuem para a sua formação.
2.1 A influência de fatores internos e externos


Mesmo antes de uma peça começar, o espectador já é, de facto, um espectador. É espectador quando vê o cartaz da peça, é espectador quando pesquisa sobre a companhia, os atores ou o autor. É espectador quando recebe o programa da peça à entrada da sala ou quando se senta e olha para o público que o rodeia. É espectador porque observa e porque pensa, cria possibilidades. Acima de tudo, é um espectador que já tem uma ideia sobre a peça, mesmo antes de esta começar.


O espectador é influenciado por inúmeros fatores, sejam eles internos ou externos à peça, que vão moldando a sua percepção da peça, antes, durante e depois da sua apresentação.


Como já anteriormente referi, o público é constituído por vários indivíduos/espectadores diferentes. Desta forma, uma mesma peça pode ter vários tipos de recepção dependendo do público a que a ela assiste: “Interpretive communities are not stable, holding priviledge points of view, but diferent interpretive strategies held by different literary cultures at diferent times.”
 Quer isto dizer que a recepção de uma peça varia em cada apresentação que dela é feita. Ainda que se possa caraterizar uma recepção geral comum a todas as representações, cada vez que a peça é levada à cena haverá distinções nas reações dos indivíduos e, consequentemente, no público em geral. A título de exemplo, o nível de escolaridade de um leitor/recetor, o seu poder económico e a faixa etária são fatores determinantes na forma como a peça irá ser recebida por determinado indivíduo. Estes três fatores, sem qualquer outro adicionado, são suficientes para que seja, logo à partida, impossível que os indivíduos do público tenham uma receção igual de um mesmo texto ou peça. Um indivíduo com elevado poder económico e nível de escolaridade irá estar atento e responder a estímulos diferentes daqueles a que responderá um indivíduo com menor poder económico e escolaridade. Consequentemente, também a receção do público em geral será diferente em cada apresentação, pois todas são formadas por indivíduos diferentes.

Adicionalmente, outros fatores externos são determinantes para a predisposição com que o indivíduo, que depois irá ser parte integrante do público, irá para o espetáculo: As críticas teatrais acerca da peça em questão, as informações reveladas acerca da peça antes de esta estrear, o ser, ou não, uma adaptação de uma obra já conhecida.


Para além disso, as informações, reveladas ou não, durante a peça, ao público, quer pelas personagens, quer pelos restantes meios técnicos, como o cenário, luz ou sonografia, são fatores importantes que influenciam a perceção que o público tem sobre a peça e os assuntos nela tratados. Estes são fatores internos que se prendem, principalmente, com tudo aquilo que é manifestado durante a peça, pela peça – o texto, a representação e os restantes elementos cénicos já referidos. Se, por exemplo, um ator se esquecer de uma fala, e o público se aperceber dessa falha, essa quebra no ritmo da peça vai fazer-se sentir no público que vai reagir a ela de determinada forma. No entanto, esse é um fator de influência externa, uma vez que foi causado pelo ator e não pela personagem, ou seja, não é intencional e não faz parte das quebras pressupostas pelo autor e/ ou encenador.


Todos estes fatores contribuem para o que Bennett chama “Theatrical Pleasure” que, para além de ser influenciado pelos agentes anteriormente referidos, também se conquista através  de outros, internos e externos à produção. Sobre estes, falarei a seguir.
2.2 O Prazer Teatral

“(...) gestures are always social in meaning and subject to social regulation.”


Os fatores internos e externos, que têm, na sua maioria, influência nos níveis de consciência com que o público inicia a recepção de uma peça, e de que falarei no ponto seguinte, resultam, também, no prazer teatral que cada indivíduo retira ao assistir a uma peça de teatro. E esse prazer é essencial para a receção da peça e para a consciência do público. Bennett cita Anne Ubersfeld para uma seleção dos agentes que levam ao prazer teatral
:

Em primeiro lugar importa referir que há determinados agentes de prazer que se fazem sentir mesmo antes da representação. Esses fatores são, também, determinantes para a criação de um horizonte de expectativas por parte do público, tema que analisarei mais à frente. Por exemplo, um indivíduo é influenciado e retira prazer da companhia que tem no teatro, das pessoas que o acompanham. Susan Bennett afiança: “(...) patrons rarely visit the theatre alone (...)”
. 


Mais ainda, são importantes o choro e o riso que, como avancei acima, são causadores de um contágio necessário para o prazer. Bennett afirma: “(...) it is the pleasure of contemplating a stage reality experienced as concrete activity in which the spectator takes part (...)”
. Ou seja, o envolvimento de cada espectador na interpretação dos vários sinais que lhe são fornecidos, ou não, ao longo da peça. 


Acerca dos sinais que não são fornecidos, temos que ter em conta que, na maioria dos casos, a informação não é passada ao público precisamente para que ele retire mais prazer da apresentação da peça: “(...) it is the pleasure of an absence being summoned up (...)”
. Sobre isto, também Wolfgang Iser discorre na sua obra The Act of Reading, ainda que mais direcionada para o ato de leitura. No entanto, as suas afirmações podem ser adaptadas ao ato teatral. Se para Iser os “espaços em branco” são o que atrai e prende o leitor ao texto, o mesmo pode ser dito do espectador em relação a uma peça. A informação que não é passada permite ao público especular e fazer julgamentos acerca das personagens e das suas ações e disto o público retira prazer intelectual, como, aliás, podemos confirmar quando Susan Bennett cita Anne Ubersfeld: “It would not be going too far to say that the act of filling the gap is the very source of theatre pleasure.”


Quer isto dizer que o público sente prazer na compreensão e interpretação dos sinais que lhe são dados ao longo da peça. E esses sinais podem ser inexistentes, na medida em que a sua falta, implica, paradoxalmente, um mundo de possibilidades que cabe ao espectador descodificar. 


A descodificação dos sinais faz parte das convenções estabelecidas entre espectador e ator/personagem, peça e experiência teatral. Como atrás avancei, essas convenções nem sempre foram as mesmas. Hoje em dia, na maioria das práticas teatrais “convencionais” –  e por convencionais entenda-se as que assumem as convenções mais comuns ao público – as convenções abrangem, entre outras, o entendimento de que o espectador não deve interromper a peça durante a sua duração ou o saber que deve estar intelectualmente ativo durante a peça, procurando respostas e questionando o que é apresentado. Sobre isso, Mark Fortier escreve em Theory/Theatre – An Introduction: “(...) audience members agree to be passive in their behaviour but open, eager and active in their acceptance and decoding of the signs presented to them.”
 O espectador intelectualmente ativo retira, por isso, prazer do processo de questionação e descodificação, bem como do desfecho de cada uma das questões que (se) colocaram durante a peça.


Estas convenções, para além de serem um acordo entre público e experiência teatral, são, também, formas de o público mostrar a sua aceitação, ou não, da peça apresentada. Dennis Kennedy afirma, em The Spectator and the Spectacle – Audiences in modernity and post-modernity, no entanto, que a possibilidade de identificarmos feições de uma suposta constância na experiência dramática não pode ser entendida como dependente da resposta dos espectadores: “Nor can the universal [of the event] reside in how spectators respond with gestures such as clapping or booing, wether they will remember or forget, wether they will argue about the performance or get drunk in disgust at it.”
 Ainda assim, sublinha alguns elementos, que denomina de “social behaviours”, que comummente são associados com a recepção de um espetáculo. Dentro desses comportamentos distingue os sinais positivos, negativos, deliberados e involuntários ou intuitivos. Mais uma vez, de acordo com a convenção estabelecida na tradição ocidental (“(...) larger set of social behaviours related to the reception of performance in the western tradition (...)”
 ), o aplauso, o riso, e os gritos de apoio no final do espetáculo são vistos como sinais de que a receção da peça foi positiva. Pelo contrário, vaiar, insultar ou assobiar são comummente associados a uma recepção negativa. 


Outros sinais, como o riso e o choro são também importantes aquando da análise da receção de um espetáculo embora estes, diferentemente dos restantes, sejam sinais involuntários. Não podem, por isso, ser considerados convenções, uma vez que uma convenção implica um acordo pré-estabelecido entre partes. De qualquer das formas, sendo involuntários, têm uma carga de sinceridade maior que os restantes, uma vez que traduzem a verdadeira e mais imediata reação do espectador, aquela que não foi pensada e que não sofreu nenhum tipo de análise posterior. Normalmente, o riso e o choro, por serem reações imediatas, tendem a acontecer durante a peça, nos momentos que proporcionarem essas reações. Ainda assim, são manifestações corporais difíceis de analisar, uma vez que o choro nem sempre significa tristeza, assim como o riso não é, necessariamente, sinónimo de alegria: uma cena de suspense pode resultar no riso nervoso de um espectador e no choro de outro; uma cena cómica pode resultar na gargalhada de um membro do público e no silêncio de outro, ou até em choro, caso a cena traga ao espectador recordações dolorosas das suas experiências pessoais.


Distintamente do choro e do riso, manifestações involuntárias, o aplauso, por ser voluntário e convencionalizado, pode não ser vontade mas sim obrigação: “(...) a reminder that the applause they seek is partially cerimonial as well as controlled. (...) the curtain call consents to approbation but also lures it: (...) What is theoretically generous, a gift from the volunteers at the spectacle, can easily become an obligation.”

2.3 Níveis de consciência do público

Em primeiro lugar, importa referir que, durante a peça, o público pode passar por vários tipos e níveis de consciência. Mais ainda, pode ter um nível de consciência relativo a determinada personagem ou assunto e outro completamente diferente em relação a outras personagens ou assuntos. Assim sendo, a assistência pode ter consciência discrepante, consciência superior, consciência inferior ou, ainda, consciência congruente, termos que retiro da obra de Manfred Pfister, The Theory and Analysis of Drama. 


A consciência discrepante está relacionada com dois tipos de relações diferentes: as relações entre as várias personagens e as relações entre o público e as personagens. Neste estudo, interessa-nos a última. 


As relações entre o público e as personagens caraterizam-se por consciências discrepantes porque ambos têm níveis de consciência diferentes. É necessário termos em conta que, ao contrário das personagens, que, regra geral, não estão todas sempre em cena, o público está sempre presente durante toda a representação teatral. Isto significa, como afirma Manfred Pfister, que “The audience is therefore in the position of being able to join up and collate the partial ‘awarenesses’ of the individual figures.”
 Ou seja, o público consegue ter acesso a informações relevantes sobre a peça que determinadas personagens não têm. E isso permite ao público fazer juízos de valor ou retirar conclusões antes de determinadas personagens. Por outro lado, as personagens podem ter informações importantes que não são imediatamente partilhadas com o público, resultando isto num sentimento de insegurança, e algum entusiasmo, também, por parte do público. Sobre isto, Pfister afirma que as duas situações contrastantes trabalham uma contra a outra, resultando em duas situações distintas: uma em que o público sabe mais do que as figuras, e outra em que as figuras sabem mais do que o público, respetivamente
. Desta, resultam as três restantes noções de consciência.


A consciência superior do público é o mais comum tipo de consciência do público nas representações teatrais, situação que se deve aos efeitos que este tipo de consciência tem na resposta da assistência às mais variadas situações apresentadas em palco. Esta consciência superior significa que o público tem informação privilegiada, que as personagens não têm, permitindo assim ao público o reconhecimento dos diferentes níveis de consciência das personagens.


Contrariamente, quando o público sabe menos do que as personagens, estamos perante um nível de consciência inferior. Este, menos comum do que os anteriores, serve para aumentar o nível de suspense nos membros da audiência e normalmente ocorre no início da peça, sendo que se vai perdendo com o decorrer da mesma. Ainda assim, é um dos mais interessantes tipos de consciência e um que veremos Tom Stoppard utilizar em Arcadia, nomeadamente no que toca à personagem de Gus/Augustus. Adicionalmente, este nível de consciência permite uma forma de prazer intelectual no público, como vem afiançado em The Theory and Analysis of Drama: “(...) the intellectual enjoyment of indulging in hypothesis and speculative detective work.”


Por último, temos o que podemos traduzir como consciência congruente que, tal como o nome indica, implica que tanto as personagens como o público tenham o mesmo nível de consciência, ou seja, no decorrer da peça o público sabe sempre o mesmo que as personagens. Pode, também, ser referido como um caso extremo de consciência discrepante em que a discrepância entre ambos os grupos é inexistente. Normalmente a consciência congruente ocorre apenas em relação a uma determinada personagem e pode, ou não, ocorrer em relação a essa personagem durante toda a peça, sendo que o mais comum é que exista apenas durante um curto período de tempo, apesar de ser possível que aconteça durante toda a peça, como podemos ver no exemplo
 fornecido por Pfister acerca de Waiting for Godot, de Samuel Beckett, em que durante toda a peça o público se encontra sempre no mesmo patamar de consciência que as personagens Vladimir e Estragon.


A importância dos vários níveis de consciência do público em Arcadia tornar-se-á clara numa fase mais avançada do trabalho, quando proceder à análise da relevância que esta tem para a percepção do tempo na peça de Tom Stoppard que aqui analiso. Para já, importa fazer a ligação entre os níveis de consciência e o que foi explanado no ponto dois.


É  necessário compreendermos a noção de “horizonte de expectativas”, nesta fase do projeto, para podermos abordar todos os aspetos como fatores singulares que se unem para um comum resultado final.

2.4 Horizonte de Expectativas
2.4.1 Horizonte de Expectativas segundo Hans Robert Jauss


Afirma Hans Robert Jauss que “A implicação estética determina que a recepção por parte do leitor contemporâneo inclua a comparação da obra com outras anteriormente lidas.”
 Esta afirmação abre caminho para o que depois será o “Horizonte de expectativas”. 


Segundo o teórico, existem três fatores essenciais que indicam a preparação que um autor deve esperar dos seus leitores: “(...) primeiro, as normas comuns ou leis poéticas próprias de um género; segundo, as referências a obras do mesmo ambiente literário; terceiro, os contrastes entre imaginação e realidade, entre função poética e prática da linguagem, que se prestam a uma comparação por parte do leitor consciente De acordo com o terceiro factor, o leitor pode interpretar uma obra nova dentro dos limites estreitos da sua expectação literária ou com a súmula de experiências, que lhe confere a vida.”
 Apesar de o foco ser mais literário que artístico, é possível relacionar as reflexões de Robert Jauss com as peças teatrais e o público que a elas assiste. 


Tal como acontece com o público das obras literárias, também o espectador de uma peça pode esperar determinadas manifestações de determinado género teatral. Um espectador em contacto com as vanguardas artísticas já saberá, mais ou menos, o que esperar de uma peça dentro do mesmo género, o que podemos associar às poéticas de que Jauss fala no primeiro ponto. 


O mesmo acontece com as companhias teatrais que, na sua maioria, têm um cunho muito próprio que as distingue umas das outras. Um indivíduo que já seja espectador assíduo de produções de determinadas companhias, aquando da assistência de uma nova peça, espera, à partida, o mesmo tipo de registo, ainda que com variações motivadas pelo teor da peça. Mais uma vez, uma relação pode ser estabelecida entre o ambiente teatral e o literário.


Em terceiro lugar, e em referência ao último ponto de Hans Robert Jauss, aquilo que o espectador imagina sobre determinada representação teatral, como o desempenho de um ator, a caraterização, a forma como a história vai ser contada contrasta ou assemelha-se com o que realmente acontece assim que a peça começa. 


Para além disto, Jauss avança que o caráter artístico de determinada obra pode ser medido pelo “horizonte de expectações” e pela impressão que tem no público. Dá, ainda, uma definição para “distância estética”, que afiança ser a diferença entre as expectativas e a forma como uma nova obra, ou peça, neste caso, pode alterar o horizonte de expectativas do público. Quanto maior for a distância estética, mais valorizada é a obra, uma vez que isso implica, por exemplo, novas formas de expressão que surpreendam o público. Essas mesmas formas surpreendentes podem perder esse caráter para públicos posteriores pois “(...)as suas raras peculiaridades originárias transformam-se em leis que são aceites por todos e começam a fazer parte da expectação familiar no horizonte de uma futura experiência estética.”


Ainda para Jauss, existem obras que superam completamente as expectativas enquanto que há outras que as defraudam por completo. E é essa “defraudação das expectativas” que Jauss diz ser de extrema importância, tanto para o “progresso da ciência como para a experiência diária”
, uma vez que põe o público em contacto com a realidade, ao ser confrontado com o apresentado e o seu nível de expectativas: “A refutação dos nossos equívocos é a experiência positiva que tiramos da realidade.”
 Refere também a importância do horizonte de expectativas literário por permitir a conservação das experiências e a antecipação de possibilidades.


Por último, uma obra literária que utilize uma nova forma estética pode ultrapassar as expectativas dos leitores. Também a inversão das formas normalmente utilizadas na relação emissor-receptor dá ao leitor uma nova realidade que não está incluída no seu horizonte de expectativas, uma vez que este não a conhecia antes. Por isso, é importante perceber que, normalmente, a superação das expectativas está associada a formas a que, como público, não estamos habituados sendo que, por isso, não temos termo de comparação para as colocar no nosso horizonte de expectativas. Por outro lado, como foi avançado, a defraudação do horizonte é relevante para que entremos em contacto com a realidade. 

2.4.2 Espectativas: realizadas, frustradas?

Tendo em conta a noção apresentada por Jauss e os contornos que ela toma, acredito, no entanto, ser importante tecer algumas considerações acerca do horizonte de expectativas no sentido que, acredito, se aproxima mais da vivência diária de cada ser humano. Desta forma, o capítulo que se segue apresentará o meu ponto de vista acerca deste conceito.


O horizonte de expectativas, em qualquer situação da vida do ser humano, mede as expectativas do ser humano a partir dos dois extremos periféricos: com baixas expectativas/com elevadas expectativas; e do ponto central - se imaginarmos uma barra de medição de expectativas - : sem expectativas.

A partir daqui, e ao mesmo tempo, surge a noção de desapontamento.


O desapontamento acontece quando o nível de expectativas é quebrado e aumenta à medida que as expectativas sobem. Quer isto dizer que se X tiver um elevado nível de expectativas e Y não corresponder a essas expectativas, então X vai ficar desiludido com Y na mesma proporção em que estava expectante, ou seja, vai ficar muito desapontado. Da mesma forma, se X tiver um baixo nível de expectativas e Y não corresponder às expectativas, então X vai ficar pouco desapontado, porque o seu horizonte de expectativas já era baixo. Ainda, se X não tiver quaisquer expectativas, então nunca poderá sair desapontado porque, à partida, não esperava nada. Desta forma, tudo o que acontecer apenas poderá surpreender positivamente o individuo X.


Ainda, quando não estamos perante um caso de desilusão/desapontamento mas sim de “surpresa positiva”, temos duas hipóteses possíveis: No primeiro caso, e aquele que se prende com um horizonte de expectativas elevado, caso X tenha um elevado nível de expectativas e Y supere essas expectativas, então X vai ficar muito surpreendido positivamente. Isto acontece porque, uma vez que já tinha elevadas expectativas, então, ao superá-las, o resultado de Y é sempre melhor pois X já esperava, à partida, um excelente resultado. O mesmo acontece quando o horizonte de expectativas é nulo. Diferenciadamente, se o  horizonte de expectativas de X for baixo, então Y pode surpreender (pela positiva) muito ou pouco. 


Estas noções são importantes para este projeto porque se prendem com o que foi dito em 2.3, no sentido em que o horizonte de expectativas tem influência no nível de consciência que cada membro do público e que o público como um todo têm antes de começar uma apresentação teatral.


Senão, vejamos: é impossível que não tenhamos expectativas se tivermos consciência de determinados factos. Esses factos são, entre outros que não mencionarei neste estudo, as críticas teatrais, as informações sobre a peça reveladas antes de esta estrear, o grau de “celebridade” dos atores, autor, encenador ou companhia de teatro, como já antes referi.


Susan Bennett afirma, na sua obra Theatre Audiences – A theory of production and reception: “Theatre-going may be habitual and the spectator is willing to attend virtually anything (...) or the decision to attend a performance may be spontaneous. In either of these cases, little time will be available to construct a horizon of expectations specific to the performance selected. Conversely, (...) the theatre goer who has booked tickets some time ahed will have had at least the opportunity to prepare for that particular production. Reviews may have been consulted, the text may have been read, or other experiences of theatre drawn upon to construct ideas about the forthcoming event.”
 Isto significa que o horizonte de expectativas se expande quanto maior for a informação obtida pelo espectador. Pelo contrário, quanto menos o espectador souber sobre a peça, menos o seu horizonte de expectativas será expandido. No entanto, Bennett afirma que isto pode levar a uma falta de resposta
 por parte do espectador, que não saberá como interpretar, ou como reagir a determinados acontecimentos na peça.
2.5 O Espectador como recetor de provocação


Durante uma apresentação d’O Cerejal
, de Anton Tchekhov, no Teatro do Campo Alegre, uma espectadora levantou-se, disse “Assim não! Assim não!” e saiu. Não era a primeira. Antes dela já um grupo de cinco pessoas e um casal tinha saído. E outros se tinham queixado. Porquê?


A apresentação d’O Cerejal estava inserida num conjunto de três apresentações públicas da companhia “Teatro Expandido”, sob criação de João Sousa Cardoso. Essas apresentações não eram, no entanto, peças terminadas. Eram uma espécie de ensaio aberto ao público, com paragens, repetições e notas do encenador. Tudo isto é explicado aos participantes antes do início de cada apresentação, pelo próprio encenador. Para além disso, a descrição das apresentações apresenta-se no programa da apresentação. Quer isto dizer que todos os membros do público têm conhecimento do carácter experimental da apresentação, bem como da interação dos atores com o público – explicado, também, pelo encenador nos momentos antes de começar a apresentação. Os atores vão andar pelo nosso meio, do público, vão andar em cima das cadeiras e passar à nossa frente sem pedir licença. Vão falar bem perto de nós e com o olhar fixo. Vão “incomodar-nos”. E nós aceitamos e selamos essa convenção, válida apenas para a duração da apresentação, simplesmente por nos mantermos na sala depois de isto nos ser explicado. A partir daí, predispomo-nos a aceitar o que vier em nosso caminho.


O que aconteceu n’O Cerejal de João Sousa Cardoso foi que cada espectador foi provocado, propositadamente, a sair do seu papel natural de espectador e a assumir um papel a que não está habituado. Para alguns espectadores, esse papel foi “longe demais”. Quando, durante a apresentação, e depois de já quase duas horas e meia de espetáculo, com atores a passar no nosso meio e a repetirem falas, um ator atira uma bota em direção ao chão e esta acerta, despropositadamente, numa espectadora, acontece o que descrevi acima. E isto é resultado de dois fatores: o primeiro são as convenções que existem, hoje em dia, entre público e experiência teatral e que ditam, na sua maioria, que o espectador deve ser passivo nos movimentos e ativo no pensamento, que deve reagir no fim do espetáculo e não durante; o segundo é que o público gosta de ser provocado mas no limite do seu bem estar. Ultrapassando este limite, o espectador vê-se retirado da sua posição como mero espectador e passa a reagir como “ser humano” que é, antes de ser espectador.


Tomemos, como exemplo, as experiências dos futuristas italianos que Dennis Kennedy descreve em Spectator and The Spectacle, em que o seu principal objetivo era agitar, e até desprezar, o público. Para isto, entre outros, vendiam, por exemplo, vários bilhetes para o mesmo lugar, ou colavam espectadores aos seus lugares sem que estes soubessem. Isto, aliado ao barulho com que faziam questão de rodear as suas peças, às mensagens políticas que passavam e à publicidade que faziam à peça, era suficiente para que os espectadores se revoltassem e reagissem de acordo com a sua revolta. Entre atirar objetos aos atores e envolverem-se em lutas uns com os outros, depressa as “serate” – desígnio dado por F. T. Marinetti a estas “performances”- se tornavam num campo de batalha. No entanto, ninguém saía da sala: “Jammed in seats and crowded into standing room, no one left.”


O que é comum a estas duas apresentações teatrais, separadas por mais de um século, é a provocação feita ao espectador. O que é diferente é a sua reação. Se nos dias de hoje estamos habituados, como público inserido na tradição teatral convencional do oeste, a guardar as nossas manifestações para o final da peça, sendo que essas, normalmente, se demonstram, sobretudo, sob forma de aplauso, ou ausência dele no caso de descontentamento com o desempenho, à época da apresentação das “serate” em Itália, o público estava acostumado a reagir ao que era apresentado quando era apresentado (relembro o ponto 2.2) e, por isso, reagia de acordo com a provocação que lhe estava a ser feita. Para o público de hoje, no entanto, a expressão maior do seu desagrado é sair da sala de teatro antes de a peça terminar, uma vez que não está acostumado a fazê-lo durante a representação. 


Isto permite concluir que o público gosta de ser provocado no pensamento mas não na sua materialidade enquanto ser humano que está sentado numa cadeira de uma sala de teatro. Aqui, e retomando as palavras de Susan Bennett que anteriormente referi, o público é passivo no seu comportamento, mas ativo intelectualmente. E é o que acontece com a provocação: é aceite enquanto não interferir com a passividade do comportamento físico do público. 


O que Tom Stoppard faz em Arcadia é, precisamente, essa provocação intelectual que é aceite pelo público. Porque mexe com ele sem o fazer sair do lugar. Ao apresentar teorias científicas desconhecidas da maioria do público e que analisarei no terceiro capítulo desta dissertação, que mexem com as noções que temos sobre a vida, o tempo e a existência das coisas, aliando a isso a atração sexual, tão inerente ao ser humano, Stoppard consegue criar uma ligação entre a provocação do conteúdo das teorias e a realidade do espectador. Ao mesmo tempo, Stoppard vai guiando o leitor/espectador de Arcadia na direção que ele quer. A sua provocação é, desta forma, não só propositada, como dirigida aos assuntos que mais lhe interessam.


Assim, a provocação funciona como um meio de difusão da curiosidade e pensamento crítico, estando ao serviço do autor e do encenador para obter uma melhor resposta ao que é apresentado. Para Stoppard, no entanto, essa provocação acontece não de uma forma material, como é o caso do exemplo atrás apresentado, mas sim através do diálogo e dos temas abordados nas suas peças. Entre esses temas temos: a morte que, entre outras, está presente em peças como Rosencrantz and Guildenstern are Dead ou Arcadia; Deus, em Jumpers ou Arcadia, por exemplo; a ciência e as suas implicações na vida diária, mais uma vez, em Arcadia ou Hapgood ou, ainda, a exploração dos valores morais do ser humano, como a honestidade, que podemos verificar em The Real Thing. 


Assim, através do diálogo das personagens, Stoppard aborda temas complexos, apresentando novos pontos de vista e novas formas de pensamento, provocando o leitor a sair da sua zona de conforto e confrontando-o com temas que nem sempre são de fácil abordagem. No entanto, Stoppard tenta sempre abordar os temas mais complexos da forma mais “leviana”, recorrendo à comédia para transmitir as ideias que quer. Exemplo disto é a fala de Thomasina, no início de Arcadia, e que introduzirá um dos temas centrais da peça: “Septimus, do you think God is a Newtonian?”
. 

3. O Tempo

“Time flows past us, it reaches out in front of us, we go through it, it runs by too quickly, it is behind us now.”


A existência humana é marcada pelo tempo. Pelas horas do dia, pelos dias do ano, pelos séculos, pelas eras que marcam a evolução do ser humano e do planeta Terra. A nossa existência é marcada pelo tempo porque aprendemos a medi-lo e a medir as nossas experiências e vivências a partir dele. Lembramos datas importantes única e exclusivamente porque o tempo existe para nos lembrar delas. A título de exemplo, o nosso aniversário só é celebrado porque sabemos marcar e medir quando passa um ano, dois ou trinta da data do nosso nascimento. Caso não soubéssemos, dificilmente conseguiríamos celebrar essa data.


Correndo o risco de parecer redundante, importa referir que o tempo evoluiu com o tempo e que um minuto, ainda que marque a passagem de sessenta segundos em todos os relógios do mundo, pode durar mais, ou menos, dependendo do estado psicológico da pessoa que o vive. Muitas vezes dizemos que o dia passou a correr, quando recordamos uma boa experiência. Por outro lado, é comum ouvirmos que as horas pareciam esticar-se até ao infinito, quando alguém relata uma experiência menos boa. 


Ou seja, sabemos a duração do tempo. Sabemos que pode ser medido, contado, analisado. Referimo-nos a ele para lembrar acontecimentos e fases da vida e da história e associamo-lo a determinados objetos e organismos: relógios, contadores, ao sol, às estrelas e às marés. Associamo-lo a uma pessoa que vimos crescer e na qual hoje reconhecemos as rugas que surgiram com a idade. Vemo-lo em nós próprios e naqueles que nos rodeiam. Sentimo-lo no corpo e ouvimos falar dele: “No meu tempo não era nada disto”, dizem as vozes que o tempo já envelheceu. Mas não lhe podemos tocar. Não o podemos reproduzir, desenhar. Não o podemos ver, ainda que o possamos ver ou reconhecer a sua passagem em tudo o que nos rodeia. Ao contrário de muitas outras coisas da vida e do teatro, como o espaço, por exemplo, o tempo não existe materialmente e, por isso, é muito mais difícil de ser reproduzido. Contudo, também, talvez, por isso, seja tão elástico e permita tantas interpretações.


O que pretendo afirmar com esta breve introdução ao terceiro capítulo da dissertação é que o tempo, apesar de institucionalizado e, aparentemente, fixo, é variável, elástico e depende da percepção de quem o vive. O tempo é imaterial e invisível e não existe sem um termo de comparação que o materialize, como, aliás, podemos verificar no excerto de Theatre and Time, de David Wiles: “In practice it is impossible to conceptualise time except through spatial mataphors (...)”
. E, se o é na vida, pode também sê-lo no teatro, que só por existir, já obriga, forçosamente, à existência de mais do que um tempo.


No ponto que se segue irei analisar os vários tempos presentes no teatro e a sua importância para os vários tempos de Arcadia. 
3.1 Distinções temporais – O tempo real, o tempo da representação e o tempo da história/ficção


Antes de mais, importa mencionar que a discussão sobre os tempos presentes numa apresentação teatral nem sempre resulta em acordo por parte de todos os teóricos. Jerzy Limon, professor de Inglês e Estudos Teatrais, na Universidade de Gdansk, na Polónia, faz a distinção entre oito tempos diferentes presentes durante uma apresentação teatral. Ao mesmo tempo, estabelece comparações entre as suas divisões temporais e as que faz Patrice Pavis, teórico e professor de Estudos Teatrais na Universidade de Kent em Canterbury. Para além destes, podemos ainda nomear, a título de exemplo, Anne Ubersfeld (1918 – 2010), teórica na área dos Estudos de Teatro e professora na Universidade de Paris. De entre os três, talvez sejam Pavis e Ubersfeld que mais se aproximam nas divisões que fazem do(s) tempo(s) no teatro, uma vez que, com exceção do tempo da história/mito, que Ubersfeld menciona, ambos os teóricos se focam, primariamente, no tempo cénico e no tempo dramático ou da ficção, na denominação de Pavis e Ubersfeld, respetivamente.


De qualquer das formas, e mesmo fazendo a distinção entre oito tempos diferentes, Limon aborda e inclui nas suas definições os mesmos “tempos” que os dois autores anteriormente mencionados, simplesmente colocando-os em categorias menores, com uma abrangência temporal mais limitada.


Assim sendo, irei fazer a distinção entre o tempo real, o tempo da representação, que correspondem ao tempo cénico para Ubersfeld e Pavis, e o tempo da história/ficção ou tempo dramático, com base nos pontos que são comuns aos três autores e que são de relevo para esta dissertação. As obras analisadas e a partir das quais irei definir as distinções temporais na representação teatral são: The Chemistry of the Theatre – Performativity of Time, de Jerzy Limon; L’école du Spectateur – Lire le Theatre 2, de Anne Ubersfeld e Dictionaire du Théatre, de Patrice Pavis. No entanto, caso seja necessário, farei recurso a outras obras para exemplos, contrapontos, reiteração ou refutação das definições apresentadas pelos autores acima mencionados.
3.1.1 – O tempo real

O tempo real corresponde, tal como o nome indica, ao tempo real em que vivemos. Não o das personagens, mas o dos espectadores e atores. É o tempo biológico dos atores e dos espectadores e passa à mesma velocidade para todos, independentemente da duração do tempo da ficção ou do tempo da representação. É o tempo que marcam os relógios e aquele que sabemos passar sempre da mesma forma. Faz parte de um dos tempos presentes que existe sempre no teatro, juntamente com o tempo presente da ficção.


O tempo real marca a duração de uma peça, a partir do momento em que as cortinas se abrem e até ao momento em que as cortinas se fecham. Marca, também, a duração da experiência teatral, que pode, ou não, ser maior que a duração da peça, uma vez que pode englobar todas as pausas, mudanças de cena e intervalos, por exemplo (sobre este tópico discorrerei com mais pormenor no ponto 3.1.2, que se refere ao tempo da representação). Jerzy Limon, em The Chemistry of the Theatre – Performativity of Time, chama a este último: “The real time of the duration of the performance as an event (with breaks between scenes, the entr’acte and so on)”
. Para Patrice Pavis e Anne Ubersfeld o tempo real faz parte do “tempo cénico”. É importante referir, também, que, apesar de o tempo real ser o tempo biológico dos atores e espectadores, ou aquele que os relógios marcam, é um tempo que varia de espetáculo para espetáculo e, até, em várias apresentações de uma mesma peça. Sendo que, tanto para Pavis como para Ubersfeld – e para Limon, apesar de utilizar uma terminologia diferente - o tempo cénico engloba o tempo real da apresentação e a duração real das cenas que, como já avancei atrás, inclui todas as pausas e quebras, é natural que o tempo real seja diferente em cada apresentação de uma peça. Isto pode acontecer por vários motivos: um ator demorar mais a dizer a sua fala, ou esquecer-se dela; as pausas serem mais ou menos compridas; uma falha técnica que implique uma pausa ou uma quebra no ritmo que não estava programada; um membro do público que perturbe e interrompa a atuação.


No entanto, o tempo real, apesar de fixo, pode ser percepcionado de diferentes formas por diferentes espectadores, dependendo do “tempo mental” de cada espectador, como podemos verificar na afirmação de Limon: “The mental time of the spectator, his or her subjective feeling of the passage of time during the reception of a given performance (...)”
. Segundo Pavis: “Cette temporalité est à la fois chronométriquement mesurable (...) et psychologiquement liée au sens subjectif de la durée du spectateur.”
 Desta forma, a compreensão e descodificação dos signos de uma apresentação teatral é afetada pela forma como cada espectador percepciona o tempo, pelo seu “tempo mental”, influenciado por fatores internos (o grau de entusiasmo, excitação, tédio ou aborrecimento, por exemplo) e externos (discutidos no capítulo dois desta dissertação): “(...) le rapport du temps du théâtre et du temps de l avie quotidienne est variable non seulement selon les formes de théâtre mais les goûts et les habitudes, les possibilites matérieles aussi du groupe social qui va au théâtre.”
 
3.1.2 O tempo da representação

Poderá dizer-se, acerca do tempo da representação, que é o mesmo que o tempo real, uma vez que a duração de uma representação se mede pelos mesmo relógios que usamos no dia-a-dia. No entanto, podem existir algumas diferenças, se tivermos em conta, por exemplo, que podemos contar como tempo da representação apenas o tempo em que as cenas estão a ser interpretadas pelos atores, tempo esse que exclui as pausas, os blackouts ou os intervalos. Para Jerzy Limon a contagem desse tempo faz-se através da soma da duração real de cada cena. 


Por outro lado, o tempo da representação pode ser igual ao tempo real dos espectadores se, como anteriormente foi referido, tivermos em conta a duração total da representação enquanto evento (a que Patrice Pavis chama tempo cénico).


Em qualquer caso, o mais importante é saber o que se considera fazer parte do tempo da representação. Caso se considere que as pausas, intervalos e fechar de cortinas sejam parte do tempo da representação então este será igual ao tempo real dos espectadores. Caso se considere que estes não fazem parte do tempo da representação, ou do tempo cénico
, na terminologia de Ubersfeld e Pavis, então o tempo da representação será diferente do tempo real dos espectadores.


O tempo da representação afigura-se como importante para este estudo principalmente pela capacidade que tem, ou não, em manter o espectador focado no espetáculo, muito devido à duração que pode ter. Como sabemos, o ser humano tem dificuldade em concentrar-se na mesma coisa durante longos períodos de tempo e, por isso, é neste aspeto que o tempo da representação tem impacto mais significativo. A acrescer a este facto, o espectador de teatro tem ainda mais problemas em focar a sua atenção na peça, uma vez que a sua atenção tem que se distribuir não só visualmente, como auditivamente e cognitivamente. Nas palavras de Bruce McConachie: “At one time or another, all theatregoers have trouble focusing their attention. More than simple awareness, attention requires conscious selective effort.”

3.1.3 O(s) tempo(s) da história/ficção


De todos, o tempo da história é o que mais interessa para esta dissertação, uma vez que é sobre ele, ou sobre a percepção que o espectador tem dele, que se debruça este estudo.


Antes de avançarmos para a análise dos vários tempos presentes em Arcadia, é necessário definir a noção de “tempo da ficção”, “tempo da história” ou “tempo dramático”. O tempo da história, ou tempo da ficção é, regra geral, diferente dos restantes tempos do teatro, na sua duração e na sua apresentação. Ao contrário do tempo real e do tempo da representação este não pode ser medido pelos mesmos relógios que utilizamos no dia-a-dia, uma vez que o tempo da ficção se refere, regra geral, a um tempo passado (em relação ao tempo presente dos espectadores) vivido pelas personagens como presente. É o tempo da história que está a ser contada e representada. É o tempo do universo da história, mesmo aquele que não é apresentado na peça, como afiança Jerzy Limon, na sua definição: “Fictional historical time, implied by the performance (...) including also that which occurred before the beginning of the action and that which will occur afterwards.”


O tempo dramático e o tempo cénico colocam-nos, então, perante um paradoxo temporal em que, num mesmo momento, somos confrontados com, pelo menos, dois tempos presentes (sendo que podem existir mais tempos presentes, como é o caso de Arcadia) : O tempo presente do ator e espectador, o tempo cénico, e o tempo presente das personagens, o tempo da ficção, ou dramático. Em conjunto criam uma divisão do tempo da apresentação teatral. Independentemente de ser passada no futuro, no passado, ou no passado imediato, o tempo da peça é sempre presente para as personagens que dela fazem parte. 


No entanto, não podemos confundir estes dois tempos presentes, uma vez que pertencem a correntes temporais diferentes. Mesmo que o tempo da representação tente imitar o tempo real, os dois nunca farão parte da mesma corrente porque são, à partida, de naturezas diferentes.


Por outro lado, um outro paradoxo é criado quando se apresenta aos espectadores um tempo presente da ação que se refere a um tempo passado: “(...)énonciation au présent qui oblige donc le spectateur à éprouver physiquement, comme au présent, le passé fictionnel.”


Seja de que forma for, a ordem temporal é decidida ou pelo autor da peça ou pelo encenador, sendo que lhes cabe a eles determinar o tipo de relação que querem que o público tenha com o tempo da ficção: pode ser de proximidade ou afastamento, de semelhança ou diferença. Anne Ubersfeld afirma que o tempo histórico pode ser um processo ordenado ou uma evolução de risco, “(...) s’orientant vers une entropie maximale (...)”
 No último caso, a representação deve realçar essa desordem temporal, podendo resultar na possibilidade paradoxal (que não existe no tempo cénico ou real) de inverter a ordem cronológica e romper a linha lógica de sucessão-causalidade, exemplo que pode ser aplicado a Tom Stoppard e a Arcadia – sobre este tema falarei com mais pormenor no ponto 3.5 desta dissertação, “Avanços e recuos na linha temporal”.


Assim, é importante compreender que a linha temporal do teatro não funciona da mesma forma que a linha temporal que rege as nossas vidas enquanto seres humanos: “The fictional time stream is flexible, elastic, and may change its pace even within a single scene.”
 E se, no dia-a-dia, sabemos não ser possível (ou não temos provas de) a existência de dois tempos presentes, no teatro isso não acontece: 


“(...) in empirical reality we cannot have two present times, each flowing within a different time stream. And the human biological time cannot be split into two present times, for the biological present time is a continuum, immune to objective ellipsis. But theatre is not the empirical reality known to us from everyday experience, in which everything has to succumb to the laws of biology or physics.”


Podemos, então, afirmar que a estrutura das peças de teatro é atemporal
. Não porque não tenha tempo mas porque existe em contornos temporais que não são biologicamente possíveis. Isto acontece porque a peça de teatro pode, dentro do seu tempo presente da ficção, ter eventos que ocorrem antes do início e depois do término da história contada, eventos esses que o público não chega a testemunhar mas que ajudam a construir o imaginário da peça. Por exemplo, numa peça em que a primeira cena apresente uma família à mesa, o espectador consegue compreender que se a família está ali presente é porque existe uma vida (das personagens) que antecedeu aquele momento mas que ele não presenciou. Por outro lado, e ao contrário do que acontece com o tempo ficcional, a apresentação teatral em si é desprovida de um passado ou um futuro, no sentido em que a única coisa relevante para a apresentação teatral é a representação em si. O tempo do teatro está, por isso, inserido num tempo sem tempo, onde tudo é possível e justificável e onde o passado, o presente e o futuro não existem nos contornos em que os conhecemos na vida real. 


Desta forma, e como tudo no teatro, cabe ao espectador aceitar, ou não, a convenção temporal apresentada: “The agreement of the temporal present is only conventional; consequently the shared future (and past) is conventional too.”
 Ao aceitar que está perante um tempo presente que não é o seu, mas vivendo-o como se fosse, o espectador esquece-se do seu tempo presente (a não ser que seja intenção do autor ou encenador que o contrário aconteça), ficando imerso na realidade da ficção, em lugar da sua realidade. A relação das duas realidades e temporalidades resulta, segundo Patrice Pavis, numa confusão temporal criadora de uma sensação de prazer no espectador: “(...) son plaisir consiste à ne plus savoir où il en est: il vit dans un présent, mais il oublie cette immédiateté pour pénétrer dans un autre universo du discours, une autre temporalité (...)”
.


Por último, importa ainda mencionar que, durante uma peça de teatro o tempo da ficção não precisa de ter sempre o mesmo ritmo, podendo avançar com mais rapidez ou lentidão, ser condensado ou apressado. Isto resulta em tempos cénicos que podem ser superiores, inferiores ou iguais ao tempo dramático, embora, como já expliquei, o último seja difícil e raro. Ainda, dentro da mesma peça o ritmo pode variar de uma cena para a outra ou na própria cena: Um jantar pode demorar duas horas e meia do tempo real do espectador a ser representado e apenas ter demorado uma hora do tempo da ficção. Nesse caso, o tempo foi esticado. Por outro lado, uma cena de batalha pode passar-se apenas em alguns segundos quando, no tempo ficcional, demorou horas, dias ou anos. Mais ainda, muitas vezes, para “poupar” tempo de representação, determinados acontecimentos podem acontecer “off-stage”, sendo apresentados apenas verbalmente em palco. Exemplo disto é o duelo que se trava em Arcadia entre Septimus e Lord Byron, do qual apenas ouvimos relatos, apesar de ele acontecer dentro do tempo da ficção. 


Todas estas marcas e passagens temporais só funcionam, no entanto, se estiverem aliadas a dispositivos que permitam demonstrar, visual e auditivamente, a passagem do tempo. Sobre esses, falarei a seguir. 
3.1.3.1 Manifestações e materializações do tempo da ficção

Para além de tudo o que já foi referido, é indispensável, ainda, falar sobre a forma como o tempo da ficção se apresenta e manifesta durante uma apresentação teatral. 


Como já atrás referi, o tempo não existe materialmente. Ora, se o tempo não existe materialmente
, então, é necessário encontrar formas de o apresentar em palco, para que o público perceba de que tempo, ou em que tempo se situa a peça: “Au théâtre, le temps fictionnel est ce qui ne se voit pas; les signes de l’espace sont visibles, eux, et une musique s’entend, mais comment apprécier le temps fictif qui sécoule entre le début et la fin d’un récit théatral?”
. Os relógios, a não ser que adulterados para funcionar de forma diferente, não são, regra geral, bem vindos em palco, uma vez que apresentam o tempo real do espectador e do ator e não o tempo real da personagem. A não ser que o tempo da representação, o tempo real e o tempo da ficção fossem exatamente iguais, o que acontece muito raramente no teatro, um relógio funcional em palco não resultaria. Para além disso, nem todas as situações dão para inserir um relógio como marca temporal. A título de exemplo, a não ser que o contexto assim o justifique, não faria sentido que existisse um relógio num jardim ou numa praia. Nesses casos, bem como em tudo o resto, será necessário encontrar outras formas de mostrar o tempo e a sua passagem.


Em primeiro lugar temos as referências temporais que surgem no diálogo. Estas são as mais comuns e mais simples. Ubersfeld coloca estas referências no grupo dos signos diretos ou denotativos. Para a autora incluem, para além das marcas no diálogo, indicações materiais que apontem para um tempo ou época específicos, por exemplo cartazes ou quadros a mostrar a data, ou jornais em que seja visível um acontecimento que leve, automaticamente, o espectador para um determinado período.


Para além destes, o teatro utiliza também, signos ou sinais indiretos, como as mudanças cénicas, que englobam mudanças no guarda-roupa, no cenário, na luz, adereços, música, blackouts e intervalos. Por exemplo, um relógio de bolso
 só será marca da aristocracia inglesa do século XIX se estiver preso a um colete, que por sua vez faz parte do figurino de um homem de fato com chapéu alto. Tudo isso em conjunto remeter-nos-á para um período específico, algures em meados do século XIX. Aqui entrará, também, o conhecimento que o público tiver, ou não, sobre a época representada. No entanto, os objetos em cena que sirvam de indicação temporal devem ser contextualmente justificados, sendo que só isso lhes dará significado. Para além disso, normalmente, necessitarão de outros elementos que lhes atribuam sustento temporal, como acima referi. Desta forma, os elementos apresentados no exemplo anterior precisam da música, da luz e do cenário para que a cena ganhe dimensão e o tempo em questão seja percepcionado pelo público. O mesmo homem, com o mesmo guarda-roupa num cenário atual, uma discoteca, por exemplo, já não seria interpretado como uma personagem do século XIX mas, talvez, como um homem disfarçado para uma festa de máscaras. 


Assim, o tempo da ficção apresenta-se através de metáforas e objetos que o representem e, em conjunto, todos estes fatores ajudam a mostrar ao público qual o tempo da ficção. No entanto, os objetos, figurinos, cenários, luz e som são capazes de mostrar um determinado tempo, ou um salto no tempo mas não a passagem natural dele. Podemos envelhecer as roupas e a maquilhagem de um ator mas existirá sempre uma quebra em relação ao figurino anterior e, por isso, em relação ao tempo anterior. Quero com isto dizer que, podendo mostrar a passagem do tempo, os objetos, diretos ou indiretos, não conseguem mostrar o seu curso natural sem intervenção de uma figura humana. Segundo Jerzy Limon esse trabalho cabe ao ator, o único capaz de mostrar o tempo como um continuum, sem quebras, tal como acontece na vida real. Para ele: “(...) it is the actor who is capable of showing time as a continuum. Objects, on the other hand, may be employed to show the temporal setting or jumps in time, but not the fictional time as a flowing continuum that has the ability to mark its different tempo or signal jumps in time.”
 

3.2 - 1809: 

Antes de mais, é necessário estabelecer os parâmetros da análise que se segue. Como sabemos, a maioria das peças de teatro são apresentadas primeiro e o texto é publicado mais tarde (se o for). Claro que reconhecemos que existe um guião a que o autor, encenador, atores e equipa técnica têm acesso antes da representação mas, muitas vezes, esse guião já não é exatamente igual ao texto escrito pelo autor (o texto e as indicações gerais deverão manter-se as mesmas mas surgirá todo um conjunto de didascálias adicionais, que vão desde a luz, à música e à sua duração, à descrição detalhada do guarda-roupa ou das entradas e saídas de cada ator). Regra geral, o original do autor será o texto que se utilizará quando a peça surgir em livro, disponível para o leitor. 


Neste capítulo irei analisar o tempo e as marcas temporais de duas formas: segundo o apresentado no texto publicado e segundo o apresentado na representação teatral, para tentar compreender de que forma a percepção que o público tem sobre o tempo sofre alterações entre a leitura e a representação. Para a análise da representação teatral usarei informações que retirei da visualização, em vídeo, de uma produção da peça, nos “National Theatre Archives” (NTA), em Londres. A visualização refere-se a uma apresentação de 24 de Maio de 1995, no Theatre Royal, em Haymarket, levada à cena propositadamente para o “National Video Archive of Performance”. A não ser quando indicado o contrário, as referências baseadas no texto não serão destacadas de forma especial, enquanto que as referencias à representação teatral, que acima referi, serão sempre referidas como representação, encenação ou outro termo que se lhe assemelhe. 


O tempo da ficção em Arcadia divide-se, maioritariamente, entre 1809 e o presente da época, (que, na altura em que a peça foi apresentada pela primeira vez era 1993), exceto a partir da terceira cena do segundo ato em que se divide entre 1812 e a, então, atualidade
.  


Primeiramente, é preciso mencionar que, para as personagens, o seu tempo é sempre o tempo presente. Ou seja, para as personagens de 1809 e 1812 o seu tempo não é passado mas sim presente e não existe um futuro. Elas não têm conhecimento da existência de um tempo futuro. Para as personagens do tempo presente da atualidade, o seu tempo também é o tempo presente. Para o público, ambos os tempos são “tempo presente” quando estão a ser representados mas não quando estão a ser pensados. Isto acontece porque o público tem um nível de consciência superior ao nível de consciência das personagens, pelo menos neste aspeto. O público sabe existirem dois tempos diferentes em representação mas aceita cada um como tempo presente das personagens nas cenas em que são representados. Porém, tem consciência de que as cenas de 1809 se situam no passado em relação às cenas do tempo atual da representação. Ainda assim, mesmo tendo esta informação privilegiada em relação às personagens, não tem toda a informação sendo que, noutros aspetos e noutros momentos da peça, o nível de consciência do espectador é inferior, ou igual ao das personagens.


Em segundo lugar, importa mencionar que a forma como os marcadores temporais são apresentados no texto e na representação nem sempre são iguais – apesar de, maioritariamente, seguirem as indicações do autor e encenador. No entanto, uma diferença que é bastante notória é aquela que acontece entre a apresentação dos marcadores temporais relativos a 1809 e 1812 e aqueles relativos ao que a peça nos propõe como atualidade. 


Se, por um lado, os marcadores temporais que apontam para 1809 e 1812 são maioritariamente manifestados através do diálogo, ou seja, diretos ou denotativos, os marcadores que nos indicam o “tempo atual” são, principalmente, indiretos, significando isto que se demonstram muito mais através dos adereços, guarda-roupa, ou música. Ora vejamos:


Comecemos pelo início. A primeira cena do primeiro ato da peça começa com uma didascália que explica, entre outras coisas, a composição do cenário, os adereços que devem estar em palco, as personagens em cena nesse momento e o tempo da acção. Na primeira frase pode ler-se: “A room on the garden of a very large country house in Derbyshire in April 1809” (ARC. 1). Logo à partida, no início do texto é nos indicado o tempo da representação. No entanto, tendo em conta que a informação é transmitida através de uma didascália, não é revelada ao público, pelo menos não no mesmo momento. Para este, a informação é revelada mais lentamente, começando de forma indireta, através do cenário, guarda-roupa e adereços e, depois, e apesar de já se inserirem no conjunto dos marcadores denotativos, através de indicações indiretas no diálogo. Só numa fase mais avançada a informação começa a ser passada mais diretamente através do diálogo. Vejamos alguns exemplos:


logo nas primeiras falas de Septimus (o tutor de Thomasina que morre isolado num eremitério, enlouquecido pela matemática da sua aluna que nunca conseguiu compreender), na cena um do primeiro ato, este dirige-se a Thomasina dizendo: “Fermat’s last theorem has kept people busy for a hundred and fifty years (...)” (ARC. 2). Três coisas são importantes nesta frase: O nome de Pierre de Fermat, a referência ao teorema e a indicação temporal “for a hundred and fifty years”. Primeiramente, “Fermat” aponta-nos para a época em que viveu o autor do teorema, que nasceu em 1601 e faleceu em 1665. Esta referência, colocada perante um público que tenha algum conhecimento do matemático, indicará, imediatamente, que o tempo da ficção seja passado depois dessa altura. Depois, temos o teorema, que surgiu em 1637 o que, novamente, nos obriga a pensar no presente da ficção como a acontecer depois da data referida. Por último, “for a hundred and fifty years”, em conjunto com as referências anteriores, dá-nos uma data muito aproximada do tempo da ficção, se tivermos em conta que 150 anos somados a 1637 nos remetem para o final do século XVIII, apenas cerca dez anos antes da data que sabemos marcar o início do tempo da ficção. Para o espectador, neste momento, a ação decorrerá algures na transição do século XVIII para o século XIX.


Da mesma forma temos, por exemplo, as referências a Lord Holland ou a Walter Scott. Lord Holland aparece mencionado numa fala de Septimus, quando este diz: “My dear Chater, they judge a poet by the seating plan of Lord Holland’s table” (ARC. 6). Lord Holland foi um liberal e escritor inglês que nasceu no final do século XVIII e que morreu em 1840. A referência a “Lord Holland’s table” pode remeter para as reuniões de “whigs” (fação e partido político entre o século XVII e o século XIX) que aconteciam no salão da Holland House, ou para o clube literário organizado por Lady Holland, na mesma casa. De qualquer das formas, voltam a colocar-nos no período de finais do século XVIII e até meados do século XIX, corroborando a informação já fornecida em exemplos anteriores. A menção a Sir Walter Scott acontece pouco depois, por parte de Ezra Chater, e apresenta um detalhe importante, como podemos verificar no exemplo: “I do not think Mr. Walter Scott can say as much (...)”(ARC. 7). Para além da relevância do nome de Walter Scott, poeta e novelista, que viveu entre 1771 e 1832, é também importante a utilização do tempo presente no verbo “to say”, uma vez que nos indica a atualidade do que está a ser dito no tempo presente da ficção de 1809. 


Durante toda a peça se repetem exemplos como os apresentados anteriormente, referências a nomes da cultura inglesa - e não só - que nos apontam, não só para as figuras em si mas para a época em que viveram, permitindo uma associação do nome ao tempo. 


Existem, no entanto, outros exemplos que não devem ser esquecidos, alguns dos quais inseridos noutras categorias de marcação temporal, passando outro tipo de informações ao público:


Arcadia é uma peça sobre vários tempos, várias personagens e vários temas. Um desses temas relaciona-se com jardins e com a evolução da paisagem inglesa, ou da arquitetura paisagística no Reino Unido ao longo dos séculos e a forma como esta evoluiu de acordo com o pensamento e o gosto da época, traduzindo o espírito social, literário e artístico que se vivia: do clássico, para o romântico, para o gótico, tudo numa tentativa de materializar na paisagem as expectativas de um tempo. O tempo da ficção, em 1809, começa com um tipo de jardim com determinadas formas e estilo. Depois sabemos que em 1812 esse jardim sofre alterações. Quando chegamos ao tempo presente, o jardim está, novamente, a ser renovado (sobre este tema, e sobre a importância da evolução do jardim como marca da evolução do tempo, discorrerei com mais pormenor no capítulo seguinte). Contudo, interessa-me aqui pelas alusões textuais que apontam, não só para uma época ou data mais ou menos específica, mas para a compreensão da evolução da ficção, do jardim, e das personagens de Sidley Park.


“I would not have recognized my garden but for your ingenious book (...) Here is the Park as it appears to us now, and here as it might be when Mr. Noakes has done with it.” (ARC. 10) Esta fala, proferida por Lady Croom, indica várias coisas. Numa primeira fase, faz menção indireta aos “Red Books” de Humphry Repton que, aliás, surgem mencionados numa didascália anterior à fala. O leitor da peça já saberá a alusão neste ponto. No entanto, o espectador só a compreenderá mais tarde. Ao mesmo tempo, ficamos a saber que o jardim vai sofrer alterações, porque Lady Croom nos indica que estamos a ver imagens do jardim como está naquele momento e de como ficará no futuro. No entanto, isto não seria tão facilmente compreensível se, momentos antes, Brice não tivesse colocado o livro no púlpito, abrindo-o. No registo vídeo da produção de 1995 é visível que o livro contem pinturas de paisagens, embora não seja muito perceptível a diferença entre as várias imagens. Ou seja, o livro de esboços permite-nos ver os desenhos e perceber que se trata do jardim de Sidley Park mas só o diálogo lhe dá sentido. Sem a fala de Lady Croom não perceberíamos o propósito do livro. Ao mesmo tempo, sem as alusões de várias outras personagens, não compreenderíamos a diferença de estilos. Se, por um lado, Brice questiona: “Is Sidley Park to be an Englishman’s garden or the haunt of Corsican brigands?” (ARC. 9); por outro, Thomasina afirma: “It is a Salvator!” (ARC. 9). De qualquer das formas, ambos contribuem para que se compreenda um estilo desordenado e “caótico”, que irá governar o jardim de Sidley Park a partir do momento em que Noakes tiver terminado o seu trabalho. Isto acontece porque “Corsican brigands” aponta para a ilha, localizada no sul de França, conhecida pelas suas lutas sangrentas e atos criminosos; “Salvator” indica-nos Salvator Rosa, famoso pintor barroco que pintava, sobretudo, paisagens selvagens. Sobre este, encontramos, no texto, e logo no seguimento da fala de Thomasina, uma breve explicação que, mais uma vez, serve para explanar o aspeto do jardim. 



Contudo, como disse, estas falas não servem apenas um propósito: Ao  permitirem que o leitor/espectador compreenda o estilo de jardinagem que estava a ser implementado vs. o que existia até então, permitem que, enquanto público, consigamos definir, mais ou menos, a época em questão. Se os “red books” foram criados por Humphry Repton e este viveu até à segunda década do século XIX, e se Noakes fazia a sua versão de “red books”, inspirados por Repton, como indica a didascália (“(...)Mr Noakes, who is obviously an admirer of Humphry Repton’s “Red Books” (ARC. 8)), então a ação teria que ser passada, obrigatoriamente, num período entre estas datas. Para além disso, permite compreender uma evolução que é muito mais significativa do que apenas o estilo de jardinagem patente, sobre a qual também falarei mais adiante. 


Ainda sobre este tema, mais à frente na peça, já quando o tempo da ficção é o presente da atualidade da época da repreentação, Hannah Jarvis faz uma menção ao livro de esboços de Noakes, explicando não só para que serviam, mas também descrevendo a paisagem e atribuindo-lhe uma data específica, como podemos compreender no exemplo: “He’d do these books for his clients, as a sort of prospectus. (She demonstrates) Before and after, you see. This is how it looked like until, say, 1810 – smooth, undulating, serpentine – open water, clumps of trees, classical boat-house -” (ARC. 21). Assim, o presente da atualidade coloca uma data no presente do passado da ficção. Apesar de não ser este o ano exato em que se passa a ficção de 1809, é uma data bastante aproximada, que, juntamente com a referência a Noakes, permite ao público assinalar o tempo da ficção em 1810, apenas um ano depois da data que nos dá Tom Stoppard no texto. Não é a data “correta”, ainda, mas é bastante aproximada e permite verificar que o conhecimento que o espectador da peça tem sobre o tempo se deve, pelo menos nos exemplos acima citados, ao diálogo dos atores e às informações por eles transmitidas. São eles, expressando a voz do autor e do encenador, que indicam o trilho pelo qual o espectador deve caminhar, guiando o seu pensamento e as suas concepções para onde entenderem. 


É necessário compreender, contudo, que o diálogo não existe sozinho e que os marcadores temporais indiretos também são de extrema importância. No entanto, em Arcadia, os marcadores indiretos servem uma função menos comum do que o habitual, uma vez que se mantêm presentes e praticamente inalterados durante toda a peça, atravessando vários tempos, ou sendo usados fora do seu contexto habitual, por vezes confundindo o público, no caso do cenário ou acessórios e do guarda-roupa, respetivamente. Para além destes, que mencionarei com mais detalhe quando for relevante, devemos também ter em conta o programa da peça, regra geral disponibilizado ao espectador antes de a representação começar. O programa preparado para a produção de estreia em 1993 é estudado com mais profundidade no capítulo quarto desta dissertação mas importa nesta fase porque fornece informações ao público que não são passadas na peça, por exemplo, em relação a Humphry Repton, que referi anteriormente. Sobre ele, aparece no programa
 uma nota biográfica, precedida por duas imagens de parques (o mesmo parque com a natureza envolvente diferente), intituladas “Before” (Antes) e “After” (Depois). As imagens e a nota biográfica oferecem-nos informações acerca do trabalho do arquiteto paisagista sendo que o espectador que ler o programa da peça antes de esta começar saberá reconhecer as referencias aos livros de Noakes e o seu propósito, bem como compreender de onde veio a inspiração para esses livros, caso não soubesse ainda. 


Devo mencionar, ainda, que as referencias ao ano de 1809 apresentam uma caraterística particularmente interessante: se, por um lado, os marcadores temporais do tempo presente da atualidade existem todos precisamente nesse tempo, por outro, as alusões ao tempo de 1809 acontecem tanto nas cenas em que estamos, de facto, nesse ano, como nas do presente da atualidade. Importante, também, é referir que a maioria dos marcadores indiretos, bem como marcas, igualmente indiretas, no diálogo, surgem feitas pelas personagens de 1809 e 1812, enquanto que as referências diretas (refiro-me, aqui, a anos concretos) aparecem, única e exclusivamente, feitas pelas personagens do tempo presente da atualidade da época em que a peça foi estreada, como podemos verificar se atentarmos aos seguintes exemplos:


Diz Bernard, na segunda cena do primeiro ato: “No. Because of the tapes, three documents survived undisturbed in the book. (He has been carefully opening a package produced from his pocket. He has the originals. He holds them carefully one by one). (...) Sidley Park, April 11th 1809.” (ARC. 26). Esta fala apresenta a primeira referencia exata ao ano e espaço da ação, localizando, assim, com certeza, o espectador no tempo da ficção da ação que estão a presenciar. Algumas falas antes surge a primeira referencia ao ano de 1809, no entanto, esta é a primeira que se refere também a Sidley Park, sendo, assim, de maior importância para o público, uma vez que, passadas quase duas cenas desde o início da peça, o espectador pode confirmar o tempo da ficção em Sidley Park. Sobre esta fala, menciono ainda a secção que explana o porquê de os documentos ainda estarem intactos passados tantos anos. Esta é uma caraterística comum na obra de Stoppard, apresentar uma situação aparentemente inexplicável para depois, gradualmente, lhe dar significado e explicação, intrigando o público a princípio e dando-lhe o prazer da compreensão no final.

Mais ainda, temos um diálogo entre Hannah e Valentine que, para além de nos permitir localizar o tempo da ficção, nos permite saber que este existe em relação às personagens que já conhecemos de 1809. Juntamente com todas as informações que são fornecidas ao longo de Arcadia, este diálogo afiança-nos que as datas, nomes e referências a que até então tivemos acesso estão ligadas, não só a Sidley Park (como podemos verificar, entre outras, no exemplo anterior), mas também às personagens presentes na acção: 

“Hannah  You mean the gamebooks go back to Thomasina’s time?

Valentine  Oh yes. Further. (...) a school girl living in a country house in Derbyshire in eighteen-something!” (ARC. 39)

Para além destes exemplos, existem outros igualmente relevantes e que surgem, na sua maioria, nos mesmos moldes dos dois apresentados anteriormente. Por várias vezes Hannah e Bernard se referem a 1809, sendo que, especialmente a partir da primeira cena do segundo ato, começam a mencionar mais frequentemente dias específicos desse ano, diminuindo, assim, ainda mais, a linha temporal do tempo da ficção de 1809. A título demonstrativo: “1809” (ARC. 43) ou “April the tenth” (ARC. 49) proferidos por Hannah, no final da quarta cena do primeiro ato e na primeira cena do segundo ato, respetivamente; “On April 16th 1809, a few days after he left Sidley Park, Byron (...)”(ARC. 45) e “(...) But on the 10th he was at Sidley Park (...) ‘April 10th 1809 – forenoon. High cloud, dry, and sun between times, wind southeasterly. Self – Augustus – Lord Byron.” (ARC. 46); “April 11th (...) all three letters were in Byron’s possession when his books were sold in 1816” (ARC. 47) ou, ainda: “(...) in the dawn mist of Sidley Park in April 1809 (...)”(ARC. 49), todos exemplos de falas de Bernard. Acrescento outros exemplos, que surgem, uma vez mais, da parte de Hannah: “October 1st 1810. Today under the direction of Mr. Noakes (...)”(ARC. 77)

Sobre estes exemplos teço algumas considerações: 


primeiramente, é importante notar que, como avancei atrás, vão, cada vez mais, delimitando a linha temporal, escrutinando-a ao máximo, tornando claro e óbvio o que, até então, era uma cronologia baça e, por vezes, de difícil compreensão. Se, por um lado, começamos, textualmente, com uma didascália que nos indica o tempo da ação da primeira cena do primeiro ato, por outro, enquanto espectadores, essa percepção é ganha ao longo da peça, através de uma descrição do tempo que começa, numa fase inicial, por se fazer, para além do guarda-roupa, através das personagens de 1809 e de referências a figuras da época que o público da atualidade seja capaz de reconhecer e associar ao tempo da ficção. Desta forma, cada espectador vai criando uma cronologia mental, com base no que vai ouvindo e vendo e com base no conhecimento que tem das referencias feitas. Um espectador com um nível de cultura geral elevado reconhecerá com mais facilidade determinadas referencias do que um espectador com um nível de cultura geral inferior ou não tão desenvolvido. Da mesma forma, um membro do público ligado à área das ciências poderá reconhecer mais rapidamente as referencias científicas ou matemáticas enquanto que um espectador formado na área da literatura terá, à partida, mais facilidade em reconhecer as referências a figuras literárias. Depois, à medida que o texto vai avançando e o enredo se vai adensando, a linha temporal do tempo presente da ficção de 1809 vai sendo reduzida, sendo que as marcas temporais passam a ser cada vez mais específicas, havendo uma transição entre as menções a figuras da época e datas específicas, como podemos verificar nos exemplos acima apresentados. Essa utilização de datas específicas começa a ser particularmente notória no início do segundo ato, logo após o intervalo da peça. 


E aqui o intervalo tem particular importância pela altura em que ocorre e pela sua duração: o programa de Arcadia informa-nos que, na sua produção de estreia, o intervalo tem a duração de vinte minutos, sendo que separa os dois atos da peça.  Este tempo servirá dois propósitos diferentes, mencionados por Anne Ubersfeld em L’école Du Spectateur: Por um lado, surge como forma de libertação da tensão, por parte do público, por outro, permite uma reflexão. Este último propósito era muito comum no teatro de Brecht que, como avancei no primeiro capítulo desta dissertação, foi um autor de grande influência para Tom Stoppard. Assim, o intervalo permite ao público reconhecer que o mundo ficcional e o tempo que, durante a representação, toma como presente e verdadeiro são apenas isso, ficcionais. O intervalo surge, então, como: “(...) suspension délibérée de l’acte théatral (...)”
.Ao fazer isto, o público pode libertar-se, então, da tensão do enredo e da incompreensão, julgando e tentando compreender aquilo que viu e ouviu. Se, mais ainda, tivermos em conta que mesmo antes de o ato terminar Hannah Jarvis faz referência, pela primeira vez, ao ano de 1809, esta referência pode ser suficiente para deixar o público curioso mesmo antes de ir para intervalo mantendo, assim, o nível de atenção do público elevado no início do segundo ato. O público tem, durante o intervalo, tempo para pensar na experiência vivida, analisando e questionando a peça. Para além disso, com vinte minutos de intervalo, tem, também (caso não o tenha feito no início da peça e queira fazer) tempo de ler o programa da peça, que também servirá, de alguma forma, para a construção do pensamento crítico do espectador sobre Arcadia. 


Outra consideração importante a fazer sobre os últimos exemplos fornecidos, relacionados com as indicações temporais mais específicas, é a autoria dos mesmos. Se prestarmos atenção, todos os exemplos de marcas temporais específicas – que indiquem anos, dias, ou meses – são dados por Hannah Jarvis, Bernard Nightingale ou por Valentine Coverly. E são relevantes porque, dados por outra qualquer personagem, talvez não tivessem razão de ser, umas vez que, numa conversa entre amigos, por exemplo, quando se referem datas, estas nem sempre são dadas com grande precisão - especialmente se estivermos a falar de um tempo quase dois séculos antes do nosso. Estas três personagens, no entanto, possuem um estatuto especial, pois todas têm profissões ligadas, de alguma forma, ao rigor científico. Hannah escreve romances históricos, sendo que, em Arcadia, o último romance que lançou se prendia com Lord Byron e Lady Caroline Lamb. Na atualidade da peça está a escrever um romance sobre o eremita de Sidley Park, procurando, por isso, na casa, informações relativas à história do jardim e dos habitantes de Sidley Park que lhe permitam situar-se no tempo e no espaço e perceber quem era o eremita. Isto justifica, portanto, que saiba tantas informações detalhadas acerca dos habitantes de Sidley Park em 1809. Por seu lado, Bernard é professor na universadade de Sussex e faz crítica literária. Tanto a crítica como a carreira docente implicam conhecimento factual das coisas e fenómenos. Mais ainda, Bernard está a tentar provar uma teoria acerca de Lord Byron, o que faz com que esteja à procura de datas e informações relevantes acerca dele
. Já Valentine, para além de ser matemático, é também descendente da família Coverly de 1809, o que justifica o conhecimento que tem acerca de algumas datas e factos.


Proferidos por qualquer outra personagem, os exemplos anteriores não fariam sentido ou pareceriam tentativas forçadas de indicar o tempo da ficção. Ditos por Hannah, Valentine ou Bernard, as referências não só fazem sentido como são aceites pelo público, que reconhece nas figuras a assertividade inerente às profissões que têm.


Desta forma, podemos concluir que os marcadores temporais que se referem ao tempo da ficção de 1809 são, na sua maioria, transmitidos através do diálogo. Dentro do diálogo são fornecidos quer de forma indireta, através de referências a figuras e acontecimentos da época, que de forma direta, através de menções a anos e dias concretos. Para além destes temos, também, e ainda que em menor número e com menor relevância para a demarcação do tempo, os marcadores temporais indiretos, como o guarda-roupa, os adereços ou o espaço. O motivo pelo qual dedico a estes menos atenção, nesta fase da dissertação, prende-se com a pluralidade do significado dos marcadores que torna mais difícil definir um objeto como pertencente a uma única época ou tempo da ficção. Tom Stoppard escreve, acerca disto, na didascália que dá início à segunda cena do primeiro ato: “Both periods must share the state of the room, without the additions and subtractions which would normally be expected. The general appearence of the room should offend neither period. In the case of props (...) there is no absolute need to remove the evidence of one period to make way for another.” (ARC. 12). Assim, apesar de o espectador e o leitor conseguirem compreender que existem determinados objetos que se encaixam melhor em determinada época, não podem afirmar com certeza que pertencem, de facto, à época em questão, uma vez que estão presentes, a partir do momento em que aparecem em cena, durante toda a peça, em todos os tempos, sendo manuseados por personagens tanto de 1809/1812, como por personagens do tempo presente da atualidade em que a peça foi apresentada. Sobre isto e Arcadia, Jerzy Limon dá um exemplo que utilizo, aqui, em forma de sumário: 


“At the moment when it is being touched by a person from the beginning of the nineteenth century (...) the wine-glass becomes activated, torn from its time (...) and, (...) it becomes the sign of a wine-glass from the beginning of the nineteenth century. (...) In this case, for a brief while it is the wine-glass, which becomes the dominant sign, transporting, like a time machine, back and forth, all the other objects from one epoch to another.”


Por último, gostaria de mencionar que apenas em dois momentos do texto Tom Stoppard faz menção direta ao guarda-roupa relacionado com o tempo da ficção “passado”, não existindo nenhuma menção ao guarda-roupa na didascália inicial que expõe o espaço, adereços, tempo e personagens. O primeiro momento refere-se à didascália que inicia a terceira cena do segundo ato, onde informa que as personagens do tempo presente da ficção (correspondente a 1993) estão vestidas com “Regency clothes” ou “period clothes” (ARC. 62); O segundo prende-se com a primeira cena em que o tempo da ficção entra no ano de 1812, e que corresponde à terceira cena do segundo ato. Aqui, Stoppard informa: “Lord Augustus, fifteen years old, wearing clothes of 1812 (...)”(ARC. 65). Mais à frente, num diálogo entre Thomasina e Lady Croom, a última diz a Thomasina: “Wear your green velvet please, I will send Briggs to do your hair.” (ARC. 75). Contudo, esta referência é muito vaga, sendo que “green velvet” porderia apontar tanto para uma peça de vestuário de 1812 como para uma dos anos 90. Desta forma, os únicos momentos em que Stoppard indica o guarda-roupa a ser utilizado, relativo ao período de 1812, servem precisamente para enfatizar a desordem temporal de Arcadia. No entanto, e apesar disto, foi escolha do encenador vestir as personagens de 1809 com roupas da época, sendo que estas servem, assim, como marcador temporal indireto, remetendo, visualmente, o espectador, para uma época que não a sua e que deverá ser capaz de identificar.

3.3 1812


Arcadia divide-se, na maioria das suas cenas, entre dois tempos diferentes de ação: 1809 e o presente da época em que é apresentada. No entanto, a partir da segunda cena do terceiro ato, o tempo da ação de 1809 desaparece, dando lugar a 1812. Também este, tal como 1809, se carrega de referências que permitam ao leitor e ao espectador situarem-se no tempo. Contudo, e contrariamente ao que acontece com 1809, as referencias a este tempo são feitas, em grande parte, pelas próprias personagens que o vivem. Notamos, também, para além disso, uma diminuição nas menções a figuras da época e alusões por parte das figuras do tempo presente da ficção. Apesar de tudo, devemos compreender que estes marcadores temporais só são compreendidos porque existiram outros, numa fase anterior do texto, que agora lhes dão sustento. Isto acontece porque as referências feitas pelas personagens de 1812 são, na sua maioria, marcas de diálogo indiretas, nunca mencionando datas específicas, que enquanto público, possamos compreender caso surjam isoladas. A título exemplificativo, vejamos os seguintes excertos:


Na primeira cena do primeiro ato (ainda antes de, enquanto espectadores, sabermos o ano da ficção), Lady Croom pergunta à sua filha, Thomasina: “How old are you this morning?”. A isto, Thomasina responde, com rigor: “Thirteen years and ten months, Mama.” (ARC. 11). Ficamos, portanto, a saber que idade tem Thomasina. No entanto, esta informação de pouco serviria para a compreensão do tempo da ficção se não existissem outras a acompanhá-la durante a peça. Contudo, o espectador atento reconhecerá a importância desta informação numa fase mais avançada da peça, sendo capaz de identificar, no exemplo que darei a seguir, o mesmo formato de pergunta/reposta que, então, o irá remeter para a informação que ouviu no início da peça. Assim, na segunda cena do terceiro ato, Lady Croom volta a perguntar a Thomasina: “How old are you today?”. Thomasina, mais uma vez, responderá com precisão à questão da mãe: “Sixteen years and eleven months, Mama, and three weeks.” (ARC. 73).

Desta forma, o espectador reconhecerá a passagem do tempo durante o decorrer da peça. Se mais nenhuma informação fosse dada, esta serviria o propósito de fazer o espectador compreender que as cenas da ficção que se passam no “passado” (tendo em conta o presente real do espectador), não se passam sempre no mesmo passado, sendo que este evolui, entre o início e o final da peça. Ainda assim, caso não fossem fornecidas as informações relativas ao ano de 1809 (que abordei no ponto anterior desta dissertação), o público não poderia compreender o ano do tempo da ficção. Reconheceria a sua passagem, mas não o ponto de partida e o ponto de chegada. Assim, saberia terem passado três anos desde o tempo inicial da ficção (1809) mas não saberia datas concretas. 


Sobre estes dois excertos, refiro ainda duas falas proferidas por Lady Croom: quando Thomasina lhe indica a sua idade, seja quando tem treze anos, seja quando tem quase dezassete, Lady Croom repete a informação que a filha lhe dá, tecendo, a isto, comentários relacionados com o casamento, como podemos atentar nos exemplos que se seguem: “Thirteen years and ten months. She is not due to be pert for six months at the earliest, or to have notions of taste for much longer.” (ARC. 11); “Sixteen years and eleven months. We must have you married before you are educated beyond eligibility.” (ARC. 73). A importância destes exemplos para a compreensão da passagem do tempo, prende-se, sobretudo, pelo formato que apresentam. Ambas as falas, assim como as apresentadas anteriormente, surgem exatamente nos mesmo moldes, sendo que permitem ao público reconhecer a referência que foi dada inicialmente e ligá-la à que é dada já no final da peça. 


Para além do mencionado acima, as falas apresentam uma mudança radical no ponto de vista que, de certa forma, também pode servir para que o espectador compreenda a “urgência” da passagem do tempo e as implicações que isso traz para as personagens de Arcadia, especialmente se tivermos em conta que, por esta altura, tanto o leitor como o espectador já sabem que Thomasina morre na noite anterior ao seu décimo sétimo aniversário. Assim, mais do que mostrar a passagem do tempo da ficção, estas passagens mostram a passagem do tempo de Thomasina uma vez que, no primeiro exemplo, o leitor e o espectador verão o tempo de Thomasina como curto, porque Thomasina ainda é jovem, mas ainda com muito “tempo” pela frente, ao contrário do que acontece no segundo exemplo. Neste, o espectador, já munido de informação e com um nível de consciência superior ao das personagens de 1812, verá o tempo de Thomasina como curto e com destino, trágico, traçado. Sobre isto, gostaria de dizer algo mais:


Tom Stoppard, ao utilizar este esquema de reiteração, dá ao público as ferramentas para que, mentalmente, compreenda as semelhanças dos diálogos, enfatizando, assim, a sua importância. Mais ainda, ao dar a indicação, ao leitor e ao espectador, da idade com que Thomasina irá morrer, mesmo antes de Lady Croom perguntar, pela segunda vez, a Thomasina a sua idade, Stoppard consegue criar no público uma sensação de proximidade com a personagem de Thomasina. A consciência superior que o público tem, quer em relação a Thomasina, quer em relação a Lady Croom ou às personagens de 1812, é suficiente para que surja, em quem vê ou lê, um sentimento de impotência e, por isso, de inquietude, face ao destino da personagem. Ao fazer isto, Tom Stoppard faz com que o público veja o tempo de forma diferente e prova um dos pontos que considero ser fulcral em Arcadia: “Et in Arcadia ego!” (ARC. 10), “Even in Arcadia, there I am!” (ARC. 11), (“Mesmo na Arcadia/no paraíso, eu estou presente”
) na percepção de Thomasina, sendo que o “I” se refere à morte, ao invés de: “Here I am in Arcadia” (ARC. 10) (“Aqui estou eu na Arcadia/ no paraíso”
), na percepção de Lady Croom. Com estas noções em mente, é difícil não associarmos a figura de Lady Croom a um sentimento de esperança, a uma visão mais positiva do mundo, até a uma certa ingenuidade que vem com o desconhecimento. Por outro lado, a figura de Thomasina, desde cedo, é imbuída de um fatalismo trágico, de uma percepção do mundo muito mais consciente, sustentada pela educação e conhecimento que tem. Talvez aqui, numa fase tão inicial do texto, Tom Stoppard já estivesse a indicar ao leitor/espectador o destino de Thomasina, muito antes de este acontecer, ou de termos consciência dele.


Um outro exemplo importante, mais uma vez por parte de uma personagem do próprio tempo de 1812, acontece quando Thomasina diz, já perto do final da peça: “Tomorrow I will be seventeen!” (ARC. 79). Mais uma vez, aqui, tendo em conta todas as referências anteriores ao ano de 1809, podemos assumir de que tempo se trata. Também, novamente, esta fala serve para acentuar o destino trágico de Thomasina.


De todos os exemplos presentes na obra sobre o ano de 1812, apenas um vem da parte das personagens do tempo presente da ficção, surgindo num diálogo entre Hannah e Valentine, acerca de Thomasina:

“Hannah (...) She was dead before she had time to be famous...

Valentine She died?

Hannah ... burned to death.

Valentine (realizing) Oh... the girl who died in the fire!

Hannah The night before her seventeenth birthday.” (ARC. 65) 

Se atentarmos nos exemplos fornecidos, é importante mencionar alguns aspetos:


em primeiro lugar, os diálogos e falas que apresentei neste ponto, mais a citação que apresentei no final do ponto 3.2 desta dissertação relativa à didascália que menciona o guarda-roupa de 1812, são as únicas referências existentes em toda a peça em relação ao ano de 1812.


Em segundo lugar, nenhum destes exemplos, com a exceção da didascália a que só o leitor (ou o ator/encenador/equipa técnica) terá acesso, se refere diretamente quer ao ano de 1812, quer a um ano concreto. As únicas informações que temos são da idade de Thomasina e da idade com que esta irá morrer. 


Para além disto, estes marcadores temporais só ganham sentido e dimensão quando aliados a outros já feitos em fases anteriores da peça. Desta forma, o ano de 1812 nunca é mencionado como tal, sendo que o público apenas sabe qual é por alusões que são feitas em relação a determinados eventos. Alusões essas sustentadas por outros exemplos, envolvendo outros anos e situações. Sem estas, seria impossível definir o ano de 1812, tendo em conta as informações que nos são passadas pelas personagens. Sem estas, o espectador poderia compreender a passagem do tempo mas não defini-la numa cronologia de Arcadia. 

3.4 O “presente”


Devo começar por dizer, acerca do tempo presente, que este não tem um ano específico que lhe possamos atribuir – pelo menos, não da parte das indicações de Tom Stoppard. Stoppard refere-se ao tempo presente como “present time”, durante toda a peça, não lhe atribuindo uma data. Desta forma, em qualquer altura que a peça fosse apresentada, o tempo presente seria, sempre, o ano, mês, ou o dia da apresentação, fosse esta em 1993, quando foi lançada pela primeira vez, em 1995, o ano da gravação a que tive acesso no NTA, ou qualquer outro ano.


No entanto, devemos ter em atenção algumas problemáticas que surgem com esta definição, ou não definição, do tempo presente em Arcadia: Acontece que, ao não definir o tempo presente, Stoppard permite, por um lado, que este se mantenha atual durante os anos seguintes à estreia da peça e, por outro, que dentro de alguns anos o “present time” a que se refere seja ele, também, referente a um tempo passado em relação aquele em que os espectadores vivem, a não ser que se alterem, ou ignorem, algumas referencias presentes na peça. 


Vejamos, então, os exemplos de marcadores temporais, diretos ou indiretos, presentes em Arcadia e relativos ao tempo presente:


Primeiramente, e ao contrário do que acontece nas didascálias que se referem ao tempo “passado” da ficção, encontramos referências ao guarda-roupa. Na primeira didascália da segunda cena do primeiro ato, uma referencia à aparência que Hannah Jarvis deve ter. Stoppard diz: “The Lights come up on the same room, on the same morning, in the present day, as is instantly clear from the appearance of Hannah Jarvis; and from nothing else” (ARC. 12). Apesar de esta descrição não mencionar, diretamente, a roupa que Hannah Jarvis deve usar, permite ao encenador saber de que forma o deve fazer. Stoppard pode não dizer-nos que ela está de calças de ganga e t-shirt, por exemplo, mas diz-nos que tem que estar vestida de forma a que se compreenda que a ação avançou para o tempo presente. E isto é relevante porque, por um lado, nos permite, como já avancei, reconhecer a passagem do tempo e, por outro, porque a didascália se mantém geral o suficiente para que o “present day” possa ser sempre o tempo presente em que a peça for apresentada. Mais à frente, na mesma didascália, Stoppard volta a dar-nos uma descrição geral da forma como se veste Hannah Jarvis, mantendo as caraterísticas da informação anterior: geral e adaptável ao contexto da apresentação, como podemos verificar na passagem: “She wears nothing frivolous. Her shoes are suitable fo the garden (...)”(ARC. 13).

Para além destas, temos, ainda, as descrições da forma de vestir de Chloe e Bernard: 

“One of the doors opens to admit Chloe and Bernard. She (...) is dressed casually. Bernard (...) wears a suit and tie. His tendency is to dress flamboyantly, but he has damped it down for the occasion, slightly. A peacock-coulered display handkerchief boils over in his breast pocket. He carries a capacious leather bag which serves as a briefcase” (ARC. 13).

Mais uma vez, tal como aconteceu com a descrição de Hannah Jarvis, a descrição do guarda-roupa de Chloe mantém-se bastante generalizada, não sendo dados grandes detalhes. Sabemos que ela deve vestir-se informalmente, o que exclui todas as peças de roupa que não se insiram nesta categoria e sabemos que calçado usava. Stoppard escreve, em didascália: “Chloe returns, carrying a pair of rubber boots
. She (...) starts exchanging her shoes for the boots (...)” (ARC. 13).

Quanto a Bernard, a descrição do seu guarda-roupa é mais pormenorizada. No entanto, alguns detalhes impõem um limite temporal, como é o caso de “tie”. Neste caso, a palavra “tie”, ou gravata, em português, refere-se a uma peça de vestuário que só começou a ser utilizada na segunda metade do século XIX. Apesar de existirem antecedentes à gravata, a palavra “tie” só está associada à gravata como a conhecemos hoje, sendo que, por isso, esta descrição nunca poderia ser inserida num período anterior a este. Mas, da mesma forma que impõe um limite temporal na sua origem, talvez seja possível que imponha um limite temporal máximo. Sobre isto, falarei a seguir. 


Para além desta, talvez a única outra referência relevante para a demarcação temporal na descrição de Bernard seja a sua pasta de cabedal, uma vez que tanto “handkerchief” como “flambloyantly”, em relação à sua forma de vestir, são descrições que não permitem definir um tempo, pois são ambas bastante universais na sua temporalidade (os lenços de homem, ou pelo menos as suas funcionalidades, já existiam na Grécia antiga, e “flamboyant” descreve a forma de vestir, sendo que pode ser utilizado para descrever a forma de vestir em diferentes épocas). A pasta de cabedal, por seu lado, tem um limite temporal que não ultrapassa meados do século XIX, quando adquiriu os moldes das que conhecemos hoje. Todos estes elementos permitem manter uma imagem de Bernard moderna o suficiente e intemporal o suficiente, pelo menos até aos dias de hoje. Mais ainda, todos estes elementos costumam estar presentes em palco, como é possível ver na apresentação no  Theatre Royal, em Haymarket, de 1995. No entanto, alguns elementos sofrem algumas alterações, como é possível verificar na fotografia
 presente em The Cambridge Companion to Tom Stoppard, da produção de estreia de Arcadia de 1993, no National Theatre, em que Bernard não tem um lenço de bolso mas sim um laço ao pescoço. Aqui, dois elementos desaparecem: o lenço de bolso e a gravata, sendo que existe um desvio de algumas das indicações dadas por Stoppard. No entanto, o laço mantém-se colorido, como acontecia com o lenço de bolso no texto, bem como o estilo “flamboyant” da personagem.


Referi-me atrás à forma como as descrições de Tom Stoppard relativas ao guarda-roupa das personagens influenciam o modo como as percepcionamos e o tempo em Arcadia, especialmente no relacionado com o tempo presente. Desta vez, discorro sobre os restantes marcadores temporais, presentes no discurso e nos adereços. 


Por um lado, temos a referencia a um “home computer”, que aparece num diálogo entre Bernard e Valentine (ARC. 16). De todas, talvez esta seja uma das referências que mais nos aproxima do tempo presente da ficção, uma vez que a história dos computadores, e em especial a sua comercialização até ao grande público e consequente chegada até à casa das pessoas, é relativamente recente – os computadores pessoais só começaram a ser comercializados em grande escala e disponíveis para a população a partir da década de 70/80.

Ainda sobre este tópico, sabemos que Valentine possui um computador portátil, que aparece, não só referido no texto mas como adereço na apresentação de Arcadia de 1995 (e, tendo em conta que esta foi apenas uma reprodução da peça encenada em 1993, aparecerá nessa também). Mais uma vez, este aparelho delimita a barra cronológica do tempo presente, em parte por tudo o que mencionei antes acerca dos computadores pessoais e também, mais especificamente, pela particularidade dos computadores portáteis, que são ainda mais recentes em relação aos “home computers” (pelo menos, na forma que mais se assemelha aos portáteis de hoje, que começaram a ser acessíveis ao público em meados dos anos 80). Na leitura de Arcadia, as didascálias trabalham em conjunto com o diálogo no relacionado com o computador de Valentine, como podemos ver nos seguintes exemplos em que podemos compreender que, muitas vezes, o computador não é mencionado diretamente, sendo que o ator deverá utilizar as informações das didascálias para apontar e guiar o público até ao computador, a partir daquilo que está a dizer, ou seja, o diálogo não pode existir sem a presença física do computador e a interatividade da personagem com ele. Caso não existisse o objeto físico, algumas informações seriam perdidas. Vejamos: 

“Valentine is pecking at a portable computer 

(...)

Valentine resumes work at his computer. (...)

Hannah What are you doing? Valentine?

Valentine The set of points on a complex plane made by –

(...)”

“Valentine Lend me a finger.

He takes her finger and presses one of the computer keys several times
(...)

Valentine (...) I just pushed her [Thomasina’s] equations through the computer a few million times further than she managed to do with her pencil.

(...)”

“Valentine turns his attention back to his computer.” (ARC. 64 e 65).

Outras referencias são, também, importantes. A título de exemplo, “electronic calculator” (ARC. 43) e “red Mazda” (ARC. 16), sendo que ambas remetem a uma época de avanços tecnológicos que sabemos definir como o século XX. A calculadora electrónica foi criada nos anos 60 e começou a ser comercializada à população geral nos anos 70, a Mazda, por sua vez, é uma empresa automóvel fundada em 1920, no Japão, sendo que a primeira exportação dos seus veículos para a Europa aconteceu em Março de 1967
. 


Todos estes exemplos permitem colocar a ação do tempo presente da ficção depois dos anos 60 do século XX, sendo que as referências aos computadores são as que mais nos aproximam do tempo da “atualidade”, uma vez que apontam para os anos 80. No entanto, existe um outro exemplo de elevada importância e que coloca o tempo presente da ficção exatamente onde sabemos situar-se, permitindo, na mesma, que, no futuro, a referencia não funcione como delimitadora do tempo da atualidade. Bernard estabelece uma linha temporal (tentando explicar o porquê de ser Byron o detentor do livro de Ezra Chater) na segunda cena do primeiro ato: “I’ll just give you the headlines. 1939, stock removed to Nightingale country house in Kent. 1945, stock returned to bookshop. Meanwhile, overlooked box of early nineteenth-century books languish in country house cellar until house sold to make way for the Channel Tunnel rail-link.”


Nesta fala de Bernard, mais relevante ainda que as referências diretas ao ano de 1939 e 1945, é a alusão ao “Channel Tunnel”, também conhecido por “Chunnel”. O “Channel Tunnel” é o canal que liga a cidade de Folkstone, em Kent, no Reino Unido, à cidade de Coquelle, no norte de França, perto de Calais. A ligação é feita por via subterrânea, na sua maioria, na zona do estreito de Dover. A construção do túnel começou em 1988 e terminou em 1994. Desta forma, o leitor da peça, em 1993, reconheceria de imediato a referência e a atualidade do tempo presente da ficção. Da mesma forma, o faria o espectador. Já o espectador de 1995, reconheceria a referência como igualmente atual, uma vez que, perante a sua realidade, o túnel só estaria em funcionamento há um ano. Para além disso, a fala não se refere à conclusão do túnel mas apenas à sua construção, sendo que permite uma pequena margem de manobra para a percepção do tempo presente da ação, que nunca poderia ser anterior a meados dos anos 80 do século XX.


Por outro lado (e agora refiro-me ao ponto que deixei, atrás, em aberto) esta fala, bem como a maioria das referências ao tempo presente, permitem uma “intemporalidade” que não durará para sempre. Paradoxal que possa parecer, acredito que Tom Stoppard, ao não definir o tempo presente da ação de Arcadia, faz precisamente o contrário, ainda que inconscientemente. Atentemos aos seguintes pontos que considero serem relevantes:


Em primeiro lugar, se Tom Stoppard tivesse definido o tempo presente da ficção como 1993, estaria a colocar um limite nas possíveis interpretações por parte dos encenadores, quer isto dizer, mesmo que a peça fosse apresentada, digamos, apenas um ano ou dois depois de 1993, o tempo de 1993 já não seria presente mas, sim, passado. Isso, entre outras coisas, implicaria que fossem feitas referencias diretas ao ano de 1993, uma vez que o publico teria que compreender que o tempo presente da ficção não se passava no mesmo ano em que vivia. Isto acontece porque, no caso de representações apenas separadas por poucos anos, a realidade do tempo da ficção e a realidade do tempo do espectador não seriam muito diferentes, ou seja, o espectador, por muito atento que fosse, não seria capaz de compreender a diferença temporal, podendo assumir, erroneamente, o tempo presente da ficção como igual ao seu. Para além disso, isto poderia levar a interpretações da peça diferentes da pretendida. 


Em segundo lugar, ao não definir o tempo da ficção, Tom Stoppard dá ao encenador duas escolhas. 


Suponhamos, a título de exemplo, que estamos no ano de 2060 e um encenador decide levar à cena Arcadia. Segundo as indicações de Tom Stoppard a peça passa-se entre 1812, 1809 e o “present time”. Uma vez que o tempo apenas está definido como “tempo presente”, o encenador pode optar por fazer com que as cenas da peça correspondentes ao tempo presente se passem no seu tempo presente de 2060. Caso o faça, estará a ir de encontro à indicação que Tom Stoppard deu em didascália no início da segunda cena do primeiro ato de Arcadia. No entanto, nesse caso, estará a respeitar uma didascália para desrespeitar muitas outras. É claro que é possível argumentar que o encenador tem liberdade suficiente para alterar e/ou cortar cenas ou indicações que não considere relevantes para a peça mas, até que ponto isso não levará a que o sentido de Arcadia se perca ou que Arcadia deixe de o ser para passar a ser apenas um fragmento de si mesma? Ao aceitar esta indicação o encenador vai encontrar, nas restantes didascálias, informações que não irão de encontro à premissa que aceitou inicialmente. Não podemos saber, por exemplo, se ainda existirão fatos e gravatas em 2060. Ou, caso existam, se serão uma caraterística da época ou uma recordação do passado. Não podemos prever se “red Mazda” continuará a ser uma referência com sentido para o espectador de 2060. Existirão carros? Ou a Mazda, neste caso? E computadores portáteis? Como podemos decidir perante um futuro desconhecido? Ao mesmo tempo, como poderia Tom Stoppard?


A questão que levanto aqui não pretende dar respostas, permite apenas compreender de que forma a não definição do tempo presente pode levantar questões e problemáticas que não existiriam caso este fosse definido – e as que existem no caso contrário. Claro que todas as peças que tenham como definição temporal apenas o tempo presente estão abertas a várias interpretações mas, aqui, o importante é Arcadia e em Arcadia o importante é o tempo e é por esse motivo que acredito ser relevante dedicar algum pensamento a este assunto. Porque, em qualquer que seja a escolha do encenador, haverá sempre alterações significativas à peça. É, no entanto, necessário, neste momento, que compreendamos que estas dificuldades de “datação” e compreensão temporal apenas surgem porque nos encontramos a uma distância temporal relativamente curta tendo em conta a data de estreia de Arcadia. A mesma dificuldade não existiria, por exemplo, se estivéssemos a falar de uma peça da Antiguidade ou do Renascimento, apesar de estas também raramente aparecerem datadas. Nestes casos, é o nosso entendimento da história do teatro, bem como a informação fornecida pelo texto, que nos permitem lê-las no seu contexto histórico e temporal. Com Arcadia o problema surge porque, ao mesmo tempo, Arcadia não está perto nem longe o suficiente do nosso tempo presente. Como referi atrás, estivéssemos nós em 1995 e a questão não se colocaria porque os hábitos e referências culturais não seriam muito distintos. Ao mesmo tempo, o nosso tempo presente não é assim tão distante do tempo presente de Arcadia em 1993, sendo que, por esse motivo, não somos privilegiados com a distância temporal que temos, por exemplo, em relação às peças de teatro da Antiguidade e que nos permite olhar para a sua época reconhecendo o seu contexto, enquadramento histórico e social e traços culturais que a separam do nosso tempo.

Num dos casos, caso se mantenha o “tempo presente” em que a peça foi apresentada pela primeira vez, deixará de existir um tempo presente para o espectador. Todos os tempos passarão a ser tempo passado, quer 1809, quer 1812, quer 1993. O espectador continuará a aceitar cada tempo como presente quando estão a ser representados mas deixará de poder afirmar a presença de um tempo presente em relação a dois passados. Poderá, sim, afirmar a existência de um tempo passado mais próximo do seu presente do que os restantes tempos de Arcadia. No outro caso, o encenador optará por seguir a didascália e adaptará a peça ao seu tempo presente. Nessa situação, poderá ter que alterar ou ignorar, não só algumas didascálias, bem como falas das personagens, caso as referências já não façam sentido em relação ao presente em que vive. E essas alterações irão levar, sem dúvida, a uma alteração, ainda que possivelmente diminuta, na compreensão do tempo em Arcadia. Porque não podemos compreender, da comparação e relação de 1809/1812 e 1993 o mesmo que compreendemos da relação 1809/1812 e 2060, por exemplo. “Tudo a seu tempo” mas, que tempo?


Voltando ao tempo presente de Arcadia, assim como escrito por Tom Stoppard e apresentado em 1993, falta-me apenas referir um dado interessante acerca do mesmo. Refiro-me, aqui, ao guarda roupa das personagens do tempo presente na última cena da peça. Atentemos:


Stoppard escreve em didascália: “Chloe (...) is wearing workday period clothes, a Regency dress, no hat [.] Valentine (...) he is wearing unkempt Regency clothes, too (...) Gus is producing more clothes to try on himself. He finds a Regency coat and starts putting it on (...)”(ARC. 62).

Na didascália apresentada, ficamos a saber que, a partir deste momento, as personagens do tempo presente se vestem da mesma forma que as personagens do tempo passado da ficção. Durante algum tempo, só Chloe, Valentine e Gus estão vestidos dessa forma, sendo que continua a ser perceptível, ao público, a existência de um tempo presente que agora se assemelha ao passado e a existência de um outro, que se assemelha ao seu tempo presente, manifestado através das personagens de Hannah e Bernard. Mais à frente, também Bernard e Hannah se juntarão às restantes personagens e envergarão roupas de época. Sobre Bernard, Stoppard escreve: “She is already digging into the basket and producing odd garments for Bernard (...) Valentine and Chloe help Bernard into a decorative coat and fix a lace colar round his neck” (ARC. 78); “He grabs something like a bishop’s mitre from the basket and pulls it down completly over his face” (ARC. 79).

Já Hannah, só mesmo no final da peça se irá juntar ao resto das personagens na forma de vestir, como podemos ver na passagem: “Hannah enters. She has dressed for the party. The difference is not, however, dramatic” (ARC. 80). Pouco depois, a peça termina. Ou seja, mesmo antes do final da peça, todas as personagens estão vestidas com roupa do século XIX. Quando a peça termina, o presente e o passado já estão fundidos num só, quer através do guarda roupa, como através da música, gestos ou falas. Sobre este ponto, que considero ser um dos pontos centrais deste estudo, falarei no próximo capítulo – não o farei aqui por não ser relevante para o que abordo nesta secção da dissertação. Aqui, interessa-me apenas mencionar todas as marcas que definem o tempo presente em Arcadia e para o espectador e aquelas que, existindo no presente, nos afastam dessa noção, como é o caso dos exemplos apresentados anteriormente.


Assim, podemos concluir, da análise dos vários exemplos, que o “tempo presente” em Arcadia é caraterizado, sobretudo, por marcadores temporais indiretos. Dentro desses, privilegia-se o guarda-roupa e as mudanças do mesmo – ainda que com as restrições que anteriormente apontei. Também, dentro deste grupo, inserimos os adereços, nomeadamente o computador, marca clara da atualidade da época em que a peça foi apresentada pela primeira vez (e da atualidade de hoje, também, embora saibamos que os computadores de hoje em dia realizam com muito mais celeridade as tarefas que Valentine estava a fazer no seu computador do início dos anos 90). 


Em último lugar, surgem as marcas temporais denotativas, presentes no diálogo. E coloco estas no último grupo por entender que não fazem um trabalho tão delimitador do tempo presente como os marcadores indiretos. Isto acontece por dois motivos: 


O primeiro são as escassas menções diretas ao tempo presente (diretas no sentido de o tempo ser explicitamente anunciado no diálogo, ou de alguma informação que leve, automaticamente, o espectador a associar a referência ao tempo presente da ficção) e o largo espectro temporal que permitem que o espectador conceba. Ou seja, no diálogo, as falas das personagens que se referem a algum acontecimento mais contemporâneo que permita ao público compreender em que tempo se passa a ação não são específicas o suficiente para que possamos marcar um tempo certo na barra cronológica de Arcadia. Aproximam-nos do tempo que devemos compreender como sendo o tempo presente da ficção mas não nos permitem identificar um ano, ou um mês, por exemplo – e isto acontece porque, como referi anteriormente, Tom Stoppard definiu o tempo presente da ação apenas como “present time” e, por isso, não é possível definir um tempo sem tempo.


O segundo prende-se com o nível de consciência das personagens e a forma como isso influencia a percepção do espectador acerca do tempo. Ou seja, na maioria das vezes em que as personagens do tempo presente têm um nível de consciência superior às personagens do tempo passado, isso é mostrado através da aceitação de que o conhecimento que têm se deve ao passar do tempo e á informação privilegiada que isso lhes trouxe como, por exemplo, e referindo-me a um diálogo que já mencionei atrás, quando Hannah e Valentine se apercebem do génio de Thomasina e da sua impossibilidade de desenvolver as suas capacidades e cálculos devido à falta de tecnologia. Exemplos como este são relativamente comuns em Arcadia mas, coloco-os no segundo grupo porque considero que, apesar de mostrarem uma clara passagem do tempo da ficção, de 1809/1812 para o tempo presente, mais uma vez, não são detalhados o suficiente para que o público compreenda quanto tempo passou entre o tempo passado da ficção e o tempo presente.
3.5 – Avanços e recuos na linha temporal
“Time was different.” (ARC. 50) 

Como já referi várias vezes, Arcadia passa-se entre 1809, 1812 e o “present time”. No entanto, mais do que passar-se entre três períodos distintos, a ação de Arcadia passa-se saltando entre esses três tempos. Se numa cena estamos em 1809, na seguinte estamos no tempo presente. Depois, voltamos ao passado. E voltamos ao presente - e isto se repete por várias vezes até ao final do primeiro ato, quando a ação termina no presente e o segundo ato começa no mesmo tempo presente. E volta tudo a repetir-se. À medida que o passado avança, o presente continua o mesmo. E estamos em 1812. E no presente. Tudo ao mesmo tempo.


Em Arcadia o tempo não é linear. Em Arcadia não podemos contar o tempo pelos relógios comuns e não podemos compreendê-lo à luz do que julgávamos saber. Temos que deixar de lado as concepções temporais que aprendemos a aceitar como únicas e verdadeiras e fazer um jogo de viagem no tempo que nos leve até ao passado e nos traga de volta ao presente. Temos que deixar de aceitar que o tempo só anda para a frente e aceitar que anda para onde quiser porque, de facto, e como tudo aquilo que não vemos, não há verdade nenhuma que prove que é real mas também não existe uma verdade que prove o contrário. 


Stoppard explica, em didascália, o funcionamento do tempo da ficção, no início da segunda cena do primeiro ato (a primeira em que a peça se passa no tempo presente da ficção), quando escreve: “The action of the play shuttles back and forth between the early nineteenth century and the present day (...)”(ARC. 12). Aqui, o leitor fica a saber como funcionará o tempo da ficção durante toda a peça. No entanto, o espectador não terá consciência disso até uma fase mais avançada de Arcadia em que o tempo da ação já se tenha alterado várias vezes. O leitor terá, por isso, e como quase sempre em relação ao espectador, um nível de consciência superior ao do público que vê a peça e que não tem as informações fornecidas pelas didascálias. 


É, por isso, nesta fase, importante mencionar que a percepção do tempo variará de acordo com o estatuto do recetor de Arcadia. Leitor e espectador terão concepções diferentes do tempo e da sua passagem em Arcadia – avançarei sobre isto no quarto capítulo da dissertação. Para já, importa referir as mudanças que ocorrem de um tempo para o outro.


Começo por referir que existem, em Arcadia, na edição a que tive acesso, de 1993, dois atos, dos quais o primeiro tem quatro cenas e o segundo três. Daqui resulta uma divisão igual entre o tempo passado da ficção e o tempo presente da ficção, sendo que, das quatro cenas do “tempo passado”, três são referentes a 1809 e uma a 1812. No tempo presente, passam-se todas aí mesmo, no tempo presente da época em que a peça foi apresentada. O primeiro ato começa em 1809 e segue a sequência 1809-“present time”-1809-“presente time”. O segundo ato começa no “present time” e segue a sequência “present time”-1809-“presente time”/1812. Para além disso, o tempo das cenas, durante a representação é, na maioria das vezes, muito similar, sendo que podemos concluir que Stoppard atribui mais ou menos a duração a cada cena, não privilegiando um tempo em favor de outro. Assim, se atentarmos aos dados presentes na ficha técnica da produção de Arcadia de 1993
, podemos verificar os seguintes tempos:

· Ato 1:

· Cena 1 (1809) – 25 minutos

· Cena 2 (Present Time) – 27 minutos

· Cena 3 (1809) – 15 minutos
· Cena 4 (Present Time) – 17 minutos

· Ato 2:

· Cena 1 (Present Time) – 23 minutos

· Cena 2 (1809) – 12 minutos

· Cena 3 (Present time/1812) – 41 minutos


Com isto em mente, é possível conferir que a duração das cenas é bastante semelhante no primeiro ato, com apenas dois minutos a diferenciarem as cenas do tempo presente das cenas do tempo passado da ficção. Já no segundo ato, é mais notória a diferença de “tempos” das cenas, sendo que a cena que se passa no tempo presente dura cerca de mais dez minutos que a cena de 1809. Na cena final em que os tempos coexistem a duração ultrapassa todas as outras, e estende-se até aos quarenta e um minutos. 


O que acabei de referir é importante por vários motivos:


primeiramente, conseguimos compreender que Tom Stoppard não favorece um tempo em favor do outro, não manipulando, assim, a percepção do público sobre o mesmo. Quer isto dizer que os dois tempos estão em “pé de igualdade” em Arcadia. O espectador não sentirá que deve dar mais importância a um que a outro, o que poderia acontecer caso um tempo fosse largamente explorado e o outro não. 


Para além disto, desta forma, é possível afirmar que em Arcadia não existe uma “história principal” e uma “história secundária” uma vez que, regra geral, as cenas secundárias, seja no teatro, na televisão, cinema ou mesmo na música, tendem a ser mais curtas do que as cenas principais, de maior importância. A título de exemplo, em The Two Gentleman of Verona, de William Shakespeare, a personagem “Duke”, personagem secundária e com relevância para a história principal apenas em alguns momentos, tem uma participação reduzida a algumas cenas, especialmente no terceiro e no último ato da peça. Mais que isso, a história da personagem nem chega a ser totalmente desenvolvida na peça e, por isso, permanece desconhecida ao leitor/espectador, ao contrário do que acontece com as personagens principais de Valentine e Protheus ou Julia e Silvia.

Assim, é possível compreender que, ao dar às cenas durações semelhantes, Tom Stoppard está a garantir ao espectador que não há um tempo principal e outro secundário. Ambas as “histórias” são importantes para a compreensão de Arcadia e, por isso, merecem que se despenda, com elas, o mesmo tempo. Mais ainda, como em todos os casos, existem exceções em que se privilegia uma cena, ou um tempo, no caso de Arcadia, em prol de outro mas, regra geral, Stoppard dedica mais ou menos o mesmo tempo a cada “época”. 


Em Arcadia a exceção é a primeira cena do segundo ato, que, como avancei atrás, dura mais tempo que a segunda cena, de 1809.  No meu ponto de vista, isto ocorre porque é nesta cena que mais informações são desvendadas acerca da peça. É nesta cena que se coloca uma data exata no tempo passado da ficção e é aqui que se descobrem alguns fatores que serão determinantes para a compreensão do destino de determinadas personagens, como, por exemplo, quando Hannah afirma: “(...) That was in 1834. So he was born in 1787. So was the tutor. (...) The hermit was born in the same year as Septimus Hodge.” (ARC. 56). Apesar de aqui ainda não se saber, mais à frente descobrir-se-á que Septimus era o eremita de Sidley Park, sendo que esta informação se vai revelar importante numa fase mais avançada da peça. Assim, acredito que, no caso desta cena, Stoppard tenha optado por lhe dar mais extensão como forma de enfatizar tudo o que nela se passa. Se atentarmos bem, apesar de a segunda cena do segundo ato dedicar menos tempo ao ano de 1809, esta primeira cena, apesar de passada no presente, é das que mais nos ajuda a compreender o passado. Desta forma, aquilo que 1809 perde em tempo, na segunda cena, ganha em menção, na primeira. 

Por último, a única outra cena que tem uma duração desigual é a última cena da peça, em que passamos a ter um tempo da ficção que se move, simultaneamente, entre 1812 e o “present time”. A duração elevada desta cena, que corresponde a quase uma hora de peça, justifica-se pela simultaneidade dos tempos presentes em Arcadia, naquele momento e pelo desfecho apoteótico da peça, em que tudo se descobre, tudo se imita e tudo acontece ao mesmo tempo. A separação que existiu até então extingue-se para dar lugar à comunhão de tempos, passado e presente. Esta cena, por ser a mais longa, permite ao público, no meio de tanto “caos”, ter tempo para compreender todas as implicações da cena em si, da peça e de tudo o que viu e ouviu até então. Contribui, também, para a satisfação do espectador, que retira prazer da compreensão e do nível de consciência que possui naquele momento. Fazendo uso de uma expressão da língua inglesa: “Let it sink in”, como quem diz, “dar tempo para a assimilar”. E é isso que a última cena de Arcadia faz: primeiro bombardeia com informações, depois une os tempos, depois funde-os até ao ponto da incompreensão e depois de todo o frenesim, acalma, a luz diminui, e o publico respira e começa a pensar no que viu até então. Quando Arcadia termina o publico é deixado a pensar no que viu.


Acredito, ainda que a escolha deste “formato temporal” permite ao espectador estar mais aberto a diferentes percepções do tempo, menos lineares e usuais, que de outra forma seriam mais difíceis de aceitar. Ao colocar o espectador no centro deste jogo temporal, Stoppard faz com que este aceite que o tempo possa ser apresentado de outra forma. E isto será importante, depois, para que aceite o tempo de Arcadia como único e singular.


No capítulo seguinte veremos de que forma o tempo em Arcadia pode ser interpretado de diferentes formas.
4. Percepções do tempo em Arcadia e a influência dos níveis de consciência do público

Na introdução desta dissertação dei a conhecer quais os objetivos deste estudo e de que forma pretendia chegar a determinadas conclusões. Nesse capítulo, avancei que o objetivo principal seria compreender de que forma o nível de consciência do espectador influencia a perceção que este pode ter do tempo em Arcadia. Para isso, recorri a uma análise dos elementos que impactam a perceção do público, bem como as suas expectativas, e de que forma estes se afiguram, ou não, importantes para o nível de consciência do espectador que assiste a um espetáculo. Também discorri sobre o tempo em Arcadia e todas as suas implicações, manifestações, materializações, formas de expressão e particularidades. Uma vez feitas essas análises, considero estar em posição para avançar para o capítulo que dá o título à dissertação.


Neste ponto irei abordar temáticas que se prendem com os dois capítulos anteriores mas que, por estarem tão diretamente relacionadas com as possíveis formas de percecionar o tempo em Arcadia, fazem sentido serem mencionadas aqui e não em qualquer outra secção do estudo.


Começarei por tentar compreender o que é o tempo subjetivo e de que forma tem relevância para que possa afirmar a existência de várias perceções temporais de Arcadia. Seguidamente, irei dar início à exposição das duas perceções temporais (para além da perceção que o espectador já faz normalmente e aquela que está exposta na peça) que acredito poderem existir em Arcadia.


Para além disso, irei ainda referir-me a outros assuntos que acredito serem significativos para a sustentação da argumentação de cada uma das perceções temporais. Entre eles, falarei da teoria do caos, das marcas sonoras relevantes, da personagem Gus e do programa da peça.


Assim, começo, tal como avancei atrás, por dirigir-me ao tempo subjetivo.
4.1 Tempo subjetivo

“All of us have had the experience of being engrossed in some activity (...) then looking up at the clock and thinking “Is it x o’clock already?””


Antes de mais, começo por explicar o porquê de este ponto estar inserido neste capítulo e não no capítulo anterior dedicado, exclusivamente, ao tempo.


No capítulo anterior procurei analisar todas as formas de manifestação do tempo em Arcadia e mostrar de que forma os marcadores temporais contribuem para que o público compreenda em que tempo e época se situa cada cena da peça. Por esse motivo lidei, maioritariamente, com o tempo objetivo.

O tempo, como pudemos ver no capítulo anterior, é uma noção complexa e que se manifesta de diversas formas. Regra geral, sabemos e podemos medir o tempo através de relógios, calendários e astros. Eles indicam-nos as horas, os dias e os anos. São eles que nos permitem medi-lo objetivamente. No entanto, e como em tantos casos, há sempre dois lados para uma só história. No caso do tempo, onde há objetividade há, também, subjetividade.


A subjetividade temporal é uma noção complexa, controversa e de difícil compreensão e tem implicações na duração que atribuímos a determinados eventos. Por esse motivo, deixei o tema do tempo subjetivo para este capítulo, porque é esse tempo que me vai permitir falar de diferentes perceções temporais. É esse tempo, ainda que não exclusivamente, que vai servir de base e argumento para as conclusões a que quero chegar. Por isso mesmo, não faria sentido colocar este ponto em qualquer outro capítulo.


Assim, faço uma breve introdução antes de avançar para as implicações do tempo subjetivo no espectador de Arcadia. 


Em primeiro lugar, devo mencionar que a matéria do tempo já vem sendo estudada desde há muitos séculos. Um dos primeiros filósofos a estudar o tempo foi Santo Agostinho (354-430 DC), na sua obra Confissões. Nela, Santo Agostinho discorre acerca da duração do tempo e da sua existência. Ainda que não incidindo diretamente no campo da subjetividade temporal, os seus estudos foram, sem dúvida, de enorme importância para o estudo do tempo, especialmente na questionação que colocam acerca da existência do passado, presente e futuro. Em particular em relação ao presente, as suas conclusões, ainda que nem sempre aceites por todos os teóricos da área, foram, e são ainda hoje, um dos textos mais importantes e de maior relevância para o estudo do tempo subjetivo: “(...) one of the most importante texts on subjective time, namely the Confessions of Augustine.”


Para conseguirmos compreender a relevância, para o presente tópico, da obra de Santo Agostinho, vejamos uma das mais célebres citações acerca dos domínios temporais, presentes no Livro XI das Confissões. Escreve Santo Agostinho: “De que modo existem, pois, esses dois tempos, o passado e o futuro, uma vez que, por um lado, o passado já não existe, por outro, o futuro ainda não existe? Quanto ao presente, se fosse sempre presente, e não passasse a passado, já não seria tempo, mas eternidade.”


Em apenas duas frases Santo Agostinho considera várias vertentes do estudo do tempo. Por um lado, aborda a existência do passado, presente e futuro. Por outro a duração do presente. Por outro ainda, a sequencialidade dos três. Todos estes temas continuam a ser objeto de estudo na atualidade e a moldar a dimensão do tempo. 


Contudo, de entre tudo o que Santo Agostinho escreve acerca do tempo, talvez o mais relevante para esta dissertação sejam as secções que intitula: “[Como medimos o tempo que permanece no espírito?]” e “[Com o espírito medimos os tempos]”, que tentam, maioritariamente, compreender como o tempo é medido no nível espiritual. 


Santo Agostinho debate-se com a extensão do tempo presente durante o livro que dedica ao estudo do tempo. No entanto, durante grande parte do seu estudo, admite que o presente não tem extensão e que aquilo que medimos pertence à memória. Não medimos, por isso, um tempo presente, mas a memória desse tempo. Afirma, também, que medimos o intervalo entre o início e o fim de algum acontecimento ou evento mas apenas depois de ele terminar. Afiança que: “(...) na minha memória, meço alguma coisa que permanece gravada nela.”
 O tempo é, por isso, medido no espírito. Ou, nas palavras do filósofo: “Meço a impressão que as coisas, ao passarem, gravam em ti e que em ti permanece quando elas tiverem passado (...)”
. Ou seja, o tempo é medido através de impressões que determinadas coisas deixam no indivíduo. O ser humano, não mede, por isso, a experiência em si mas a sua impressão dela, impressão essa a que recorre por intermédio da memória.


Termina, ainda, o Livro XI, afirmando que ocorrem três operações ao nível do espírito, sendo elas a expectativa, a atenção e a memória. A primeira, a expectativa, prende-se com o futuro e as coisas que ainda estão para vir. A segunda, a atenção, prende-se com o presente e a terceira, a memória, relaciona-se com o passado e as coisas que passaram. Avança, também, que há uma sequência natural entre as três, sendo que a expectativa vem sempre primeiro e diminui à medida que se vai aproximando do presente em que se torna atenção que, por sua vez, desaparece logo para se tornar memória.


Estas teorizações, ainda que largamente generalistas e não testadas em situações reais que as pudessem provar, seriam as antecessoras daquilo a que Edmund Husserl viria a chamar de “retenção” e “protensão”, ideias essas essenciais para que se possa compreender a importância do tempo subjetivo, como poderemos comprovar nos parágrafos que se seguem e fazendo recurso a alguns ensaios presentes na obra Subjective Time, organizada por Valtteri Arstila e Dan Lloyd. 


Na obra Subjective Time encontramos um conjunto de ensaios realizados por filósofos, psicólogos, neurocientistas e professores da área que dão conta de vários processos, concepções, e explicações acerca do tempo presente, do tempo subjetivo, da duração temporal e da sequencialidade. Precisamente, um dos ensaios da obra é uma tradução de um texto teórico de Husserl no qual o filósofo discorre, entre outras coisas, sobre o significado da retenção e da protensão. Para além deste, um outro texto, da autoria de James Mensch, dedica-se, também, à exploração e análise do trabalho de Husserl, nomeadamente no relacionado com as duas noções que apresentei atrás.

 Para Husserl a retenção é um processo que se repete serialmente, uma vez que cada retenção dá início a uma outra retenção. Nas palavras de Mensch: “A retention is a consciousness of the dying away, of the sinking down of what we impressionally experience” e “with the expiry of its now, this retention is itself retained, and so on serially.”


Desta forma, uma retenção surge depois de várias operações que ocorrem no ser humano: impressão e consciência do agora. A impressão será a que toma lugar primeiro, sendo depois experienciada como uma consciência do agora, do momento que se está a viver. Depois, esta consciência do “tone-now”, como lhe chama o autor, dissipa-se (“dying away”) e a impressão primária é retida. Essa retenção será, depois, retida vezes e vezes sem conta, cada vez que se repetir esta experiência de impressão/consciência.


Assim: “Each retention retains the impression by retaining the earlier retentions”
. No entanto, cada retenção modifica a retenção anterior, uma vez que, à medida que a primeira retenção vai avançando para a memória do indivíduo, e que novas retenções são criadas, a informação contida na retenção já não é exata, uma vez que se torna mais distante e difícil de discriminar claramente. Este processo pode durar até cerca de um minuto, sendo que a partir daí passa a ser memória a longo prazo. 


Ligado à retenção existe, ainda, um outro processo, o da interpretação da distância temporal, que ocorre naturalmente no ser humano, quando este interpreta o afastamento daquilo que experienciou em relação ao seu tempo presente. Este processo, conjugado com o facto de cada retenção modificar a seguinte, é de extrema relevância para que se possa falar num tempo subjetivo. Sem esta distância e sem a consequente perda de informação que esta traz, não seria possível interpretarmos o tempo subjetivamente, uma vez que teríamos uma “visão” clara acerca de todas as experiências, objetos ou acontecimentos da nossa vida. E dessa forma saberíamos indicar ao certo a duração de determinado evento, uma vez que a nossa percepção da sua duração não seria influenciada ou afetada por mecanismo nenhum – estes não são os únicos fatores que influenciam a perceção temporal. Sobre os restantes, falarei mais à frente. Para já, dirijo-me às protensões.


As protensões existem a par com as retenções e o seu processo é, em tudo, muito similar ao processo das retenções. Nas palavras de Husserl: “The preceding protention intentionally includes all the later. It implies them. The successive retention intentionally implies all the earlier.”
 A diferença primordial entre as protensões e as retenções reside no facto de as protensões serem direcionadas para o futuro, ao invés das retenções que, como vimos, remetem para o passado.


As protensões são, por isso, ações que acontecem no ser humano e que implicam que exista uma antecipação de alguma coisa que ainda está para acontecer. E, à medida que o futuro se torna mais próximo, as antecipações tornam-se, também, mais próximas e recorrentes, sendo que cada antecipação substitui a anterior e, por isso, cada protensão faz a mesma operação. Ao contrário das retenções, que se tornam menos claras à medida que se vão afastando do tempo presente, as protensões tornam-se cada vez mais claras, até atingirem o tempo presente, deixando de existir. A protensão pode, desta forma, e em termos muito gerais, ser definida como uma antecipação do futuro que, depois, deveremos interpretar corretamente, como podemos verificar no exemplo disponibilizado por Mensch: 

“(...) when you reach for your glass (...) as your arm moves toward it, the fingers of your hand open to its anticipated shape. Your arm extends to its anticipated distance. Grasping the glass, you apply just enough strength to lift its anticipated weight. (...) When the match is perfect, the action proceeds effortlesssly, the flow of perceptions being just what you anticipate. If, however, you miscalculate, if you interpret the glass as being heavier than it is, your hand will fly upward, spilling its contents.”
 


Assim, é possível compreender que cada protensão deve ser interpretada corretamente, de forma a corresponder às expectativas. Caso contrário, aquilo que irá acontecer não responderá às expectativas. Importa dizer, também, que, da mesma forma que o processo de retenção e protensão se aplica às “coisas pequenas” da vida se aplica, também, às grandes, aos grandes acontecimentos e experiências. Ou seja, tal como acontece quando tentamos segurar um copo, acontece, também, numa ida ao teatro. A antecipação do que está para vir, poderá, ou não, encontrar correspondência em conteúdos que se coadunam com que aquilo que foi expectado. Daí, resultarão, depois, sentimentos diferentes, perante aquilo que se esperava e o que de facto aconteceu - sobre isto, discorri no ponto 2.4 e 2.4.1 desta dissertação.


Desta forma é, ainda, possível compreendermos que, graças à retenção e à protensão temos consciência da passagem do tempo: “(...) as we regard an object we are always self-aware – that is, conscious of our just-past, our presente and our just-about-to-come states.”


Para além disto, Husserl, em The Structure of Lived Time, afirma que “o agora”, o momento entre o final da protensão e o início da retenção, não é, necessariamente, tempo objetivo. Diz o autor: “the experienced now is not inherently a point of objective time (...)”
. Mais, afirma existir uma distinção entre o objeto que percepcionamos e aquele que sentimos, sendo que o primeiro irá apontar para o tempo objetivo e o segundo para o tempo subjetivo.


Afiança que, dentro do tempo subjetivo, existem algumas considerações que devem ser tidas em conta. Assim: “‘Sensed’ temporal data are not simply sensed. They are also [endowed] with interpreting characters. To these pertain certain rights – namely those measuring appearing times and temporal relations against one another on the basis of the sensed data (...)”
. Ou seja, é através do objeto sentido e não objetivo que se tira conclusões acerca da duração de x ou y. Desta forma, e tendo em conta tudo o que foi dito antes, é simples compreender que a duração daquilo que é medido subjetivamente não seja a mesma daquilo que é medido objetivamente, ou através dos relógios, por exemplo.


É preciso, aqui, tecer uma breve consideração acerca do motivo que me leva a apresentar estas diferentes noções relacionadas com o tempo subjetivo:


Em primeiro lugar, não posso falar de tempo subjetivo sem recorrer a estes termos (protensão e retenção), porque, em toda a verdade, a definição de tempo subjetivo não existiria sem eles. Pelo menos a noção científica de tempo subjetivo.


Em segundo lugar, acredito ser não só importante, como necessário
, que se teça esta breve consideração teórica. Caso contrário, correria o risco de cair numa definição de tempo subjetivo que assentasse, unicamente, na noção popular do termo. A verdade é que toda a gente já disse ou, pelo menos, ouviu dizer expressões como: “o tempo passou a correr”; “ainda ontem estávamos no início do ano” ou, também, “o tempo nunca mais passa”. E é perfeitamente natural que teçamos essas considerações acerca do tempo, porque é a nossa percepção pessoal, enquanto indivíduos. No entanto, aqui, antes de poder avançar para essas noções, que são essenciais para a percepção do tempo em Arcadia, é necessário abordar as questões teóricas que servem de explicação para o que acontece no dia a dia.


Por último, termino esta breve nota dizendo que todas as noções teóricas que apresentei neste capítulo foram apresentadas da forma mais simples possível, sendo que outras definições importantes para o estudo do tempo subjetivo foram deixadas de fora. Isto acontece porque esta dissertação não é um estudo sobre o tempo subjetivo e aprofundar mais o tema levaria a um afastamento desnecessário do tema central deste trabalho. Sendo, embora, imprescindível que fale no tempo subjetivo nesta dissertação, mantive o estudo do tempo subjetivo o mais simples e direto possível, focando-me apenas nos conceitos que considerei serem essenciais.


Assim, por último, remeto para as questões sobre o tempo subjetivo que mais se aproximam da vida quotidiana do ser humano e que, por isso, se ligam, de forma mais próxima, ao ponto a que quero chegar neste subcapítulo.  


Por exemplo, no início do ensaio da autoria de Ernst Pöpel e Yan Bao, intitulado “Temporal Windows as a Bridge from Objective to Subjective Time”, os autores, entre outras coisas, questionam-se sobre o porquê de, por vezes, o ser humano sentir que o tempo se arrasta ou avança depressa. Nas palavras de Pöpel e Yan Bao: “Why do we sometimes experience the same objective duration as having very diferente subjective durations? Why does time seem to run faster when we are getting old, such that one is surprised that again a year has passed? What happens when we are bored, and the passage of time is apparently slowed down?”


Para estas e outras questões os autores tentam encontrar respostas que expliquem o fenómeno. 


Entre outras, definem a duração do tempo presente, que assumem ser, no máximo, entre dois e três segundos. Sobre essa duração, afirmam que, quanto mais curtos forem os intervalos temporais, mais facilmente o indivíduo os irá experienciar como um todo, mantendo a sua atenção focada no que está a acontecer, no estímulo. Pelo contrário, intervalos de duração mais elevada levarão a uma leitura do tempo menos clara e a experiência terá tendência para não ser compreendida como um todo, sendo que a atenção se dispersará.


Esta noção é relevante para este estudo pela forma como se aproxima do quotidiano do ser humano. Isto acontece porque, como sabemos, o ser humano tem tendência a focar a sua atenção em coisas que o estimulem e que lhe interessem. Essas experiências estimulantes, e que vão de encontro ao gosto pessoal do indivíduo, são, regra geral, vivídas como atos dos quais o indivíduo em questão retira prazer. Por sua vez, os momentos em que o ser humano retira prazer da sua experiência são momentos que, uma vez retidos e pensados, muitas vezes se lêem como acontecimentos que passaram “depressa de mais”. 


Sobre isto, avançam os autores
 de “Subjective Duration in the Laboratory and the World Outside”, é preciso ter em conta duas distinções: A duração subjetiva relacionada com a duração do estimulo e a duração subjetiva relacionada com a velocidade  a que o tempo parece passar. Afirmam que estes dois tipos de julgamento temporais podem ocorrer através da experiência direta dos eventos ou através da inferência (“inference”) acerca do que se passou no evento (aqui, vão de encontro ao que Husserl afirma no seu ensaio).  Para este estudo, interessam-nos mais o que afirmam ser os julgamentos sobre a velocidade da passagem do tempo. Escrevem os autores: “(...) by definition, the statement that “time flies” is a statement about the feeling of passage of time (...)”
.


Indo de encontro ao que Husserl afirma ser o processo de retenção, Wearden, O’Donoghue, Ogden e Montgomery dizem que todos os julgamentos acerca da passagem do tempo são feitos pensando no acontecimento, em retrospectiva, e não experienciados no acontecimento em si.


É possível afirmar, desta forma, que aquilo que cada indivíduo acredita ser a passagem mais rápida ou mais lenta do tempo, se relaciona com aquilo que pensa acerca do que viveu. Com o que sente. Acreditamos por isso que X passou depressa ou devagar depois de X ter terminado. No entanto, avançam os autores, no momento em que o acontecimento foi experienciado a passagem do tempo pode não ter sido percepcionada dessa forma: “A person may believe that “time passes quickly when you’re enjoying yourself” (....), so an enjoyable period may be assumed to have passed quickly, yet the person in fact may not have experienced the passage of time as fast or slow during the time period in question.”
 – Esta noção será importante para compreender de que forma podem ser feitas diferentes leituras temporais de Arcadia.


Por último, e ainda em referência ao artigo de Wearden et alli., é importante mencionar o inquérito que realizaram a estudantes da Liverpool John Moores University do qual, entre outras coisas, concluíram que, para os indivíduos questionados, a sensação de tempo a passar com mais rapidez estava associada a períodos de prazer e felicidade, como estar junto de amigos, família ou em festas. Por outro lado, a passagem mais lenta do tempo aparece maioritariamente ligada a estados de espírito negativos, como o aborrecimento (no trabalho, por exemplo), o nervosismo, a tristeza, o medo ou a ansiedade.


Outro resultado
 relevante para esta dissertação prende-se com o nível de concentração e ocupação de cada indivíduo. A maioria dos estudantes entrevistados considerou que o tempo pareceu passar mais depressa quando estavam mais ocupados e concentrados no que estavam a fazer. Da mesma forma, o reverso revelou-se verdadeiro: menos concentração e nível de ocupação significaram que tenham percepcionado o tempo como a passar mais devagar. Sobre isto, importa ainda mencionar a relevância dos marcadores temporais nas atividades dos sujeitos que tendem a marcar a diferença entre a passagem rápida (só no fim da atividade olham para o relógio e dão conta do tempo que passou) e lenta (à medida que vão experienciando o acontecimento vão recorrendo ao relógio para ver o tempo que passou) do tempo. Vejamos: 

“(...) reports of “fast” passage of time were usually inferences (...) where people had not actually experienced anything particular about time or paid attention to elapsing time at all during the event reported. On the other hand, reports of “slow” passage of time seemed to be based on direct experience (...)”
 


Assim, e após a análise de várias componentes presentes no estudo do tempo subjetivo, é possível concluir que as leituras temporais acerca da passagem do tempo dependem de várias fatores. Entre eles: a duração do tempo presente (que vai ter influência no nível de estimulo, atenção e leitura temporal), o processo de protensão e retenção (que nos faz, em primeiro lugar, criar expectativas e, em segundo, armazenar informação sobre a qual mais tarde faremos julgamentos), o processo de interpretação dos fenómenos (que, depois de ser submetido ao processo de retenção nos irá dar uma visão do evento nem sempre igual ao que de facto aconteceu) e os marcadores temporais (que podem ser externos, quando, por exemplo, apenas vemos as horas no fim de um evento que acreditamos ter passado depressa; ou internos, quando vamos consultando o relógio à medida que o tempo vai passando mais devagar, por exemplo).


Todos estes fatores, em conjunto, são essenciais para que se possa falar de diferentes leituras temporais em Arcadia, uma vez que todos eles contribuem para que seja possível que cada espectador faça uma leitura temporal diferente da peça, não só em relação ao tempo real da duração do espetáculo mas em relação à duração do tempo da ficção. 


No entanto, de tudo o que acima foi referido, talvez o ponto mais importante seja o que se prende com a noção de que só medimos a sensação de duração de um evento quando este termina. Mesmo quando sentimos que o tempo está a passar devagar e vamos olhando para o relógio, só no final do evento ou acontecimento podemos ter a perceção total do tempo que passou e do tempo que sentimos ter passado. Ou seja, só no final podemos olhar para trás e fazer uma interpretação do tempo que passou. Sobre isto, todos os autores mencionados parecem concordar. Para Arcadia é relevante porque permite que o espectador pense nas diferentes concepções temporais depois de a peça ter terminado. Quer isto dizer que, ainda que o espectador ou o leitor possam, durante a peça (visualização ou leitura), fazer apenas uma leitura temporal (aquela que está presente na peça na forma como Tom Stoppard a concebeu), podem, depois de esta terminar e quando estão a pensar sobre ela, fazer outras leituras temporais, menos lineares e convencionais mas, ainda assim, e tendo em conta que estamos no domínio do teatro, possíveis.


Claro que não é só no final da peça que estas leituras serão concebidas, até porque existem inúmeros fatores que influenciarão estas leituras durante a representação. No entanto, será também no final que o espectador poderá acolher estas leituras, uma vez que, para além de poder interpretar aquilo que reteve durante o processo de visualização ou leitura da peça, poderá ter acesso a fatores de influência externa que direcionem a sua leitura temporal, como é o caso do programa da peça, sobre o qual falarei mais à frente.


Finalmente, e antes de avançar para a primeira leitura temporal alternativa de Arcadia, o estudo do tempo, e em especial do tempo subjetivo, permite-nos compreender a dificuldade em analisar um campo tão vasto como o tempo, especialmente quando aparece ligada a outro campo igualmente amplo como o da subjetividade inerente ao ser humano, que varia de pessoa para pessoa e que é influenciada por variados fatores
. Ou seja, juntando o tempo às diferentes formas de pensar, sentir, agir e interpretar do ser humano, poderíamos ter inúmeras leituras temporais diferentes, cada uma divergindo de acordo com a forma como cada espectador ou leitor interpretava diferentes sinais, textuais, cénicos ou temporais, por exemplo. Apesar disso, irei apenas focar-me em duas que acredito poderem ser sustentadas quer pelo texto, quer pelo programa da peça.
4.2 Leituras temporais

A primeira das leituras temporais que apresento prende-se com a coexistência temporal. Mais concretamente, a possibilidade da coexistência. A segunda apresenta o presente como repetição do passado.


Durante a leitura e visionamento de Arcadia, alguns pontos foram fulcrais para que fizesse estas leituras e é sobre esses que falarei a seguir. Para além disto, irei expor qual a importância do nível de consciência do público e dos fatores internos e externos que influenciam essa consciência. Analisarei passagens e excertos de forma a comprovar a possibilidade do meu argumento. No entanto, antes de avançar, algumas observações devem ser feitas:


Primeiramente, devo mencionar que as leituras que aqui vou apresentar provêm, antes de tudo e de qualquer coisa, da leitura e do visionamento que, como leitora e espectadora singular, fiz de Arcadia. Isto significa que, ao longo das páginas que se seguem, não me será possível comprovar que, de facto, o espectador ou leitor de Arcadia de 1993 e 1995, respetivamente, tenha tido essa leitura. Isso acontece porque, infelizmente, não é comum que se realizem inquéritos sobre as peças aos espectadores que as vêm. Quando acontecem, fazem, normalmente, parte da experiência teatral
 e, sobre Arcadia, não há nenhuma experiência semelhante em que me possa basear. 


Inquéritos muito posteriores à data de visualização ou leitura também não seriam viáveis, uma vez que a passagem do tempo entre a visualização/leitura de Arcadia e o momento de responder aos inquéritos influenciaria as percepções que o  leitor/espectador pudesse ter. Com isto quero dizer que, em diferentes situações, diferentes respostas seriam apresentadas. Um espectador que respondesse a um questionário logo no final da peça apresentaria resultados diferentes de um espectador que respondesse ao mesmo questionário anos depois de ter visto ou lido Arcadia. E, mesmo assim, dois espectadores apresentariam sempre resultados diferentes entre si tendo em conta a sua formação, idade, cultura, passado, entre outros fatores externos de relevância. 


Assim, quero apenas tornar claro que tudo aquilo que vou explanar sobre as leituras temporais de Arcadia é sustentado por um lado com base no texto e nas didascálias (que remetem para os mais variados campos, como a sonografia, a iluminação ou o guarda-roupa, por exemplo) e, por outro, com base no filme de Arcadia, do qual me servi primariamente para analisar dinâmicas de cena, movimentações das personagens, guarda-roupa, sonografia e iluminação. Ao mesmo tempo, também utilizarei algumas informações a que tive acesso nos “National Theatre Archives”, relativas ao tempo das cenas e dos intervalos. Para além disto, terei também em consideração aquilo que acredito ser possível o público concluir tendo em conta a informação privilegiada, ou não, que este tem em determinados momentos da peça, sobre determinados assuntos. Ainda, tomará também lugar a minha opinião pessoal, quer enquanto leitora de Arcadia, numa primeira fase, quer enquanto espectadora, através do filme da peça, numa segunda fase.


Ainda, devo acrescentar que, para que as leituras que vou apresentar possam ser feitas é necessário que exista uma abertura na consciência temporal do leitor que permita a aceitação de noções e conceitos diferentes daqueles a que estamos habituados, inclusive noções que fazem parte da ficção científica.


Para além disto, é importante notar que os cenários que vou apresentar apresentam-se como possíveis mas não são a leitura principal da peça. Quer isto dizer que qualquer leitor/espectador de Arcadia compreenderá com relativa facilidade as movimentações temporais de Arcadia da forma que Tom Stoppard as visionou. O que eu pretendo aqui fazer é comprovar que para além da leitura temporal original outras são possíveis, se, enquanto leitores e espectadores, nos predispusermos a isso. Para além disso acredito que as leituras que aqui apresento podem ser sustentadas por passagens textuais, comportamentos das personagens e demais implicações cénicas, como já atrás referi. Aliado a isto estará, claro, o nível de consciência do público em relação a determinados momentos da peça e dos seus conteúdos.

4.2.1 Sobre a possibilidade da coexistência


Tendo em conta o que foi dito anteriormente, acredito que os tempos ficcionais de Arcadia podem ser lidos como tempos que coexistem, ao invés de serem simplesmente passado e “presente”.


Em Arcadia, tanto o passado como o presente podem ser lidos como tempos que existem ao mesmo tempo, em dimensões temporais diferentes, numa espécie de dimensão temporal paralela que contempla, não uma realidade alternativa mas uma realidade em que o passado existe ao mesmo tempo que o presente. Contudo, uma realidade que nenhuma das personagens reconhece, existindo no seu tempo como se não houvesse outros presentes. Ainda assim, mesmo sem conhecimento do outro tempo que corre ao lado do seu, tocam e interagem com objetos de um tempo que não o seu. A única parte que tem conhecimento destas interações é o público, que, nesse sentido, tem um nível de consciência superior ao das personagens, conseguindo compreender implicações temporais que as personagens não conseguem. 


Para esta leitura contribuem, ao longo da obra, adereços que existem nos dois tempos, a sonografia, a cena final e algumas falas das personagens. 

É importante compreender que, durante toda a peça, algumas falas vão indicando que é possível fazer-se uma leitura do tempo diferente da habitual ou, pelo menos, que o tempo não é um conceito tão linear como possamos pensar. Prova disto é a fala em que Bernard diz “Time was different” (ARC. 50), em relação ao tempo de 1809. Esta afirmação permite que o leitor pondere a hipótese de fazer uma leitura temporal distinta. Ao mesmo tempo, aponta para uma noção relevante no que se relaciona com os estudos das viagens temporais.


As viagens temporais são um tópico que, regra geral, tende a cair no campo da ficção científica, perdendo muito do teor científico que de facto possui. Isto acontece principalmente porque, ainda que a teoria exista (sobre isto podemos ver, por exemplo, a teoria da relatividade de Einstein, entre outras), não foi ainda possível po-la em prática e, por isso, prová-la. O que acontece é que, por não ser comprovada, qualquer teoria científica (relacionada com viagens no tempo) que se prove teoricamente possível poderá reclamar para si o papel de teoria de viagem no tempo. Isto, entre outras coisas, gera uma série de teorias e formas de pensamento que criam bastante discórdia na área. Seja como for, algumas noções são importantes, nomeadamente as que se relacionam com a existência de duas dimensões temporais. Sobre isto, Nicholas Smith avança no seu ensaio para a “Stanford Encyclopedia of Philosophy”, Time Travel, dizendo: “Some authors (in philosophy, physics and science fiction) consider ‘time travel’ scenarios in which there are two temporal dimensions (e.g. Meiland (1974)) (...)”
. É precisamente com base nesse cenário que sustentarei esta leitura temporal.


Antes de avançar, porém, convém afirmar que não tenciono, aqui, entrar no campo da viagem temporal, ainda que este seja importante para que esta leitura seja possível, não pela possibilidade da viagem temporal em si mas pela hipótese que apresenta em relação às dimensões temporais. Desta forma, o que realmente me interessa é a possibilidade da existência de duas dimensões temporais coexistentes, uma presente e outra passado, que nunca deixam de ser nem presente nem passado, ainda que existam ao mesmo tempo – Compreendo que esta noção não seja fácil de aceitar mas, como tudo no teatro, é possível e a única coisa para a qual o espectador deve estar preparado é para aceitar a convenção de que não há convenções quando se fala no enredo da peça a que vão assistir.  

Começo, então, por apresentar os cenários em que a sonografia permite que tenhamos uma leitura temporal que admite a possibilidade da coexistência. 


Logo na primeira cena do primeiro ato, relativa ao ano de 1809, temos a informação, em didascália, de que o som de tiros a ser disparados é ouvido ao longe. Isto acontece por duas vezes, como podemos verificar nas seguintes passagens: “The distant popping of guns is heard” e “The guns are heard again, a little closer” (ARC. 11). Mais à frente, no mesmo ato mas já na segunda cena, relativa ao tempo presente, ficamos a saber, novamente através de didascália, que o mesmo som se repete. A descrição dada por Tom Stoppard é em tudo igual às que anteriormente referi: “There is the distant pop-pop of a shotgun” (ARC. 14). 


O som das armas não está presente em toda a peça mas é ouvido por mais duas vezes até à segunda cena do segundo ato. A primeira acontece mesmo no final do primeiro ato e, por isso, na representação, antes do intervalo. Lê-se na didascália o que se irá ouvir no teatro, em relação à quarta cena do primeiro ato: “From a long way off, there is a pistol shot.” (ARC. 44). Para além disto, ficamos a saber que se ouve, também, o som de corvos. Por sua vez, relativamente à segunda cena do segundo ato, a informação fornecida por Stopard é a seguinte: “Reprise: early morning – a distant pistol shot – the sound of the crows” (ARC. 56). 


Sobre este som, deve tecer-se algumas considerações. É importante notar que, em ambos os casos os sons são ouvidos em alturas relativamente semelhantes. Nas duas primeiras ocorrências, o som é ouvido num momento em que as personagens estão em palco a dialogar ou a terminar um diálogo, no caso da cena um do primeiro ato, ocorre enquanto conversam Septimus, Brice, Lady Croom, Chater e Thomasina. No caso da segunda cena do primeiro ato, o som das armas a disparar é ouvido no final do diálogo entre Chlöe e Bernard. Em cena está, também, Gus. Para além disto, nestas duas situações o som é descrito da mesma forma (“popping of guns”) – a importância disto será exposta mais à frente.


Por seu lado, as duas últimas ocorrências dão-se perante uma sala vazia, durante a manhã. O primeiro som encerra a quarta cena do primeiro ato e marca o tom para a abertura do segundo ato, depois do intervalo. O segundo som inicia a segunda cena do segundo ato e tem exatamente a mesma função que o anterior. Mais uma vez, os sons são descritos da mesma forma (“pistol shot”) e falarei sobre eles de seguida.


Outra consideração importante deve ser feita, neste momento. Se, por um lado, quando o som das armas é ouvido nas cenas relativas a 1809 as personagens reagem ao som, falando sobre ele ou apresentando adereços que o justifiquem, por outro, quando o som das armas é ouvido no tempo presente não há qualquer menção ou reação a ele por parte das personagens. Para mim, e em relação apenas ao som das armas, é nesta distinção que reside a justificação maior para que o público possa interpretar o tempo como sendo coexistente.


Como avancei atrás, a leitura temporal que aqui apresento pressupõe a existência de dois tempos, um passado e um presente, que coexistam em duas dimensões temporais diferentes, sendo que nenhuma das personagens tem acesso a um tempo que não o seu – apenas o público é capaz disto e tem esta consciência. O som das armas prova isso mesmo pelos motivos que apresentei no parágrafo anterior e para os quais agora apresento justificação. Assim, atentemos nalguns excertos, o primeiro dos quais sobre a primeira cena do primeiro ato em que Lady Croom está a falar quando se ouve o som distante de armas a disparar. Assim: 

“Lady Croom Well, the guns have reached the brow (...) Ah! – your friend has got down a pigeon, Mr. Hodge (...)

Septimus The pigeon, I am sure, fell to your husband or to your son, your ladyship (...)

Thomasina Pop, pop, pop... I have grown up in the sound of guns like the child of a siege. Pigeons and rooks in the close season, grouse on the heights from August, and the pheasants to follow – patridge, snipe, woodcock, and teal – pop – pop – pop, and the culling of the heard (...)”(ARC. 11).
E o segundo exemplo, na segunda cena do segundo ato, um diálogo entre Jellaby e Septimus, após a didascália com que a cena inicia e que indica o som dos tiros:

“Septimus (...) Well! – what a bracing experience! (He produces two pistols from inside his coat and places them on the table) The dawn, you know. Unexpectedly lively. Fishes, birds, frogs... rabbits... (he produces a dead rabbit from inside his coat) and very beautiful.  (...) I have brought Lady Thomasina a rabbit. Will you take it?

Jellaby It’s dead.

Septimus Yes. Lady Thomasina loves a rabbit pie.

Jellaby takes the rabbit without enthusiasm. There is a little blood on it (...)”(ARC. 57)

Em relação às personagens do presente, nada há que comprove que ouviram os sons, à parte de uma indicação em didascália que talvez possa mostrar que Bernard ouviu qualquer coisa. Ainda assim, a didascália não é clara o suficiente para que o possamos afirmar com certeza e, seja como for, só funciona para o leitor e não para o espectador que não terá consciência da sequencialidade da cena que apresento: “There is the distant pop-pop of a shotgun. It takes Bernard vaguely to the window.” (ARC. 14). Aqui, o “it” remete, claramente, para o som da arma, indicando que Bernard só se dirigiu à janela porque o ouviu. No entanto a palavra “vaguely” pode apresentar algum contraste em relação ao que foi dito, sendo que pode indicar que Bernard se dirigiu à janela porque ouviu alguma coisa mas que não tem consciência daquilo que ouviu, não reconhecendo o som. O leitor ficará, certamente, intrigado com esta afirmação uma vez que, de resto, não há nenhuma referência ao som que está descrito na didascália e que o público ouve.  É importante notar, também, que Bernard pode não reconhecer o som por se inserir numa paisagem sonora diferente da dos restantes tempos. Stoppard escreveu Arcadia para que se passasse em três momentos diferentes e cada um desses momentos representa uma paisagem sonora diferente. Primeiramente, temos 1809, que corresponde a um tempo ainda não afetado pela revolução industrial e, por isso, não afetado pelo constante “white noise” que aparece associado à maquinaria, aos aparelhos digitais e aos tempos “modernos”. Depois, temos 1812, em que, sabemos, já se começam a sentir as influências das inovações industriais, ainda que não totalmente: 

“The piano is heard again, under the noise of the steam engine (...)

Lady Croom I wonder you can teach against such a disturbance and I am sorry for it, Mr. Hodge.

(...)

Lady Croom It is an unendurable noise.” (ARC. 71)
Por último, a terceira paisagem sonora corresponde ao século XX, o tempo de Bernard, um tempo completamente dominado pela constante presença de máquinas, motores e aparelhos que se encontram ligados ou em funcionamento durante grande parte do dia-a-dia do ser humano. Esses aparelhos contribuem para a criação de poluição sonora, que tantas vezes se sobrepõe aos sons da natureza. Da mesma forma, sobrepõe-se aos sons de outras paisagens sonoras, em que não havia poluição e, talvez por isso, Bernard se dirija à janela porque ouviu qualquer coisa de outro tempo mas que não sabe reconhecer.

Pelo contrário, para o espectador não haverá qualquer confusão, uma vez que este não terá consciência de que Bernard se dirige à janela porque ouviu tiros. O “vaguely” implica que o ator que interpreta Bernard se dirija à janela sem que seja claro o motivo porque o fez, sendo que o público não levantará as mesmas questões que o leitor, nesta fase. Assim, estes excertos comprovam duas coisas importantíssimas. 


A primeira é que as personagens do presente não reagem ao som das armas porque não o ouvem. Ele existe na cena em que está presente mas elas não têm consciência dele. Apenas o público tem esta consciência. Neste caso, temos a primeira mostra de como o nível de consciência superior do púbico, em relação às personagens do tempo presente, lhe permite fazer uma leitura e interpretação dos factos e do tempo que as personagens não podem fazer. Isto porque, caso as personagens do tempo presente conseguissem ouvir o som dos tiros e reagissem a eles, então, nesse caso, o espectador/leitor poderia assumir que esses sons seriam representativos de alguma coisa que se estava a passar no tempo presente dessas mesmas personagens. Dessa forma, toda esta argumentação perderia o sentido, uma vez que o som não seria representativo de nada para além de si próprio.


A segunda é que Tom Stoppard utilizou deliberadamente a mesma forma linguística para descrever os dois conjuntos de tiros que se ouvem nas cenas dos dois atos. Assim, e sendo que são ouvidos em alturas tão próximas, os sons dos tiros que se ouvem no tempo presente correspondem sempre ao som dos tiros que se ouvem em 1809. Ou seja, quando em 1809 se ouvem tiros de caçadeiras, no tempo presente ouvem-se tiros de caçadeiras porque a ação que está a decorrer ao mesmo tempo que a ação do tempo presente é a de 1809 em que as caçadeiras estão a ser utilizadas e da qual apresentei o diálogo atrás. Quando, por outro lado, no tempo presente se ouvem tiros de pistola a terminar a última cena do primeiro ato e depois, na segunda cena do segundo ato se ouvem os mesmo tiros, no mesmo tipo de manhã, é porque, na verdade, figurativamente, lado a lado com a cena do tempo presente, mas fora do alcance da vista do espectador, estava a decorrer a cena de 1809 a que, mais à frente teremos acesso. Note-se, nesta fase, a importância da indicação de Tom Stoppard, quando afirma que o início da segunda cena do segundo ato deve ser uma repetição (“reprise”) da cena que terminou com uma manhã igual à que então se apresenta – a quarta cena do primeiro ato, que atrás mencionei.


Desta forma, unicamente através do som dos tiros, o público começa a usufruir do seu papel enquanto indivíduo com consciência superior ao das personagens do tempo presente (apenas em relação ao som sobre o qual falei, noutras instâncias o público terá outros níveis de consciência), servindo-se disso para efetuar julgamentos que, de outra forma, não conseguiria formar. Tivesse um nível de consciência inferior ou igual ao das personagens do tempo presente e já não seria possível nada do que atrás avancei.


Seguidamente, e uma vez terminada a análise do som dos tiros, irei passar à análise do som do piano que é ouvido, por várias vezes, durante a peça. Não analisarei todas as ocorrências, por serem, algumas vezes, muito semelhantes entre si mas discorrerei acerca das que considero serem mais relevantes.


A primeira referência ao som do piano aparece já quase a meio da peça, no final da terceira cena do primeiro ato e representa a única vez em que o piano é ouvido durante o tempo ficcional de 1809, no primeiro ato. Mais uma vez, a informação é dada ao leitor através de didascália, numa fase inicial, sendo depois comprovada com referencias textuais como as que agora apresento. Na didascália: “At some point during the following, a badly-played piano is heard from the next room” (ARC. 34); e no diálogo entre Lady Croom e Septimus e didascália que o acompanha: 

“Lady Croom What is that noise?

The noise is the badly played piano in the next room
Septimus The new Broadwood pianoforte, madam. Our music lessons are at an early stage.

Lady Croom Well, restrict your lessons to the piano side of the instrument and let her loose on the forte when she has learned something.” (ARC. 35)

A segunda vez em que ouvimos o piano acontece já no tempo presente da ficção, no início da quarta cena do primeiro ato, apenas alguns instantes depois de termos ouvido Thomasina a tocar piano na cena anterior. Mais uma vez, tal como aconteceu com o som dos tiros, as personagens do tempo presente parecem alheias ao facto de que se está a ouvir um piano. Interessante é notar que o piano se ouve precisamente no momento em que as personagens do tempo presente estão a falar sobre Thomasina. É importante notar que isto contribui para que se possa manter a ideia que explanei anteriormente, de que o passado está a ocorrer ao mesmo tempo que o presente, noutra dimensão temporal. Senão, vejamos o exemplo:

“(...) Valentin is leafing through as he listens to Hannnah reading from the primer
Hannah “I, Thomasina Coverly, have found a truly wonderful method (...) the reader must look elsewhere for the New Geometry of Irregular Forms discovered by Thomasina Coverly.”

Pause. She hands Valentine the text book. Valentine looks at what she has been reading. From the next room, a piano is heard, beginning to play quietly, unintrusively, improvisationally” (ARC. 36) 


Assim, o leitor pode facilmente associar o que acabou de ler  ao pensamento que, então, já começa a formar acerca do som dos tiros, servindo isto para comprover as hipóteses que já poderia estar a formular. Ao saber que era Thomasina a tocar piano na cena anterior e ao saber que agora, enquanto Hannah e Valentine falam de Thomasina se ouve o som de um piano, é possível assumir que este se ouve porque esta continua a tocá-lo no seu tempo ficcional de 1809. 


Claro que pode ser afirmado, nesta fase, que o leitor pode descartar esta leitura porque a sonoridade da música que se ouve do piano é diferente da que se ouvia anteriormente (na primeira didascália Stoppard afirma que o som é de um piano a ser mal tocado, na segunda isso já não acontece) mas, seja como for, o leitor pode, também, atribuir esta evolução à evolução de Thomasina que, no passado que coexiste com o presente, mas que não vemos nesse momento, está a aprender.

Para além disto, depois desta fala inicial com que se abre a cena e da didascália que a acompanha, não haverá referência nenhuma que comprove que as personagens de facto ouviram o piano até já quase ao final da cena. Nessa altura, contudo, já saberemos que o som do piano que ouvimos surge por parte de Gus, que toca na sala de piano. Dessa forma, quando isso acontece o som do piano deixa de ser referência de um outro tempo, passando a ser apenas aquilo que é, música, como aliás, podemos verificar na passagem:

“Hiatus. The piano is heard again.

Hannah What is he playing?

Valentine I don’t know. He makes it up.

Hannah Chlöe called him ‘genius’.” (ARC. 41)

Uma outra reflexão deve ser feita acerca deste segundo segmento de música de piano, relativo ao tempo presente. Da primeira vez que a didascália aponta para que se ouça um piano, como som de fundo, as personagens agem como se não ouvissem som nenhum até à segunda indicação dada em didascália e consequente diálogo, que atrás analisei. No entanto, algum tempo depois da primeira didascália, Valentine faz menção ao som de música de piano, vindo da sala ao lado. O que acontece com esta menção é que, acredito, não pode ser considerada uma referência diretamente relacionada com o que supostamente se estará a ouvir. Apresento o excerto para melhor poder discorrer acerca do assunto. Diz Valentine, dando um exemplo que pretende explicar as iterações de Thomasina: “Like a piano in the next room, it’s playing your song, but unfortunately it’s out of whack, some of the strings are missing, and the pianist is tone deaf and drunk – I mean, the noise! Impossible!” (ARC. 39)

Aqui, apesar de Valentine falar diretamente acerca do som de um piano na sala ao lado, o facto de ele utilizar o “a” (o equivalente ao artigo indefinido, em português) em “a piano” em vez de “the” (equivalente ao artigo definido), faz com que não esteja a falar de um piano em particular mas de um qualquer piano. Desta forma, altera-se, também, o sentido da frase que em vez de ser definido, referindo-se a uma situação específica, é indefinido, apontando para uma situação hipotética. É por este motivo que concluo que este excerto não se insere no mesmo grupo dos que apresentei anteriormente, pois não apresenta nenhuma menção direta ao som que se ouve. Também importante é lembrar que, uma vez que Tom Stoppard não dá indicação de quando o som do piano deixa de se ouvir, não podemos afirmar com certeza que, neste ponto, a música ainda esteja a tocar.


Assim, como foi possível verificar, temos duas situações distintas até então, uma que permite uma leitura do som do piano em tudo semelhante à que apresentei para o som das armas e outra que não se insere nesse grupo, não fornecendo nenhuma leitura em particular mas apenas funcionando como parte do discurso e do enredo. No entanto, mais exemplos estão disponíveis, da mesma e de outras naturezas. 


Afirmei, no início deste ponto, que existe a possibilidade de encararmos o tempo de Arcadia como um em que dois tempos diferentes coexistem em dimensões temporais diferentes. Contudo, as personagens de cada tempo não podem interagir senão com as personagens do seu tempo e não têm consciência de que outro tempo corre paralelamente ao delas. Podem, no entanto, interagir com objetos e manifestações de um tempo que não o seu sem, no entanto, estarem conscientes do que isso significa. 


Prova disso é parte da música que se faz ouvir na última cena da peça. A música começa por ser o som de uma melodia tocada em piano que, momentos mais tarde, sabemos mudar de género (“The music changes to party music from the marquee” (ARC. 80)). Sabemos, também, que se mantém a tocar por alguns momentos, como é visível através da didascália que afirma: “The music is still modern” (ARC. 81). Mais à frente é avançado que Septimus e Thomasina valsam ao som da música da atualidade: “Septimus takes her in his arms carefully and the waltz lesson, to the music from the marquee, begins” (ARC. 82). 


Esta secção é importante porque mostra de que forma os dois tempos, ainda que paralelos, se podem pronunciar no outro. Aqui, Septimus e Thomasina valsam ao som de música de festa moderna, que sabemos ser de uma época posterior à deles. No entanto, dançam sem se manifestaram sobre a “estranheza” que a música lhes pudesse causar. As únicas reações vêm da parte de Septimus, sempre respondendo a Thomasina, quando pergunta, por exemplo: “(...) Is this a waltz?” e Septimus responde: “It will serve.” (ARC. 83). Agem, no entanto, como se a música fosse apenas uma música diferente da que estão habituados a ouvir, não lhe atribuindo outro significado.


Esta peça musical, bem como todas as outras e como tudo o que aparece na última cena da peça, é partilhada por todas as personagens. Contudo, apenas as personagens de, então, 1812, parecem reagir à música que ouvem, sendo que não existe uma única instância em que as personagens do tempo presente falem sobre a música que se ouve. Claro que é natural que não seja necessária nenhuma menção adicional à música atual que é passada no final da peça, uma vez que está a ser dada uma festa em Sidley Park e, como em todas as festas, a música faz parte das celebrações. 


É interessante considerarmos um último ponto acerca da música. As inúmeras diferenças na forma como se manifesta nos diferentes tempos e a única coisa que as une. 


Por um lado, o som do piano é ouvido em duas cenas do primeiro ato, uma referente ao ano de 1809 e outra ao tempo presente da ficção. Depois, só voltará a ser ouvido na última cena da peça. A sonoridade não é sempre igual e varia um pouco em todas as cenas. As personagens do tempo presente parecem nunca ter consciência de que a música está a ser tocada exceto no momento em que é Gus a tocá-la, sendo que aí se referem ao que ouvem. As personagens de 1809 parecem quase sempre ter consciência da música, como é provado pelo facto de Thomasina e Septimus dançarem ao som da mesma ou de Lady Croom inquirir sobre a origem do som. A música parece funcionar, por isso, como algo que permite ao leitor criar possibilidades. Servirá, portanto, para que as hipóteses que vai criando ao longo da peça não tenham que ser descartadas pelos factos do enredo que parecem não ir de encontro às hipóteses que formulam. Porque se personagens do tempo passado podem dançar ao som de música do tempo presente, indo contra todas as convenções temporais ou históricas, então Tom Stoppard está a dizer ao leitor que qualquer cenário é possível - mesmo aqueles que ele possa não ter previsto. 


Por outro lado, é interessante ter em conta que o ponto comum aos elementos sonográficos que apresentei (música e som de piano) é Thomasina, a mesma personagem que nos dá a conhecer as bases do que hoje sabemos ser a teoria do caos. Em todas as situações, inclusive quando é Gus a tocar o piano, o tema de conversa é Thomasina ou é ela quem está em palco. Consideremos alguns exemplos: 


Na primeira vez que sabemos ouvir-se o piano é Thomasina quem o toca, como vimos no exemplo que já apresentei acima, em que Lady Croom se questiona acerca da origem do barulho. Depois, o som é ouvido no início da quarta cena do primeiro ato, quando Hannah está a ler uma nota de Thomasina: “(...) Valentin is leafing through as he listens to Hannah reading from the primer/ Hannah (...) I, Thomasina Coverly (...)”(ARC. 36). Mais à frente, já na última cena do segundo ato, o piano toca quando Hannah diz a Valentine que Thomasina morre com dezassete anos:

“The piano starts to be heard

(...)

Hannah (...) She was dead before she had time to be famous...

Valentine She died?

Hannah ... burned to death.

Valentine (...) Oh... the girl who died in the fire!

Hannah The night before her seventeenth birthday.” (ARC. 65)
Depois, ainda, o piano ouve-se durante uma conversa entre Thomasina e Septimus: 

“Thomasina Show me where to read.

He takes the book back from her and finds the page for her. Meanwhile, the piano music from the next room has doubled its notes and its emotion
Four handed now! Mama is in love with the count.

Septimus He is a Count in Poland. In Derbyshire he is a piano tuner.” (ARC. 70)
Por último, no final da peça, sabemos que Thomasina e Septimus dançam ao som do piano. 


A importância de Thomasina nas colocações musicais é crucial para que se possa admitir a possibilidade de diferentes leituras temporais porque Thomasina é a personagem que mais se relaciona com o tempo, talvez por sabermos que teve tão pouco. E, também, porque Thomasina é a prova de que tudo é possível porque, tão jovem, conseguiu pensar para lá daquilo que lhe estava disponível na época. Pensou e imaginou o que mais ninguém tinha conseguido pensar, desafiando probabilidades. Ao aliar a música a Thomasina, Stoppard conseguiu criar na personagem um veículo de possibilidade, imbuindo-a de um simbolismo que nos permite vê-la, assim como toda a peça, para lá do tempo e ver que o tempo, nela, foi maior que os seus anos.


Antes de terminar esta secção dirigida à sonografia de Arcadia gostaria de fazer uma breve nota. Durante a dissertação tenho usado, muitas vezes, a designação leitor/espectador ou público, quando me refiro aos receptores de Arcadia. Faço-o porque, regra geral, a representação de Arcadia a que tive acesso (em registo vídeo) e o texto se regem pelas mesmas linhas fundamentais. No entanto, no que se relaciona com a sonografia, especialmente na música de piano que é ouvida, aquilo que aparece em didascália no texto nem sempre é o que acontece na representação. Foi por esse motivo que, sempre que me dirigi à música de piano e à sua recepção, o fiz dirigindo-me apenas ao leitor e nunca ao espectador. Neste ponto, será necessário estabelecer uma distinção entre a imagem que é passada a ambos. 


Se, por um lado, o leitor pode fazer todas as leituras que acima mencionei, o espectador não pode fazê-las porque a música tem outra função. Na representação, a música é ouvida pela primeira vez no final da primeira cena do primeiro ato e toca durante o “fade out” que separa a cena de 1809 da cena do tempo presente. Isto não aparece em didascália e não existe no texto onde, relembro, a primeira vez que se ouve tocar o piano é pelas mãos de Thomasina.  


Depois, a representação parece seguir as pisadas do texto e o piano volta a ouvir-se na cena em que é Thomasina que o toca. No entanto, ao contrário do que acontece no texto, a música vai ganhando intensidade até parar abruptamente, apenas para voltar a ser ouvida minutos mais tarde. Mais uma vez, a cena termina, a luz apaga-se e uma nova cena começa. E o som do piano ouve-se durante todo este período. Quando a cena começa a música ainda se ouve e assim continuará durante algum tempo, acompanhando aquilo que a didascália indica, na altura em que Valentine e Hannah descobrem o significado das iterações de Thomasina.


Novamente, a música da representação voltará a corresponder às indicações de cena que acompanham o texto quando Gus toca piano. E, de novo, perderá essa ligação momentos depois, sendo ouvida, mais uma vez, na mudança da primeira para a segunda cena do segundo ato. E, da mesma forma, na mudança da segunda para a terceira cena. Depois, recupera a ordem estabelecida por Tom Stoppard em didascália e segue o curso natural traçado pelo autor, na terceira cena do último ato. 


O motivo pelo qual faço esta referência prende-se com o facto de acreditar que esta escolha, por parte do encenador, retira algum do significado ao piano, quer na leitura que aqui apresento, quer na estrutura temporal normal da peça. Aquilo que deve ser um trabalho sonográfico que dê ênfase a alguns momentos e personagens, como é o caso de Thomasina, acaba por ser remetido, na maioria das vezes, a um trabalho que pretende apenas servir de marcador temporal. Desta forma, o piano passa apenas a ser um marcador que lembrará ao espectador que a cena e o tempo vai mudar (o piano não se ouve no final do primeiro ato nem no início do segundo, as mesmas alturas em que não há mudança de tempo).


Assim, é possível afirmar que a leitura temporal feita pelo leitor não pode ser feita pelo espectador. Aqui, o nível de consciência do leitor que provém, em grande parte, das didascálias, permite-lhe ir criando hipóteses e imaginando a música a tocar na sua cabeça. Já o espectador terá muito mais facilidade em associar o piano à mudança de cena, não tendo a mesma percepção que o leitor. Aqui, sem dúvida, o leitor tem o privilégio de uma plataforma que lhe permite fazer leituras temporais que a representação não permitiu ao espectador. Neste caso, o leitor tem mais possibilidades de interpretação que o espectador da produção que visionei. 
Findada a análise dos elementos musicais que permitem ler os tempos de Arcadia como coexistentes, passo, agora, para os adereços que permitem que se faça a mesma leitura. 


Antes de iniciar devo, no entanto, ressalvar que não vou fazer referência a todos os adereços presentes em Arcadia, porque isso seria um trabalho que me afastaria do tema central desta dissertação. Falarei daqueles que considero mais contribuirem para esta visão temporal. São eles a tartaruga de Septimus e a tartaruga de Valentine, Plautus e Lightning, respetivamente; os livros de Thomasina; a maçã; e o copo de vinho. O primeiro por a tartaruga ser a mesma para o espectador de Arcadia, o segundo por ser um objeto que, durante toda a peça, vai sendo manuseado por personagens de ambos os tempos e sofrendo alterações, sendo que o seu conteúdo se vai alterando de cena para cena, o que é visível quer para o leitor, quer para o espectador. A maçã porque é das únicas peças que surgem pelas mãos de personagens do tempo presente sendo depois manuseadas por personagens de 1809/1812. E o copo de vinho porque pode ser partilhado por duas personagens, uma de cada tempo, de forma tão interativa, num tão curto espaço de tempo, naquela que considero ser a cena mais importante da peça, a última. 


Posto isto, deixo de fora muitos outros elementos que possuem o mesmo caráter que os que atrás referi, como é o caso dos “game books” de Lady Croom, e que Hannah analisa com frequência durante a peça, o livro de Ezra Chater “The Couch of Eros”, ou o livro de esboços de Noakes.


Assim, começo pela tartaruga de Septimus/Valentine.


Em primeiro lugar devo excluir o argumento de que a tartaruga poderia, de facto ser a mesma (quando digo “a mesma”, faço a referência pensando na tartaruga como ser vivo  que é e não como um “ser-adereço”; a tartaruga é, de facto, um ser vivo mas, aqui, é importante que seja vista, também, como um adereço, até porque pode ser escolha do encenador não usar uma tartaruga verdadeira). É conhecido que as tartarugas têm uma elevada esperança média de vida, podendo, com facilidade, atingir mais de cem anos de existência. Contudo, as tartarugas de estimação não costumam chegar a essa idade, sendo que a esperança média de vida para uma tartaruga dessas está entre os dez e os oitenta anos
. A tartaruga de Septimus, mesmo que tivesse apenas poucos meses de vida em 1809, nunca viveria muito para lá do início do século XX. Fica, desta forma, excluída a hipótese que justificaria a presença da tartaruga nos dois tempos.


Plautus aparece mencionada pela primeira vez logo na primeira didascália da peça, que lê: “Septimus has a tortoise which is sleepy enough to serve as a paperweight.” (ARC. 1) Momentos depois, ainda numa fase inicial da peça, segue-se a primeira interação de Septimus com a tartaruga, como podemos verificar quer na didascália, que estará disponível para o espectador através de interação física, quer no diálogo de Septimus: “(He picks up the tortoise and moves it a few inches as though it had strayed, on top of some loose papers, and admonishes it) Sit!” (ARC. 4). Depois disto, no ato seguinte, conhecemos Lightning, a tartaruga de Valentine: “Valentine (He spots the tortoise which has been half-hidden on the table) Oh! Where have you been hiding, Lightning? (He picks up the tortoise). 

Neste momento, tanto o espectador como o leitor saberão que tudo o que está na mesa deve permanecer em cima dela de uma cena para a outra (discorri sobre este ponto no terceiro capítulo desta dissertação). Seja o espectador, porque vê, seja o leitor, porque lê, ambos têm noção da presença e permanência da tartaruga em cima da mesa. Quando Valentine pega na tartaruga, chamando-lhe Lightning o espectador/leitor, ainda que sentido alguma estranheza em relação ao nome (que não é muito congruente com a época de Septimus), verá, não uma tartaruga representando duas distintas mas uma tartaruga que é a mesma em que Septimus tinha tocado momentos antes.


Mais ainda, para o leitor de Arcadia a informação de que a tartaruga de Septimus não se chama Lightning só chegará no início da terceira cena do primeiro ato, através de didascália, como podemos confirmar: “His portfolio is on the table. Plautus (the tortoise) is the paperweight.” (ARC. 29). Mais uma vez, apenas momentos mais tarde, aparecerá por duas vezes, para o leitor, nova informação acerca do nome da tartaruga de Septimus: “( (...) With a pocket knife he cuts a slice of apple, and while he eats it, cuts another slice which he offers to Plautus)” (ARC. 30) e “(He takes Thomasina’s lesson book from underneath Plautus (...) )” (ARC. 31). 


Nesta fase é importante notar que se, por um lado, o leitor saberá a informação acerca dos nomes da tartaruga durante o primeiro ato, o espectador só terá consciência de que existe mais que um nome para a tartaruga já no final do último ato, quando Thomasina diz a Septimus que o desenhou com Plautus: “There. I have made a drawing of you and Plautus.” (ARC. 75). Desta forma, até esta fase, todas as interações que Septimus ou Valentine tiverem com a tartaruga serão tidas pré assumindo que a tartaruga é a mesma em ambos os períodos. A tartaruga funciona, por isso, como um elemento de viagem temporal, que permite que as personagens interajam com objetos que não os do seu tempo. 


Neste caso, o leitor terá mais dificuldade em fazer a leitura temporal de coexistência que o espectador, até porque o leitor não tem nenhuma informação que indique que a tartaruga seja a mesma, embora isso se possa assumir pela falta de informação contrária e pelo facto de a tartaruga estar sempre em cima da mesa - que o espectador sabe deverá arrecadar todos os objetos dos dois tempos. Para além disto, também a didascália inicial da quarta cena do primeiro ato pode contribuir para que o leitor pense na tartaruga de Septimus e na de Valentine como sendo um mesmo adereço: “Lightning, the tortoise, is on the table and is not readily distinguishable from Plautus.” (ARC. 36). Ainda assim, será mais complicado para o leitor fazer esta leitura, muito devido ao nível de consciência congruente que tem em relação às personagens. O facto de saber o mesmo que as personagens implica que o leitor não tenha espaço para criar esta leitura, uma vez que, tal como as personagens, terá conhecimento de todos os factos não precisando, por isso, de supor nenhuma perspectiva. No entanto, poderá fazê-lo, como à frente demonstrarei.


Pelo contrário, o espectador possui um nível de consciência inferior ao das personagens durante grande parte da peça, no que se relaciona com a tartaruga, sendo que tenderá a fazer mais constatações e suposições acerca da tartaruga, da sua natureza e da sua temporalidade. Assim, o espectador de Arcadia poderá ver a tartaruga como um “adereço” que é partilhado por personagens, quer do tempo presente, quer de 1809/1812, podendo vê-la como um mecanismo que comprove a coexistência dos dois tempos e que permite que exista um diálogo entre eles. Esse diálogo, no entanto, só é percepcionado pelo público e nunca pelas personagens, que não têm consciência do que as rodeia. 


Seja como for, tanto o espectador como o leitor poderão ver a tartaruga como sendo uma prova de que os dois tempos coexistem. Isto porque, ao estar em cima da mesa, a tartaruga está num local que, à partida, privilegia uma interação temporal. Tom Stoppard diz em didascália: “During the course of the play the table collects this and that (...) By the end of the play the table has collected an inventory of objects” (ARC. 13). Stoppard afirma, também, que os objetos que se colocam em cima da mesa não devem ser considerados anacronismos, como podemos verificar no excerto: “(...) where an object from one scene would be an anachronism in another (...) it is simply deemed to have become invisible” (ARC. 13). E de facto, não o são. Mas isso não implica que os objetos de uma época não seja manuseados por personagens de outra. Porque tudo aquilo que aparece em cima da mesa tem uma explicação plausível o suficiente para lá estar e para fazer sentido naquele período. As únicas coisas que, de facto, se tornam invisíveis são os adereços que claramente remetem para o tempo presente, como o computador. De resto, quase todos os objetos que estão em cima da mesa são utilizados por personagens de ambos os tempos. Funcionam, por isso, como objetos que permitem a interação de duas dimensões temporais, permitindo a leitura temporal que aqui proponho. 


Outros objetos contribuem para esta leitura temporal, nomeadamente os “lesson books” de Thomasina, que tantas vezes são utilizados por personagens de ambos os períodos. Os “lesson books” the Thomasina são utilizados durante toda a peça, quer por Thomasina, quer por Septimus, quer por Hannah ou Valentine. Thomasina usa-os para fazer os trabalhos que Septimus lhe dá: “There are two people, each busy with books and paper and pen and ink, separately ocupied. The pupil is Thomasina Coverly, aged 13. The Tutor is Septimus Hodge, aged 22. Each has an open book. Hers is a slim mathematics primer.” (ARC. 1). Septimus, por sua vez, entra em contacto com os “lesson books” de Thomasina para corrigir os seus trabalhos de casa, como podemos confirmar no exemplo: “From the portfólio Septimus takes Thomasina’s lesson book and tosses it to her; returning her homework.” (ARC. 66).

Por seu lado, Hannah descobre os livros de Thomasina enquanto faz pesquisa para o seu novo romance histórico e começa a investigá-los e Valentine utiliza-os para verificar as equações de Thomasina. Os  exemplo comprovam isso mesmo: “Hannah and Valentine (...) She is reading aloud. He is listening (...) Thomasina’s mathematics lesson book, i.e. the one she writes in, which Valentin is leafing through (...)”(ARC. 36). Mais à frente, Hannah entrega a Valentine o livro e discutem o diagrama  que Thomasina desenhou: “She hands Valentine the text book. Valentine looks at what she has been reading.” (ARC. 36); “Hannah And the diagram, what’s it of? (...) Valentine (...) She started with an equation and turned into a graph.” (ARC. 37 e 38).

Através dos exemplos que forneci é possível compreender que os “lesson books” de Thomasina são objetos que são manuseados por várias personagens dos vários tempos. Isto, sem a interferência de mais nada, é suficiente para que se perceba que existe um diálogo entre o tempo presente e o tempo passado mas, existindo em exclusivo, não permitem a leitura temporal que apresento pelo menos não na totalidade. Para compreendermos isso, devemos focar-nos nos pormenores. 


No final da quarta cena do primeiro ato ficamos a saber que Valentine guarda os “lesson books” the Thomasina no portfólio que pertencia a Septimus: “He gathers up the three items [the primer, the lesson book and the diagram] and puts them in the portfolio” (ARC. 43). Mais à frente, na última cena de Arcadia, temos a informação de que Septimus retira do portfólio o livro de Thomasina (este exemplo está patente no início do texto quando analiso os objeto). O que é importante acerca disto é a sequencialidade com que acontece. 


Até ao momento em que sabemos que Valentine guarda os items no portfólio de Septimus não há nenhuma informação anterior que nos informe que isso já tinha sido feito pelo preceptor de Thomasina, pelo menos não em relação às coisas da aluna. Isto porque, no início da primeira cena do primeiro ato, aquando da descrição das personagens que estão em cena e do que está em cima da mesa, Tom Stoppard escreve, acerca de Septimus: “His loose papers, etc., are kept in a stiff-backed portfolio (...)”(ARC. 1). Esta informação não revela, no entanto, o que é feito com as coisas de Thomasina e, apesar de se poder assumir isso a partir do “etc.”, acredito não ser suficiente para se poder afirmar com certeza que as coisas de Thomasina estão incluídas nas coisas guardadas no portfólio de Septimus. Assim, pelo que sabemos, Valentine é o primeiro a guardar todos estes items no portfólio. Ou seja, no momento em que Septimus tira os livros de Thomasina do portfólio ele só está a fazê-lo porque Valentine os colocou lá em primeiro lugar. Caso contrário, ele pegaria nos livros de Thomasina de um outro sítio qualquer e não necessáriamente de dentro do portfólio. 


O que acabei de explanar permite-nos compreender a existência de dois tempos que coexistem e que, em certo nível, se fazem sentir um no outro, uma vez que as ações das personagens estão a decorrer ao mesmo tempo. Quando Valentine guarda os items no portfólio e o deixa em cima da mesa dessa forma, Septimus, quando precisa deles novamente, pega neles de cima da mesa, retirando-os do portfólio onde Valentine os tinha guardado momentos antes. Em suma, a ação de Septimus não seria possível sem a ação de Valentine.


Ainda uma outra ideia relevante acerca do portfólio e dos items que lá são guardados é a de que, tal como Stoppard afirma na didascália inicial da segunda cena do primeiro ato, os objetos de um tempo não devem ser anacronismos no outro, tornando-se invisíveis. Como avancei atrás, nem sempre isto acontece, no entanto; para além do computador, acontece com o diagrama de Thomasina que no tempo presente já é estudado por Valentine e no tempo passado de 1809 ainda não existe. Desta forma, Septimus, quando abre o portfólio e retira de lá os livros, ignora o diagrama que Valentine lá deixou, porque no tempo em que vive este ainda não existia – Thomasina só faz o diagrama em 1812 e as cenas que descrevi acontecem no tempo presente da ação e em 1809. Mais uma vez, isto prova que os tempos podem coexistir, seguindo, no entanto, o seu curso natural de existência, cada um na sua dimensão temporal.


Para além de todos os objetos que já referi, existe um que considero ser de elevada importância muito devido ao tempo em que surge. Refiro-me à maçã, que aparece pela primeira vez mencionada no tempo presente da ficção e que será um objeto com o qual as personagens de 1809 irão estar em contacto.


A maçã é entregue a Hannah, por Gus, no final da segunda cena do primeiro ato. Mais uma vez, a informação é revelada ao leitor através de didascália e ao espectador através dos gestos e ações que a reproduzirão. Lê-se na didascália: “Gus has an apple, just picked, with a leaf or two still attached. He offers the apple to Hannah” (ARC. 29). Logo de seguida, no início da terceira cena do mesmo ato (passada em 1809), temos nova informação acerca da maçã: “There is also an apple on the table now, the same apple from all appearances” (ARC. 29). Esta maçã servirá vários propósitos quer num tempo, quer noutro. 


Em 1809, servirá como alimento de Septimus e Plautus e como forma de Thomasina explicar as equações que quer fazer: “He [Septimus] picks up the apple. He picks off the twig and leaves, placing these on the table. (...) he cuts a slice of apple, and while he eats it, cuts another slice which he offers to Plautus (...)”(ARC. 30) e “Thomasina What a faint-heart! We must work outward from the middle of the maze. We will start with something simple. (She picks up the apple leaf) I will plot this leaf and deduce its equation. (...)” (ARC. 31). 


No presente, para além de ter sido, como já referi, uma oferenda de Gus a Hannha, voltará a aparecer (pelo menos em parte, uma vez que já só existirão as folhas) e servirá, também, para Hannah compreender as equações de Thomasina. Será Valentine quem lhas explicará, como é possível verificar no exemplo: 

“Hannah (...) (She picks up an apple leaf from the table. She is timid about pushing the point) So you couldn’t make a picture of this leaf by iterating a whatsit?

Valentine (...) Oh yes, you could do that.

Hannah (...) Well, tell me! (...)

Valentine If you knew the algorithm and fed it back say ten thousand times, each time there’d be a dot somewhere on the screen. (...) gradually you’d start to see this shape (...) It wouldn’t be a leaf, it would be a mathematical object. But yes. (...)” (ARC. 40)

Através dos exemplos fornecidos é possível justificar a ideia de que os tempos de Arcadia coexistem. Em primeiro lugar, porque um objeto que surge no tempo presente da ficção é utilizado por personagens do tempo passado da ficção, o que não seria possível caso o tempo seguisse o seu curso temporal natural e unidimensional. Em segundo lugar, porque esse objeto sofre modificações por parte das personagens de 1809, sendo que depois as personagens do tempo presente o utilizarão na forma como estas o deixaram. Quer isto dizer, onde primeiro existia uma maçã, depois passaram a existir só folhas que depois as personagens do tempo presente vão manusear. 


Para além disto, a maçã aparece associada a uma das mais importantes teorias matemáticas presentes em Arcadia, a teoria do Caos, teoria essa que acredito ser de extrema relevância para que se possa falar em diferentes percepções temporais e sobre a qual falarei com maior pormenor no ponto 4.3. É, por isso, marca da física moderna, a mesma que permite que exista a possibilidade de se pensar em duas dimensões temporais. Para além disso, a maçã é representativa, também, da tentação humana (no universo moral judaico-cristão, relacionado com Adão e Eva) que, de resto, é um dos temas de Arcadia e aquele que prova a falibilidade da teoria de Newton (“Ah. The attraction that Newton left out. All the way back to the apple in the garden.” (ARC. 62)).

Por último, antes de terminar este ponto, creio ser relevante falar na última cena de Arcadia e em algumas passagens que vão dando algumas pistas sobre possíveis e diferentes leituras temporais.


A última cena de Arcadia é uma verdadeira apoteose. Em vários sentidos. As personagens dos dois tempos estão em palco simultaneamente, os objetos que foram aparecendo durante a peça estão todos em cima da mesa, todas as pontas soltas do enredo e das pesquisas das personagens se unem e, mais importante, os dois tempos estão em cena. Ao mesmo tempo. Tudo aquilo que foi acontecendo durante a peça, acontece agora e todas as teorias são possíveis. Atentemos nalguns exemplos:


Tal como acontece durante o resto da peça, alguns objetos serão utilizados pelas personagens dos dois tempos, é o caso dos “game books” de Lady Croom, dos “lesson books” de Thomasina de que atrás falei e do copo de vinho de Septimus e Hannah partilham. 


Lê-se na didascália: “Septimus enters from the other door, carrying a book, a decanter and a glass (...) Septimus goes to his place at the table. He pours himself a glass of wine (...)”. Mais à frente, sabemos que Hannah bebe do copo de Septimus por duas vezes: “Hannah fills Septimus’s glass from the same decanter, and sips from it” (ARC. 81) e “Hannah goes to sit at the table (...) She pours herself more wine.” (ARC. 84).


Mais uma vez, e tal como aconteceu com tantos outros objetos, o copo de vinho atravessa barreiras temporais e é utilizado por duas personagens de tempos diferentes quase em simultâneo. O que acontece aqui é que, ao invés das restantes cenas de Arcadia em que parte do trabalho é deixado à mercê da imaginação do espectador, nesta última cena Stoppard permite que o espectador veja aquilo que durante toda a peça imaginou. Tempos que de facto coexistem e ações que acontecem no mesmo momento, no mesmo espaço, protagonizadas por personagens de diferentes tempos. O copo de vinho faz isso mesmo ao mostrar ao espctador o quão lado a lado as personagens dos diferentes tempos estão, sempre sem reconhecerem a presença umas das outras.


É difícil selecionar apenas alguns momentos importantes nesta última cena de Arcadia porque a cena é toda ela relevante. No entanto, enumero mais alguns exemplos, como o momento em que Valentine e Septimus estudam, ao mesmo tempo, o diagrama de Thomasina:  “Septimus and Valentine study the diagrama doubled by time” (ARC. 81). Para além deste, também o momento final da cena é relevante neste sentido, quando Septimus e Thomasina, Hannha e Gus dançam ao mesmo tempo. As últimas didascálias da peça são sobre isso mesmo: 

“Gus nods several times. Then, rather awkwardly, he bows to her [Hannah]. A Regency bow, an invitation to dance 

(...)

After a moment’s hesitation, she gets up and they hold each other, keeping a decorous distance between them, and start to dance, rather awkwardly

Septimus and Thomasina continue to dance, fluently, to the piano” (ARC. 85)

Através destes exemplos podemos compreender de que forma o nível de consciência superior do leitor/espectador é uma mais valia nesta última cena, porque materializa aquilo que o leitor e o espectador imaginaram durante a peça. Todas as questionações e hipóteses colocadas encontram, agora, uma cena que lhes dá vida e que permite ao leitor/espectador conferir e confirmar, entre outras coisas, as suas leituras temporais. Porque se durante a peça ouviram tiros e os associaram a tempo coexistentes, agora podem ver esses mesmos tempos em palco, numa cena que permite que, enquanto público, vejamos as duas dimensões temporais. Para além disso, podemos comprovar que as personagens de um tempo não têm, de facto, consciência das personagens de outro. E tudo isto resulta de um jogo de consciências a que, durante a peça, o leitor/espectador vai sendo exposto, nunca estando no mesmo patamar de consciência durante a duração de Arcadia, movendo-se entre níveis de consciência inferior, que, na maioria das vezes, servem para criar suspense no espectador/leitor, abrindo caminho à criação de hipóteses, consciência congruente, permitindo ao espectador/leitor colocar-se no lugar da personagem e consciência superior que, geralmente, permite ao espectador/leitor analisar os factos de um ponto de vista privilegiado.


Finalmente, faço referência a algumas citações que considero serem relevantes para que o espectador se sinta confortável o suficiente para criar possibilidade e pensar no tempo de forma diferente.


Começo por uma fala de Septimus que aparece logo no início da peça, em que a personagem afiança: “(...) time must needs run backward, and since it will not, we must stir our way onward mixing as we go, disorder out of disorder into disorder (...)” (ARC. 4). Esta fala revela-se de interesse por dois motivos. O primeiro prende-se com o facto de ser dita por uma figura que tem autoridade para dizer uma frase deste teor, Septimus, que na sua qualidade de preceptor de Thomasina tem conhecimento suficiente para fazer uma afirmação destas sem que o leitor/espectador o considere lunático. Ao ser dita por Septimus, o público acredita. O segundo motivo está relacionado com o que é afiançado na fala. Como o tempo não anda para trás, então temos que nos mover para a frente no meio da desordem total que governará esse caminho. Cada desordem anuncia uma nova. E a coexistência temporal não é mais que uma leitura desordenada da linha temporal como a conhecemos. 


Outra fala relevante aparece por parte de Valentine, na quarta cena do primeiro ato. Afirma a personagem: 

“(...) The unpredictable and the predetermined unfold together to make everything the way it is. It’s how nature creates itself, on every scale (...) It makes me so happy. To be at the beginning again, knowing almost nothing. People were talking about the end of physics. Relativity and quantum looked as if they were going to clean out the whole problem between them. A theory of everything. (...) The ordinary-sized stuff which is our lives, the things people write poetry about (...) these things are full of mistery (...) The future is disorder. (...) It’s the best possible time to be alive, when almost everything you thought you knew is wrong.” (ARC. 40).

De entre todas as falas, diálogos e cenas de Arcadia esta é, para mim, a fala mais importante porque permite que acreditemos em todas as possibilidades. Não temos como não acreditar porque Valentine nos diz que estamos de novo no início e que tudo o que pensávamos saber está errado. Ele afirma que o futuro é desordem e que as coisas da vida são mistérios que ainda não foram estudados o suficiente para que tenhamos respostas cem por cento certas e válidas. O tempo é uma coisa da vida. O tempo é uma coisa da vida sobre a qual as pessoas escrevem poesia. O tempo é parte da vida e cheio de mistério. 


Perante esta fala o leitor/espectador saberá que pode criar todas as possibilidades que quiser, porque, num mundo onde não sabemos nada, tudo é válido.
4.2.2 O presente como repetição do passado


Depois de discorrer acerca da primeira leitura temporal alternativa, quero agora considerar outra leitura temporal que acredito ser possível ter em Arcadia. Em alguns dos casos, exemplos utilizados para comprovar a leitura temporal anterior serão utilizados como fundamentação desta nova leitura porque, acredito, são exemplos que podem dar azo às duas formas de pensamento. Noutros casos, outros tipos de exemplos servirão para comprovar a leitura que agora apresento, a do presente como repetição do passado. Para além disso, não só o presente das personagens do tempo presente da ficção mas, também, o presente das personagens de 1809/1812 em relação ao seu próprio passado.


Começo, em primeiro lugar, por falar da figura de Gus/Augustus.


Gus é irmão de Chlöe e tem interesse amoroso em Hannah. Tem quinze anos. Augustus é irmão de Thomasina e sabe do interesse amoroso que a sua irmã tem pelo perceptor. Tem quinze anos. O seu nome é em tudo semelhante. Aliás, Gus é um diminutivo de Augustus. Ambos são personagens caricatas, no sentido em que são desenquadrados em relação ao resto das personagens. Gus não fala: “Gus doesn’t speak. He never speaks. Perhaps he cannot speak. He has no composure, and faced with a stranger, he caves in and leaves again” (ARC. 14). Augustus só entra na última cena: “Lord Augustus, fifteen years old, wearing clothes of 1812, bursts in (...) He is laughing. He dives under the table. (...)”(ARC. 65); Quando fala, tem tendência a deixar os outros desconfortáveis com os seus comentários inconvenientes:

“Augustus I am a master of it at Eton, Mr Hodge, but we only draw naked women.

(...)
Thomasina Disgusting!”;

“Augustus (...) But I think Lord Byron will not marry you, Thom, for he was only lame and not blind.

Septimus Peace! Peace until a quarter to twelve.

(...)

Augustus Your peace is nothing to me, sir. You do not rule over me.” (ARC. 66 e 68)

Gus e Augustus são iguais, fisicamente e devem ser representados pelo mesmo ator. A informação aparece logo no início da peça, que afirma que Gus Coverly e Augustus Coverly serão representados por Timothy Matthews. Na última cena da peça, vestem-se quase da mesma forma, sendo que é difícil reconhecer qual dos dois está em palco: “(...) Gus is producing more clothes to try on himself. He finds a Regency coat and starts putting it on” (ARC. 62) e “Gus appears in the doorway. It takes a moment to realize he is not Lord Augustus; perhaps not until Hannah sees him” (ARC. 84).


Estas duas personagens, por vezes, quase parecem ser uma só. De facto, as semelhanças são tantas que Tom Stoppard fez questão que isso se notasse na forma de vestir, confundindo o público. Aqui, será mais difícil para o leitor encarar Gus como uma repetição do passado que foi Augustus. Para o espectador, será bastante mais simples, uma vez que poderão ver que as roupas das duas personagens são extremamente semelhantes (Stoppard não afirma que os dois tenham que estar vestidos de forma semelhantes, apenas dizendo que se confundem, em determinado ponto da peça), com execepção dos sapatos (Gus veste roupa de época com sapatilhas, Augustus está todo vestido com roupa de época, incluindo os sapatos).


Para além das óbvias semelhanças físicas, ficam, também, as semelhanças comportamentais, ainda que em pontos diferentes do espectro. Se, por um lado, Gus não fala e é tímido e anti-social, por outro, Augustus é extrovertido, barulhento e fala sem pensar no que diz, faltando ao respeito a várias pessoas que o rodeiam.


No entanto, no final, ambos parecem ganhar algum sentido de comunhão com os outros que os rodeiam, modificando as suas ações. 

Gus termina a peça a dançar com Hannah, como afiança a didascália: “Gus (...) bows to her (...) they hold each other (...) and start to dance (...)” (ARC. 85), o que, para uma personagem que se mostra introvertida e socialmente inadaptada, é extraordinário, ainda por cima se tivermos em conta que Hannah é o objeto do seu interesse amoroso.


Por seu lado, Lord Augustus pede desculpa a Septimus pela forma como se dirigiu a ele: 

“Augustus Sir...

Septimus My lord...?

Augustus I gave you offence, sir, and I am sorry for it.

Septimus I took none, my lord, but you are kind to mention it.

(...)

(...) Augustus allows himself to be shown out through the garden door (...)”(ARC. 76)


Assim, afirmo que no que se relaciona com Augustus/Gus, é possível ver o segundo como uma repetição do primeiro. O passado a repetir-se no presente. Não exatamente da mesma forma mas, ainda assim, com bastantes traços semelhantes para que se possa fazer esta afirmação. No fim de tudo, a provar o que acabei de dizer, está o facto de as personagens serem interpretadas pelo mesmo ator o que, sem dúvida, ajuda a passar esta imagem.


De seguida, mencionarei algumas cenas que podem ser interpretadas como repetições de outras. Algumas, inclusive, contêm mesmo essa especificação. Por exemplo, na primeira cena do primeiro ato sabemos que Thomasina e Septimus estão sentados à mesa. A certo ponto, Jellaby entra em cena com uma carta para Septimus, que este lê no seu lugar. Lê-se em didascália: “One of the side doors leads to the music room. It is the other side door which now opens to admit Jellaby, the butler”. Diz, depois, Jellaby, entregando a carta a Septimus: “Beg your pardon, Mr Hodge, Mr Chater said it was urgent you receive his letter.” (ARC. 3). Mais à frente, na terceira cena do primeiro ato, Tom Stoppard escreve: “The schoolroom. The next morning (...) Present are: Thomasina, Septimus, Jellaby. We have seen this composition before: Thomasina at her place at the table; Septimus reading a letter which has just arrived (...)” (ARC. 29). 


O exemplo que acabei de apresentar é um claro exemplo de repetição. Neste caso, e como atrás afiancei, de repetição de um presente em relação a um passado. Ou seja, a repetição de um acontecimento de 1809 em relação a outro acontecimento de 1809. Creio que isto é de extrema relevância, uma vez que permite uma visão muito interessante do tempo, especialmente se tivermos em conta o que disse no capítulo três desta dissertação. Apesar de ser passado, para as personagens, o tempo em que vivem é presente e o público deve aceitá-lo dessa forma. Assim, para as personagens de 1809 a manhã seguinte é presente em relação à manhã do dia anterior. Para o público deverá ser também.

Para além disto, gostaria de apontar algumas cenas em que determinadas personagens do tempo presente da ficção têm comportamentos iguais ou semelhantes a personagens do tempo passado da ficção.


Entre estas personagens encontramos Septimus e Valentine que, a dado ponto da peça, estudam os cadernos e o diagrama de Thomasina: “Septimus and Valentine study the diagrama doubled by time” (ARC. 81). Esta cena, que é a última de Arcadia e acontece quando as personagens dos dois tempos estão em palco, é a materialização das várias repetições que vão acontecendo durante a peça. Valentine e Septimus estudam o diagrama de Thomasina e ambos ficam intrigados com ele. O mesmo acontece com os seus cadernos. Septimus fica intrigado porque não está ao nível da sua aluna e não compreende, logo à partida, o significado e a importância do diagrama e do que ela escreveu nos cadernos, como podemos ver no diálogo:

“Thomasina You have my old primer

Septimus It is mine again. You should have not have written in it.

She takes it, looks at the open page
Thomasina It was a joke.

Septimus It will make me mad as you promised. Sit over here. You will have us in disgrace.

(...)

Meanwhile, Spetimus reading Thomasina’s essay, also studies the diagram.
(...)

Septimus This is not a science. This is story-telling. 

(...)

Septimus So the Improved Newtonian Universe must cease and grow cold. Dear me.” (ARC. 81)
Valentine fica intrigado porque não compreende como Thomasina podia estar a fazer equações matemáticas que ainda não existiam no seu tempo, como é visível no diálogo que tem com Hannah na última cena do primeiro ato, quando analisam o que Thomasina escreveu nos cadernos:

“Hannah (...) Does it mean anything?

Valentine (...) I don’t know what it means except mathematically.

(...)

Valentine (...) It’s an iterated algorithm.

(...)

Hannah Is it difficult?

Valentine The maths isn’t difficult. It’s what you did at school (...)

Hannah And is that what she’s doing?

Valentine No. Not exactly. Not at all. (...) She’s feeding the solution back into the equation, and then solving it again. Iteration, you see.

Hannah And that’s surprising, is it?

Valentine Well, it is a bit. It’s the technic I’m using on my grouse numbers, and it hasn’t been around for much longer than, well, call it twenty years.

(...)

Hannah Why would she be doing it?

Valentine I have no idea.

(...)

Hannah And the diagram, what’s it of?

Valentine How would i know?

Hannah Why are you cross?

Valentine I’m not cross. (...) When your Thomasina was doing maths it had been the same maths for a couple of thousand years. Classical. And for a century after Thomasina. (...)

Hannah Well, could Thomasina have –

Valentine (snapping) No, of course she bloody couldn’t!” (ARC. 37 e 38).

Estes dois excertos são a prova de que o passado se repete no futuro. Septimus não compreende a matemática de Thomasina e Valentine não compreende como Thomasina podia estar a fazer aquelas equações matemáticas. Durante grande parte da peça Valentine tenta compreender como era possível ela estar a fazê-lo sendo que, em determinadas alturas, e como vimos no exemplo anterior, a falta de respostas o leva a reagir abruptamente. A frustração fá-lo reagir assim, especialmente porque fica com o seu orgulho intelectual ferido com a possibilidade de Thomasina o conseguir ultrapassar em raciocínio puro. Septimus, por seu lado, descobrimos, acaba por morrer sozinho no eremitério, ele próprio tornando-se um eremita, rodeado pelas equações e notas de Thomasina que nunca conseguiu decifrar.


E como estes, há mais exemplos. Gus toca piano, Thomasina também. Septimus é apresentado como um pouco vaidoso (“Each has an open book (...). His is a handsome thick quarto, brand new, a vanity production (...)”) (ARC. 1), Bernard também (“His tendency is to dress flamboyantly (...)”) (ARC. 13). Ezra Chater e Hannah ambos escrevem, o primeiro poesia, a segunda romances históricos. Ambos recebem críticas negativas às suas obras. Chater recebe críticas de Septimus, que afirma: “He believes he has written a poem, yes. I can see that there might be more carnality in your algebra than in Mr Chater’s ‘Couch of Eros’.” (ARC. 2). Hannah recebe críticas de Bernard, como é visível quando Hannah discorre acerca disso: “(...) All the academics who reviwed my book patronized it./ (...) Nightingale. Yes; a thousand words in the Observer to see me off the premises with a pat on the bottom.” (ARC. 19).

Para além destes temos, ainda, grande parte da última cena de Arcadia que, tendo todas as personagens em palco ao mesmo tempo, permite ao espectador ver com clareza de que forma algumas situações do passado se voltam a repetir. O exemplo que já atrás mencionei, de Septimus e Valentine a estudar o diagrama, Hannah e Septimus a beberem o vinho do mesmo copo ou a virarem as páginas do livro em conjunto: “Septimus and Hannah turn the pages doubled by time.” (ARC. 66) Ou, ainda, Septimus e Thomasina a dançarem ao mesmo tempo que Hannah e Gus.


Assim, a última cena permite ao espectador e ao leitor confirmar a leitura temporal que fez de Arcadia. De especial relevância nesta última cena são os momentos em que as ações são partilhadas por duas ou mais personagens de tempos diferentes.


Mais do que partilhar ações existem, também, momentos  que nos fazem acreditar que as personagens de tempos diferentes partilham das mesmas incertezas e questionações, no sentido em que as questões que colocam num tempo são colocadas noutro. Prova disto são alguns diálogos que acontecem na última cena de Arcadia. A título de exemplo, apresento o diálogo de Valentine/ Hannah e Septimus/Thomasina, que acontecem ao mesmo tempo e onde parece haver uma interação de que as personagens não têm consciência mas que o público tem. Vejamos:

“Valentine It’s heat.

Hannah Are you tight, Val?

Valentine It’s a diagram of heat exchange.

Septimus So we are all doomed!

Thomasina (cheerfully) Yes.

(...)

Septimus This is not science. This is story-telling.

(...)

Valentine Like a film. (...) You can put back the bits of glass but you can’t collect up the heat of the smash. It’s gone.

Septimus So the Improved Newtonian Universe must cease and grow cold. Dear me.

Valentine The heat goes into the mix. (...) And everything is mixing the same way, all the time, irreversibly –

Septimus Oh, we have time, I think.

Valentine – til there’s no time left. That’s what time means.

Septimus When we have found all the mysteries and lost all the meaning, we will be alone, on an empty shore.” (ARC. 81 e 82).

Este diálogo entre personagens de tempos diferentes pode perfeitamente ser lido como um diálogo possível entre personagens de um mesmo tempo.  Septimus e Valentine, enquanto se dirigem a Thomasina e Hannah, respetivamente, estão a ter um diálogo em tudo semelhante e a fazer as mesmas descobertas. Ou seja, o presente repete-se a partir do passado. As questões que existiram no passado voltam a ser colocadas. Nesta altura será importante, também, fazer referência aos momentos nos diálogos das personagens que permitem ao leitor/espectador confirmar a leitura que está a fazer. De especial relevância destaco parte de uma fala de Septimus: 

“We shed as we pick up, like travellers who must carry everything in their arms, and what we let fall will be picked up by those behind. The procession is very long and life is very short. We die on the march. But there is nothing outside the march so nothing can be lost to it. The missing plays of Sophocles will turn up piece by piece, or be written again in another language. Ancient cures for diseases will reveal themselves once more. Mathematical discoveries glimpsed and lost to view will have their time again.” (ARC. 32)

Esta fala, que podemos encontrar na terceira cena do primeiro ato, é a prova de tudo aquilo que o leitor/espectador pudesse estar a pensar. O passado vai repetir-se. Não exatamente da mesma forma, mas vai repetir-se de qualquer forma. Todos os exemplos que dei podem ser comprovados com esta fala. Outra fala relevante para esta leitura e que confirma aquilo que acabei de dizer, indo de encontro à fala de Septimus, surge por parte de Valentine e já foi  aqui referida: “And everything is mixing the same way, all the time, irreversibly”.


Acredito que Tom Stoppard, durante a peça, foi deixando pistas que permitissem ao leitor/espectador reconhecer que o tempo pode ser lido de várias formas. Esta é uma delas.


No caso desta leitura temporal, acredito que o leitor terá mais consciência da sua possibilidade no final de lida toda a peça, porque poderá olhar para o que leu e analisar a obra. No entanto, algumas coisas, como as indicações em didascália de que já vimos cenas semelhantes ou que são repetições, ou o excerto que acabei de apresentar, permitem que vá prevendo a possibilidade desta leitura temporal.


Por outro lado, e mesmo reconhecendo que, tal como o leitor, será no final que poderá ver mais claramente o presente como repetição do passado, o espectador terá muito mais facilidade em reconhecer um padrão de repetição presente em toda a peça, muito devido ao fator visual que é mais fácil de recordar. O espectador reconhecerá com facilidade duas cenas que comecem da mesma forma, por exemplo. Ou duas personagens que partilhem os mesmo traços –certamente fá-lo-á com Gus/Augustus. Também, compreenderá as repetições que existem na última cena da peça porque está a vê-las a acontecer.


Desta forma, acredito que, para esta leitura, seja essencial o nível de consciência superior que o leitor/espectador tem perante o todo da peça e não perante cada situação em particular, uma vez que esta leitura se construirá durante toda a peça, ganhando ímpeto na última cena e confirmando-se já depois de Arcadia ter terminado, aquando da “análise” do que foi visto. 


É preciso compreender, também, que, independentemente de que leitura temporal estejamos a falar, o nível de consciência não se constrói só com base naquilo que é dito ou visto na peça, sendo que existem alguns fatores externos muito importantes que influenciam o nível de consciência com que o espectador entrará na  sala para ver a peça e com que o leitor começará a ler Arcadia. Outros, influenciaram a forma como irá ler a peça depois de esta ter terminado. Nos dois últimos pontos deste capítulo irei falar um pouco de alguns desses fatores (outros fatores que não mencionarei agora já foram mencionados no capítulo dois desta dissertação).
4.3 A teoria do Caos como argumento comprovativo das possíveis leituras temporais


“(...) phenomenological behaviour of chaos – e.g., sensitivity to the tiniest changes in initial conditions or seemingly random and unpredictable behaviour that nevertheless follows precise rules (...)”


No decorrer de Arcadia algumas teorias científicas são apresentadas ao público. São elas a teoria do caos e a segunda lei da termodinâmica. Ambas as teorias aparecem associadas à personagem de Thomasina. Contudo, para esta dissertação, interessa-me apenas falar sobre a teoria do caos e sobre a importância que esta tem para que se possa comprovar a possibilidade das leituras temporais que apresentei neste capítulo.


Antes de alinhar algumas notas sobre o assunto devo, no entanto, ressalvar que não pretendo dar a conhecer todas as noções que fazem parte da teoria do caos. Pretendo, sim, dar a conhecer a sua base e mostrar de que forma se relaciona com as leituras temporais que desenvolvi com referência a Arcadia.


A citação que aparece no início deste ponto apresenta-nos uma breve definição, ainda que muito generalizada, da teoria do caos. A teoria do caos pressupõe, de facto, a partir de um aparente mesmo ponto inicial, grandes alterações no resultado final. Digo aparente porque a mais pequena alteração na condição do ponto inicial irá afetar largamente o seu resultado. Sobre isto, um exemplo é apresentado na entrada “Chaos” da “Stanford Encyclopedia of Phylosophy”:

“(...) a man walking on a street on his way to his business. He starts out at a particular time. Meanwhile unknown to him, there is a tiler working on the roof of a building on the same street. The tiler accidently drops a tile, killing the business man. Had the business man started out at a slightly earlier or later time, the outcome of his trajectory would have been vastly different!”


Ou seja, a partir de um sistema simples comportamentos complicados são demonstrados. No entanto, este exemplo não é aceite por todos os teóricos da área, sendo que outros apresentam outros exemplos e outras justificações. Por esse motivo, tem sido difícil chegar a uma definição de caos aceite por todos, sendo que, segundo afirma Robert Bishop, não há nenhuma definição certa ou errada, apenas definições mais fortes ou mais fracas.


Em Arcadia a importância da teoria do caos estende-se para lá das suas implicações científicas e tem uma ligação com o determinismo, sendo que não o contradiz. Sem dúvida que, por exemplo, Thomasina poderia ter tido um final diferente caso tivesse existido alguma alteração no percurso que levou à sua morte.


Para além disso, a teoria do caos permite que o público compreenda que nem sempre conseguimos encontrar as fórmulas para explicar todas as coisas, ainda que elas existam. Ou seja, mais uma vez, as coisas aparentemente simples são governadas por formulas que não sabemos descodificar. Segundo Katherine E. Kelly, na introdução de The Cambridge Companion to Tom Stoppard, e referindo-se ao capítulo intitulado “Science in Hapgood and Arcadia”, o desafio das peças científicas de Stoppard, onde se insere Arcadia, está em encontrar forma de expor as consequências humanas das teorias científicas: “The challenge in these plays (...) is to balance feeling and thinking, to convey the technical details of difficult theories in a way that reveals their human consequences”
.


Em Arcadia, a teoria do caos permite que compreendamos as várias leituras temporais possíveis. Isto acontece através das equações de Thomasina e das explicações de Valentine acerca delas. Sabemos que Thomasina fazia iterações, equações em que o resultado de uma é o valor inicial da próxima. Estas equações geravam resultados aparentemente aleatórios mas que, passado um X número de equações permitiam que se começasse a ver um padrão. Sabemos, também, que, sem tecnologia, Thomasina nunca conseguiria chegar onde queria. Paul Edwards discorre sobre isto no seu ensaio “Science in Hapgoog and Arcadia”. Afirma o autor: 

“(...) Chaos Theory, a form of mathematic that plots the apparently random results of an unimaginable long series of repeated calculations; without computers the task would be impossible. The starting point of each round of calculations is the result of the previous one. The results are random and unpredictable, but given enough of them, an ordered pattern emerges.”


Através desta citação posso sustentar a justificação que dei para as possíveis leituras temporais em Arcadia. Porque, fazendo a analogia entre a teoria do caos e as leituras temporais que aqui propus e ainda que essa analogia implique níveis de complexidade muito diferentes, tal como os cálculos matemáticos da teoria do caos, que parecem imprevisíveis e aleatórios a princípio, também as leituras temporais o são. No entanto, se a teoria do caos encontra um “padrão ordenado” de resultados comparativamente, as leituras temporais encontram um padrão ordenado de exemplos que as justificam: “In an ocean of ashes, islands of order. Patterns making themselves out of nothing.” (ARC. 64).
4.4 O programa da peça como guia de pensamento

“Marvin Carlson stresses (...) concerns for the semiotic theory of theatre that he claims have been generally underdeveloped: the semiotic contributions of the audience to the meaning of a theatrical performance (... )the information in the program.”


Em quase todas as peças de teatro existem programas que são disponibilizados ao espectador antes de este entrar para o espetáculo. Por vezes, estão disponíveis também no final da peça. Seja como for, caso o espectador pegue no programa no início da peça cabe-lhe a ele decidir quando ler o programa, se é que o fará de todo.


Os programas podem conter uma série de informações e não têm que ser iguais em todas as peças. Aliás, nunca o são. Podem conter informações acerca do elenco, da equipa técnica, da duração da peça, da companhia de teatro, do encenador, dos temas da peça, testemunhos das pessoas que trabalharam na produção, bem como imagens dos ensaios, dos atores e indicações de onde o espectador pode obter conhecimento adicional acerca dos temas expostos na peça em questão. Podem ter tudo isto, podem ter apenas alguns elementos ou, em casos extremos, podem simplesmente não existir.


Para além disto, podem ser escritos por entidades exteriores à peça, pela companhia e seus membros ou até ter o contributo do autor da peça.


O programa da produção de estreia de Arcadia tem quase todas as informações que atrás referi e foi escrito e organizado por Tom Stoppard. Desta forma, sabemos que tudo o que o programa de Arcadia contém foi selecionado por Tom Stoppard. Assim sendo, o programa e os artigos que dele fazem parte convergem no propósito de permitir ao espectador criar uma linha de pensamento. Essa linha, acredito, ajuda a formar as leituras temporais que apresentei atrás e afigura-se como um fator de influência que condiciona o nível de consciência com que o espectador começa a ver a produção.


No entanto, ainda antes de começar, devo tecer algumas considerações. Em primeiro lugar gostaria de fazer notar que idealmente existiria um estudo que me permitisse saber determinadas coisas acerca da leitura do programa. Entre elas: quando o espectador leu o programa; que artigos leu; em que é que a leitura do programa influenciou a sua visão e compreensão dos temas de Arcadia antes de a peça começar e depois de terminar. Infelizmente, não existe um estudo desses, quer sobre Arcadia, quer sobre outra qualquer peça em que me pudesse basear para fazer comparações. Aliás, os programas das peças, tal como afirma Mark Fortier em Theory/Theatre – An Introduction continuam a ser uma área largamente subdesenvolvida sendo que existem poucos estudos sobre o tema. Os que existem são, regra geral, muito específicos, não permitindo uma leitura que se possa aplicar a qualquer programa.


Posto isto, começo por analisar a sequência de artigos presentes no programa de Arcadia
. 


Primeiramente, antes de qualquer artigo, temos a capa do programa, que apresenta uma imagem
 de um jardim com uma casa senhorial a meio e as letras “ARCADIA” escritas a branco, no lado esquerdo da imagem e refletindo-se no lago que faz parte do jardim. Interessante, também, é notar que a imagem aparece a cores mas o lago, bem como os reflexos das letras e da casa aparecem a preto e branco. Assim, mesmo sem começar a ver a peça ou mesmo sem ler o programa o espectador saberá que, em princípio, a peça se centrará numa casa senhorial que é envolvida por um jardim tipicamente inglês. 


De seguida uma reprodução do quadro de Poussin Et In Arcadia Ego, que, de resto, será um dos temas principais da peça. Coloca, de imediato, a questão da presença da morte em Arcadia e, por isso, a questão do tempo, porque a morte não é mais que a sua cessação.


Segue-se uma página intitulada “ “Classical” & “Romantic” ”, que apresenta, novamente, um dos temas centrais da peça – todos os artigos terão esta função primordial, bem como outras que os distinguem. Para além disso, esta página faz com que o espectador veja a importância da imaginação em Arcadia e, ao mesmo tempo, a forma como o pensamento do ser humano é distinto e alterável. Numa citação de J. F. Shade
, lê-se: “Romanticism is an idea which needed a Classical mind to have it.” Que traduz perfeitamente a mentalidade com que o espectador deverá ver Arcadia: uma peça em que aquilo que pensámos que conhecemos dá lugar a novas formas de pensamento.


Temos, depois, a ficha técnica da peça e, logo de seguida, o primeiro artigo, escrito por John Barrell, intitulado “Geometry and the Garden”, seguido de duas imagens do que poderia muito bem ser Sidley Park, um antes e um depois: um jardim clássico, gemométrico e um jardim romântico, pitoresco, selvagem. Essas imagens, por sua vez, conduzem a uma página dedicada a Humphry Repton, autor dos “red books” que, depois, em Arcadia, Richard Noakes reproduzirá. Logo de seguida, um eremitério, um eremita e um texto sobre o assunto. Durante todas estas páginas aparecem, também, várias citações da peça, de personagens como Hannah, Septimus, Lady Croom ou Richard Noakes. Aparecem, também, excertos de obras de Jane Austen e Christopher Hussey.


O que considero ser mais importante acerca das páginas que descrevi anteriormente é o tema com que abre a “secção de artigos” do programa da peça. Isto porque o jardim, na sua forma selvagem e pitoresca, mostra uma quebra com o pensamento que existia na época, permitindo uma leitura muito mais gótica e pitoresca, não só de si próprio mas de tudo o que o envolve. O jardim pitoresco de Sidley Park com todas as árvores, arbustos e pedras, assemelha-se, em algumas coisas, a uma floresta selvagem cheia de coisas desconhecidas. E as florestas, na literatura, tendem a ser locais de possibilidade onde as regras existentes na civilização desaparecem – veja-se Alice in Wonderland, de Lewis Caroll; Harry Potter and the Philosophers Stone, de J. K. Rowling ou The Two Gentleman of Verona, de William Shakespeare, por exemplo, como demonstrações de locais onde a floresta inverte as normas sociais que existem no mundo dito “normal” e civilizado.


Depois, através das imagens do “red book” de Humphry Repton o espectador que ler o programa terá uma imagem visual daquilo que não vai ver na peça, associando o artigo que leu às imagens que está a ver e às citações. Começará a surgir um padrão, tal como acontece com a teoria do Caos, que não faz ainda muito sentido mas que, com o desenvolver dos artigos, irá fazer. Até porque, logo depois da secção dedicada a Humphry Repton, aparece a página que nos dá a conhecer um pouco mais sobre eremitérios e eremitas. E o sentido de “loucura” vai-se instalando porque um certo grau de insanidade é pedido a quem quiser tornar-se um eremita. Senão, vejamos os requisitos: “(...) an applicant was asked to live underground invisible, silent, unshaven and unclipped for seven years (...)”
.


De seguida, três páginas dedicadas a Lord Byron, epítome do romantismo e do destino trágico. A primeira página traz-nos um artigo de Rupert Christiansen e a segunda uma citação de uma fala de Bernard, em Arcadia, sobre Byron. Mais ainda, uma reprodução de uma nota de Byron que se encontra na “British Library”. A terceira, dois excertos e um retrato de Byron. Mais uma vez, o tema da loucura associada à possibilidade, ou talvez da possibilidade louca, continua a ser construído. O artigo dá a conhecer ao espectador um pouco das circunstâncias da vida de Byron e dos segredos que este escondia. E coloca questões para as quais não há resposta. E apresenta factos que têm tanto de desconcertante como de premonitório: A auto-biografia de Byron foi queimada antes que pudéssemos ter acesso a ela e, por isso, muito da vida do autor continua em completa escuridão. Muito do conhecimento sobre ele foi perdido aí. 


Em Arcadia, acontece o mesmo. Cartas são queimadas sem que o público, ou a maior parte das personagens saiba o que lá estava escrito. Esse conhecimento perde-se. Thomasina morre num incêndio. E o seu conhecimento perde-se, deixando Septimus a enlouquecer no eremitério. O fogo representa desordem e aquilo que não conseguimos compreender e as leituras temporais alternativas de Arcadia também.


Mais à frente, temos três páginas dedicadas ao tema do caos, com um artigo da autoria de Robert May intitulado “From Newton to Chaos” e uma imagem de uma montanha criada através de equações. Neste artigo o autor discorre sobre algumas noções que apresentei no ponto anterior. Para além disto, em cada página há citações das personagens que se coadunam com o que foi escrito. Deixo um excerto do texto de Robert May: “(...) the mathematics of deterministic chaos. What it says is that a situation can be both deterministic and unpredictable; that is, unpredictable without being random (...) or (...) attributable to very complicated causes. In this sense, “nonlinear” means two and two do not necessarily make four. (...) Knowing the simple rule or equation that runs the system is not always suficient to predict its behaviour.”
 


Estas páginas revelam-se importantes muito em parte pelo que descrevi no ponto anterior desta dissertação e por esse motivo não vou fazer uma análise exaustiva do seu conteúdo e da sua importância porque acredito já estar expresso nesta dissertação. No entanto, gostaria de mencionar que o artigo de Robert May vai proporcionar ao espectador de Arcadia aquilo que falta nos restantes artigos do programa: uma teoria que lhes diga que aquilo em que estão a pensar não tem que existir só ao nível da imaginação que pode, simplesmente, ser possível e nós não o sabermos explicar.


Os artigos terminam com uma série de excertos de alguns pensadores acerca do tempo e da sua irreversibilidade. Focam-se, também, na segunda lei da termodinâmica, que prova essa mesma irreversibilidade que está relacionada com a cessação do calor. Segundo esta lei, quando tudo atingir uma temperatura zero, o mundo e o tempo, acabam. No entanto, através do que é dito nos artigos, bem como o seu título, é possível ler-se que o tempo é a medida maior que governa o ser humano e o mundo, sendo que não temos como fugir ao tempo mas que, apesar de tudo, há sempre um depois, mesmo no fim: “To the End of Time and After”


Assim, acredito que o espectador que tivesse lido o programa da peça na sua produção de estreia antes de esta começar entraria para o espetáculo com um nível de consciência superior em relação ao espectador que não tivesse lido o programa. Também, teria conhecimento de alguns fatores e noções que, durante a representação, lhe iriam permitir compreender mais facilmente determinadas referências que os pudessem localizar no tempo da ficção. Para além disso, e tendo em conta o tom daquilo que é apresentado no programa, que vai alimentando a criação de possibilidades de tema para tema, o espectador estaria muito mais aberto a ler o tempo de forma diferente da tradicional, sendo que não descartaria essas hipóteses durante a peça, talvez até construindo-as com mais certeza face ao que tinha lido.


Por seu lado, o espectador que só leia o programa da peça no final poderá, nessa altura, confirmar que as suas leituras temporais alternativas eram possíveis, sendo que compreenderia alguns temas de difícil compreensão, como a teoria do caos, que talvez pudesse não assimilar tão facilmente durante a representação.


Antes de terminar queria apenas acrescentar que não me pronunciei sobre o leitor nesta secção porque o leitor de Arcadia não teria, à partida, acesso ao programa da peça (a não ser, claro, que estivesse a ler a peça depois de a ter visualizado mas, nesse caso, teria sido primeiro espectador). 

5. Considerações Finais
“(...) [the] momentary abandoning of linear time in favour of multiple time zones, one of the legacies of Stoppard’s fascination with modern science.”


Os estudos do tempo não são simples. Seja na vida, seja no teatro. Os estudos do público também não. Ambos são temas que implicam elevados níveis de subjetividade. Ambos se deixam afetar por fatores externos a si.


É difícil escrever sobre o público sem estar em contacto com ele. É ainda mais difícil escrever sobre o público de Arcadia. Mais complicado ainda é tentar perceber de que forma os fatores internos e externos à produção e à peça, bem como o nível de consciência do leitor e do espectador influenciam possíveis leituras temporais. Isto porque nem sempre é fácil chegar a uma conclusão que satisfaça toda a gente ou com a qual toda a gente esteja de acordo.


Também não é certo que toda a gente partilhe das leituras temporais que aqui apresentei. Certamente que não. Alguns, com certeza, acharão que não são possíveis. Outros, colocarão a hipótese. Alguns poderão ler o tempo de formas que não contemplei. E outros, ainda, concordarão. Talvez seja mais difícil para os mais cépticos e mais fácil, em determinadas alturas, para os aficionados de ficção científica. Por certo entrarão em cena os fatores externos que influenciam o leitor mesmo sem que este se aperceba disso. A mim, influenciaram sem dúvida alguma. Talvez nunca tivesse lido o tempo como coexistente se não tivesse visto, há uns anos, o filme de Alejandro Agresti, The Lake House, que contava a história de um homem e uma mulher que viviam separados por dois anos. Ele vivia em 2004. Ela em 2006. Comunicavam através de uma caixa de correio que funcionava um pouco como a mesa de Arcadia, um local onde os tempos pareciam dialogar. Ou talvez tivesse tido essa leitura. Nunca saberei porque nunca serei capaz de me afastar do conhecimento que me é inerente. Como eu, nenhum dos espectadores ou leitores de Arcadia o poderá fazer.


Ao longo desta dissertação abordei temas que se espalham por várias áreas de estudo. Comecei com uma breve contextualização de Arcadia e de Tom Stoppard que me permitiu compreender o que estava por trás de algumas decisões tomadas por Tom Stoppard e que influenciaram a história e os temas de Arcadia.


Seguidamente, foi feita uma análise do público e dos fatores que influenciam cada espectador e que o tornam único. Concluí que cada espectador é influenciado por diferentes fatores e que todos os públicos são diferentes entre si porque de todos fazem parte indivíduos singulares com ideias e ideais singulares. Muito importante no segundo capítulo desta dissertação foi, também, a compreensão de que os níveis de consciência do público são de extrema importância para que determinadas leituras sejam possíveis. Para além disso, foi relevante compreender de que forma os fatores externos à representação teatral se afiguram como determinantes na forma como cada espectador verá e compreenderá a peça. Sem este entendimento não seria possível colocar as possibilidades que coloquei no capítulo quatro.


Mais ainda, no capítulo terceiro da dissertação foi feita uma distinção entre os vários tempos de Arcadia e foram selecionados os elementos, falas, adereços e didascálias mais importantes para a sua caraterização e identificação por parte do público. Procedeu-se, também, ao levantamento dos vários tempos cénicos e dramáticos presentes em Arcadia e tentou compreender-se as implicações de cada um deles na formação dos tempos de Arcadia e a relevância dos mesmos para que se possa considerar a existência de leituras temporais alternativas. Por último, no quarto capítulo da dissertação foi considerada a importância do tempo subjetivo e foram explanados alguns conceitos relevantes para a sua compreensão.


Finalmente, foram expostas as duas leituras temporais alternativas de Arcadia, uma relacionada com a coexistência temporal e a outra vendo o presente como repetição do passado. Foram apresentadas citações e excertos que comprovassem a sua possibilidade bem como foi considerada a influência do programa de Arcadia na construção de diferentes possibilidades temporais.

Ainda assim, alguns temas ficaram por explorar e, idealmente, este trabalho não acabaria por aqui. Falta-me espaço, tempo e, sobretudo, recursos. Um estudo destes pede uma análise detalhada do público. Do espectador enquanto ser pensante. Pede que se façam experiências que não pude fazer. Que se analisem dados concretos de representações concretas. Só assim se poderá começar a compreender a verdadeira dimensão de tudo o que influencia um espectador antes de este entrar para o espetáculo. Só isso poderá comprovar as teorias e os pensamentos de todos aqueles que contribuíram para que hoje exista algo a que podemos chamar “audience studies”.


Termino, afirmando que o trabalho que é apresentado nesta dissertação permite que consideremos várias leituras temporais diferentes. Não obstante, não nego, no entanto, que poderão não ser aceites mas, tal como tudo no teatro, dependerá muito da perspetiva. Certamente, dependerá dos fatores que influenciam cada individuo e da sua consciência em relação a determinados assuntos.


Nas palavras de Bernard: “The certainty for which there is no back-reference. Because time is reversed. Tock, tick goes the universe (...)” (ARC. 42)
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� Smith, J. J. Nicholas – Time Travel. Stanford Encyclopedia of Philosophy


� Informação retirada de: http://www.turtleconservationsociety.org.my/what-is-the-lifespan-of-a-turtle/


� BISHOP, Robert, "Chaos", The Stanford Encyclopedia of Philosophy (Fall 2009 Edition), Edward N. Zalta (ed.), URL = <http://plato.stanford.edu/archives/fall2009/entries/chaos/>.





� ibidem


� KELLY, Katherine E. – Op. Cit. p. 18


� KELLY, Katherine E. – Op. Cit. p.  176


� FORTIER, Mark – Theory/Theatre – An Introduction. p. 26.


� Não irei falar das secções que se dedicam à ficha técnica e ao elenco por não considerar serem essenciais para esta dissertação.


� A imagem pode ser consultada no site do “National Theatre”, em: http://posters.nationaltheatre.org.uk/art/490260/arcadia


� J. F. Shade não é uma figura real mas sim uma invenção de Tom Stoppard que afirmou, durante o “Althorp Literary Festival”, ter inventado a personagem porque não encontrava nenhuma citação que traduzisse aquilo em que estava a pensar. A notícia encontra-se disponível em: http://www.dailymail.co.uk/news/article-3122751/Sir-Tom-Stoppard-admits-inventing-quote-fake-professor-programme-one-famous-plays.html


� “Playbill” de Arcadia, consultado nos National Theatre Archives no dia 9 de Fevereiro de 2015.


� ibidem


� ibidem


� KELLY Katherine E. –Op. Cit. p. 18
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